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RESUMO 

O estudo desenvolvido nesta tese teM coMo objeto o 
Estado capitalista brasileiro entre Meados dos anos setenta 
e Meados dos oitenta. Concentra-se nos sisteMas de gastos 
pÓblicas e de seu financiaMento~ especificaMente, as 
aplicaç6es de recursos nas Jreas coM iMpactos 
redistributivos de renda ou de riquezay coMuMente 
denoMinadas de ''Jreas sociais''. 

O Estada capitalista 6 considerado no estudo """" 
perspectiva funcionalistaw segundo a qual sobressaeM as 
ações de~:;U.n:adas à manutenção da; rela·:~Õç-:s soc:i..;:l:i.'O:; de 
produçio, seja o conjunto de açoes que se refereM ~ 

legitiMaçio das classes e grupos sociais no poderw seja o 
conjunto de açóes destinadas a estiMular e aperfeiçoar o 
processo de acuMulns~o de capital. 

As condições da economia brasileira 7 a partir dos 
anos cinqGenta e~ principalMente, no perÍodo de interesse do 
estudo 7 s5o resumidasr de Modo a enfatizar as relaç6es en·ll'P 
o Estado e o coMportaMento dos agregados Macra-econ6micos. 
especialmente os processos vinculados aos Movimentos 
internacionais d0 capital. 

No f.~stucto E'MPÍrico dos QdSLQs t''~tdtah~. foY'QM 
examinados. separ~damente 7 os tr&s níveis polfticcs - uni~o. 
estados da federa~io e municipios e adotou-se UMa 
classificação capaz de distinguir os ''gastos socLal~ 

daqueles relacionados coM as fun~60s clissicas do Estado e 
dos relativos ao estímulo direto ao processo de acuMulação 
de capital. Qu~nto ao financiaMento, a parte empírica do 
estudo buscou caracterizar a iMportJncia dos Mecanismos 
tribut~riosw espe~ialmente o car-~ter de regressividad~ ou 
progressividade dos impostos, comparativamente aos recursos 
de endividaM8nto e outros tipos de receitB. 

Procedeu-ser taMb~M, ao exame de indicadores reais 
de atuaç5o do Estado nas ~reas ab1·angidas pelas políticas 
sociais~ coM vistas a se acoMpanhary eM terMos q\Jalitativos. 
a evoluçüo constatada na s~rie Je gastosa 

Os resultados apontam para UM alal·gaMento do campo 
de aç5o do Estado, seja eM ra o da incap~cidade do Mel·cado 
de proporcionar acesso a bens e serviços essenciais a vastas 
caMadas da sociedade, seja eM face dos impactos JlegativtJ~i 

causados nesses SQgMentos da sociedade pelos processos de 
recessau ou estagnasáo econ0mica e concelltz•aG~ü de re11da e 
riquF~za., 
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RBSTRRCT 

This thesis has the Brazilian capitalist state 
during the Mid-1970s to the Mid-1980s as its subJectu lt 
focuses cn public cutlays and their financing_ More 
specifically, it investigates the process of resource 
alocation in areas with inccMe and wealth redistributive 
Ülpacts, tlH:~ ~;o~-called "social areas"~ 

The state is seen in a functionalist perspective 
which points out the actions linked with the Maintenance of 
social relations of production. whether those actions 
referred to legitiMation purposes or those actions which 
aiMs at stiMulating the process of capital accuMulation. 

The evolution of the Brazilian ecotlOM/ froM the 
1950s on. specially during the 1975-84 periodr is reviewed 
in arder to eMphasize the links between the state and the 
Macro-econoMic aggregates Mainly those processes related to 
international capital MoveMents. 

The study treats separately the different 
pol:i.t:i.cal Sf.J!"H·:n:H:> of ·l.,he state distinquishinq th(-.0' "social 
expenditures'' froM both those linked to the classic state 
functions ond those which enhance capital accuMulation. lt 
also characterizes the iMportance of tax mechanisms~ 

specially theiJ· regressiveness or progressiveness çoMpariJ\Q 
theM to indebtness ~nd other types of revenue. 

The ttH.,;s·,J.s also 
actions in areas covered 
qualitativa evaluation 
8){~"}(-_:.T\d i t1 . .1r (·:·:S. 

exaMines indicators of stHte 
by social 
of t .. \"10 

policie~5 aiM:i.ng 
evo1ution of 

at a 
thr;:.~SE) 

The results point to an enlargeMent of the state 
actions in view af both the Market defficiency in providing 
access to essential goods and services for the Majority of 
society and the negalive iMpacts caus~d on tl1e Major 
segMents of saciety by recessions ar econoMic st~gnatia11 and 
also by tt1e process of incoMe and wealth concetltration. 
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RÉSUMÉ 

l'~tude qui a ~t~ developp6e dans cette thªse a 
pour objet analyser la situation de l'~tat capitaliste 
brésiU.en entre la f'!lOitié des ann(Jes soixante-dix et lF-l 

Moftié' df~S amH{es quatrG:-vingt.. L'étud12 -::~e concentn~' sur· l~:!s 
systb1~'1CS de dépeno;;fe':; publiques. SUl"' 1<-:.;ur financ:E:M€·?nt etr 
tout particuli~reMenty sur les applications des ressources 
dans les Milieu~ sociaux qui ont des iMjllications sur la 
r6distribution du revenu ou des richesses. 

' L'Etat capitalista est consider6 ici d'apr~s la 
th6orie du fcnctionnalisMe~ laquel:Le souligne les actions 
responsables de la soutenance des I'apports sociaux de 
productiony soit l'enseMble des actions qui legitiment les 
classes et les groupes sociaux qui sont au pouvoir 7 soit 
l'enS(-?-ff1blra do:.~·:; actio·ns df~stincft::;.s 3 stir·tHJl(-:!l' €-'t ~1 

perfectionner le processus d'accuMulation du capital. 

Les conditions de l'E.~conoMiE· brl~[silienney "l1 par·1:..1r 
eles anntSe;;.; c:i.nquante et. sur·tout~ pendant Ja pE)T'iod~~' dbOT'déE:" 
dans cette ~tude, sont resum6e~ de telle façon qu'elles 
soul:i.gnent les t•apports entre l'Etat et le comportemetlt des 
<:lgregats M<:H.~rn·-éu:moM:i.ques 7 notaMfi\(1Tit lf~s pr·oC('!ssus l:i.é·s aux 
mouvements :i.nternationaux d11 capital. 

L'6tude eMpirique des d6penses publiques outre 
l'exaMen des trais niveaux du gouverneMent - Unionr les 
États Feder·i!s, les Municipalitr:~s ··- a utili~5(f aussi une 
clas-,~:d.fic:ation qui distingue le~;; "rít-fpense-:,; ·c.;uc:i<otl.es" d,;;} 
celles li6es diracteMent aux processus d'acc:uMulation du 
capital .. 

En ce qui c:oncer11e le financ:eMent, la partie 
eMpirique a cherch6 de caracteriser l'importance des 
m6c:anisMes tributaires, surtuut le c:ontenu de la 
r6gressivit6 ou de la progressivit6 des iMpots, par rapport 
aux ressources d'endetteMent et d·autres sortes de recette .. 

. 9V a_ ex~Min6r aussi. les indicateurs r6els 
d'action dH 1 Ltat dans le doMaine integr6 par les 
politiques suciales 7 a fin d'accoMpagner, qualitativeMent, 
l'evolution constat~e dans la seriB Jes depenses. 

Uo!:3 r(S·;:,ultats t<'10nt.rent 1' a~·~pl:i.;·;1tion du doMai no::! 
d'action de l'ttat, s0it par l'iJICBp3cit6 du MarchJ de 
prcpot·tiotltler l'acc&s aux biens et aux ser·vices essentiels ~ 
'l . . I ' l l ç . ""i' " f ' . " " l . I' . <:\ f<l<:l,)(!t'l·:,C: C(:·) .a ..:!OC:~i·:)··,p, SO:L>.:. t:·!!l ·dC:f:·) oes J.i~p!"1C:\i'>C.. Hf)(jd·.",J··-:;; 

qui ont atteint cette partie de la Soci6t~ COMpte tenu des 
processus de r~cessioll uu de stag11ation 6conuMique et Je 
concentration du T8Venu et des richesses. 
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''Nasci no aceiro dos canavi~is 
quando (eM lugar do sol> ~ lua a pino 

(in)fluiu sobre o Mês do Meu destino 
coMo nos c5es e loucos (Meus iguais) 
para as Pt:::q·gens do í<HH' t~u fui 1\'\Sll i no 

e respirei o f8legu das iguas ••• " 
(Marcus Rccioly, poet~ pernaMbucaiJO) 

"V<üeu :a pena? Tudo vale a pena 
Se a alMa ll~D 0 pequena. 

QueM quer passar al6M do Bojador 
TeM que passa1· al~M da dur." 

(Fernando Pessoa) 

''EM EconoMia 4 Muito Mais sjbio estarMos 
ceT·tos du que !H:;~; f(lantet•rttos coer.:2nt0:-0,". 

(J. K. G<~lbPaith, R El~<:~ da Incerteza) 

''Há sintoMas clat•os de que eM 11e1rhuM~ parte desse pa{s 
(Gr~-Bretanha) os salJr'ios do trabalho e::;tâo ;ôlqu\Jtl\ d.a taxa 

i1lfiMa que Mal se coadUtla coM os Mais 
COMezinhos ditaMes da dignidade iluMana'' 

(AdaM 8Mith, Ri~ueza das N~ç6es, L. I. cap. VIII) 

''A id6ia socialista n5o exclui neM a econoMia de Me~cado neM 
a deMocracia parlaMentat•, neM a libe1•dade e os di1•eitos do 

h f\ ,._.d~· ·~· ... aMeM. -ara nosso povo, a renunc1a a 1 e1~ soc1a •. 1s~a 
equivaL::ria a um insulto "'<:1 MPftió·d.a dos fs:-itos hf~rtí:i.co::;" 

CMikhail Gorbatchev, Pr4Mio Nobel da Pa2 1990, 
Fol.l1a de SP, 27/10/90) 



ESTADO E BEM-ESTAR NO BRASIL NOS ANOS SETENTA E OITENTA 

1 • I NTfWDUÇÃO 

1.0. Consideraç6es preliMinares 

Este trabalho inscreve-se entre os estudos sobre o 

papel do Estado nuMa sociedade capitalistar voltando-seT 

especificaMente 7 para a questio do seu papel na reduçfio das 

desigualdades no~ n{veis de beM-estar. especialMeJltey no 

caso brasileiro, na eliMinas5o dos níveis considerados 

incoMpatíveis coM a condição d,z,• cidadania~ 

portantoy de Mais UM esforço de COMpreens5o de probleMas que 

teM sido estudados sob diversos enfoques. abrange~do teMas 

rotulado':-, por -expres·::;oes tais COMO~ 

''redistribui~~o de T'(-::--nda" F "w-:.,lfare state"~ "estado 

protetor'', ''polÍticas sociais''w 

social" r "est;.;1do pr·ov:i.dência", "dívida social"~ 

resultou nuM estudo sisteM~tico e consolidado 

conteMplou as tt·~s esferas dB adMinistraç~o p~blica) sobre a 

prestaçio de serviços de beM-estar~ pelo Estado, no Brasil. 

O intaresse por esse teMa cresceu, eM todos o~ 

paises do Mundo, a partir dos anos setenta quando 7 Movidos 

pelas dificuldddes financeiras dos nac:Lonai·=; 

advindas da reduçGo do ritMo de cresciMento das economias 
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capitalistas, tornou-se lugar COMUM a revis5o dos MecanisMos 

de proteçio social expandidos no ' pos·-guerra; esst~ r·evisão 

constituiu o que VEd.o a ser conhecido coMo ":a crise do 

Estado de bem-estar''. No Brasil, como eM outras sociedades 

periféricas~ conforMe se discutirá adiante~ crise 

consistiu eM tornar ainda Mais lento o desenvolviMento 

desses Mecanismos de proteçio socialp o fato Marcante para 

financeiro do oriundo da .. era do 

endividatttento", COM rebatülentos (.%v1os sobre todas a-s suas 

aG5es. especialMente aquelas que absorveM a maior pBrte dos 

recursos, as relacionadas com os gastos sociais. 

O estudo evidenciou que, a despeito do car~ter 

. J '" . anti-popular do reg1Me pc .1~1co no perÍodo exaMinilldo, e do 

agravaMento da crise do financiaMento póblico, eM especial 

ou~ quando Menos, uMa preservaç~o dos gastos eM beM-estar 

. 'b J . face aos deMals prograMas pu .. 1COS 1 quando tL.i 

irea de beM-estar social levaM a característica de MecanisMo 

de preservaçao da urbana~ na o ' 50 pela 

organiza~io e representas5o dos tr@balhadores das cidades. 

PodeMOS apontar os ~spectos das relações entre 

Estado, capital e sociedade diretaMente relacicn~dos coM 



3 

nosso objeto de estudo nas seguintes questdes: COMO 

assegurar o papel do Estado na aMplia~io do beM-estar seM 

coMp~oMeter a liberdade individual e o dQsenvolviMento do 

Potencial c:ri~\ivo de c•da c>'d•da"o~.· · r· ' ' ~~ a ~ coMo lMpec1rF a~raves 

das as6es do Estado. que o processo de conc:entraçio de 

riqueza e de rendar inerente~ acUMul~~~o de capital. agrave 

o nfvel de desigualdades de bem-estar nas sociE~dades 

• per i fét' i c as T ou, o que e pior. aMplie o segMento subMetido a 

condiç6es de vida infra-huManas? 

As quest6es colocadas parteM de UM pressuposto~ o 

• Estado e UM ator inen,~nte ' a cena, o qual esta na o 

ocorra; •••· qual' o seu pypel na ceria? o t6pico 1.3, 

adiante~· explora essa quest~oa O pensaMento neo-libet•al, 

nesse pontcy seM poder negar a presensa inevit~vel do Estado 

na cena~ busca a todo o custo subestiMi-la. CoMo disseraM 

WfiLLEl~STE IN (19B8, 

~apresentantes encontraM, para a ideologia neo-liberal UMa 

,justificaç~c que ''prov6M de teorias aparenteMente t6cnicas: 

racionais' est;or todas elasw sendo propostas coMo razoes 

pelas quais todos estar~o eM Melhor sj.tua~Go se o Estado sE 

1•etirar da econoMia e os capitalistas plidereoo acuMulat• seM 

prop6sito da ''econoMia da oferta''y eM lugar da eCOl\OMia da 

deManda, keynesiana, disseraM e~;ses autores~ doqMI:\ 
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central d· ... nov,o ,:,,··anO"l.""' " ·' · 1· 'I · - 1 "' '" .. _ ,., "" e qut~ UMa re\Jis·o:.rl)Ul.Çao c :a f'(.~nda a 

favor dos lucros 6 UM.custo necess~rio que a sociedade deve 

suportar para obter UMa taxa Mais alta de investiMento e de 

cresciMento econ&mico. ... Entretanto, 

eles os Mencionados aciMa <AleManha Ocidental~ Japão e 

nos quais a taxa de investimento teM sido 

relativaMente alta enquanto a taxa de lucro lÍquido teM sido 

relativaMente baixa. Esses são os países cujos governos 

procuraraM alterar os terMos da escolha dos toMadores de 

decisões privadas, entre consuMo e investimento, por Meio de 

impostos. cr~dito e subs{dios diretos''. 

O trabalho constituiu-se num esforço de 

caMpreensao do estado capitalista brasileiro, na atual crise 

&con6Mica Mundial iniciada nos anos setenta~ especificaMente 

quanto aos aspectos de sua atuaç~o que se relacionaM COM o 

beM-estai· dos indiv{duus~ O estudo teve coMo objeto ~·arte do 

ÚltiMo "ciclo" de atividad~~ econÔrilica quE~ sucedt~u ao 

conhecido ''Milagre''. Esse ciclo abrangeu UM per(oda de 

~ 

desacelera;~o do cresciMento (1974-80), UM per1odo de crise 

do n Ív~:d 

setenta e oitenta? MutldialMerJte, o in{cio dos aTlDS setenta 

Marcou o fiM de UMa era de cresciMento que se prolottgava 

desde o fiM da Segunda Guerra Mundial~ 



ascendente do ciclo longo da econoMia capitalista. A ''crise 

do petr6leo'' foi UM sintoMa dessa Mudança de fase na 

atividade econ6Mica do Mundo capitalista <ver BAECK. 198?) • 

O perÍodo escolhido representou UM MOMento de inflex~o no 

deseMpenho do capitalisMo do ' pos-guerra, com 

profundas nos ruMos de todas as econoMias ocidentais (ver 

DUMONT, 198'7). Nas sociedades Mais pobres. onda -sao 

as diferenças de condiç5es de vida entre as pessoas. os 

efeitos dessas altera~5es foraM Muito Mais danosos quanto ao 

beM-estar da Maioria dos indiv{duos. 

Por outro lado, as cay·acter{sticas e as 

perpectivas do coMportaMento da econoMia brasileira na 

segunda Metade dos anos oitenta perMiteM que se destaque um 

aspecto Marcante: a quest5o da diMens5o econÔMica do Estado 

e de seu papel na - ' ' redu~ao dos desn1veis de beM-estar 

segMentos da sociedade. ProduzeM-se, eM especial, debates 

um lado, der·q::,lnda~;; de 

intervenç5o na prcduç~o de bens e servi~os destinadas a 

reduzir as carências no ate11diMento das 

elementares da popula~io e, de outro lado, os prop6sitos de 

'I· - j- •f&T'' priv3da d0 produr~oM aMp .. :L<H:;<:to r;.<:~ e_,· .. " " ., 

CoM esS<;1 qtH2st5o da CI'ist~ de lon_go pr<:·lZO iniciadF1 

no caso brasileiro 7 
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indóstria de bens duriveis, e nas exparta~5es. As polÍticas 

do Estado relacionadas coM essas crientas5es foraM postas eM 

xeque; a facilidade do endividaMento externo levou ao novo 

Modelo do ''cresciMento coM endividaMento''r abalado no final 

dos anos setenta coM a eleva;~o internacional dos juros e 

destru{do no in{cio dos anos oitenta coM -a suspensao dos 

financiamentosy eM face incapacidade de pagaMento 

revelada pelos pa{ses devedo1·es. 

As quest5es centraisr ao longo dos anos oitentar 

para a sociedade brasileira COMO o 

cresciMettto er o fazendor COMO evitar os processas ocorridos 

nos anos sessenta e setenta concentraçio 

pessoal e espacial da renda. Manuten~io d& enot·Mes segMentos 

da sociedade exclu{dos do acesso aos elementos essenciais a 

uMa vida digna (alimentaç5o, habitação, sadde e educaç5o>? 

quais s5o as relaçdes entre os ruMos toMados pela economia 

brasileira nos anos 70-80 e a crise da economia mundial 

capitalista a partir de meados dos anos setenta? 

Como decorrincia dessas quest5es surgiram as 

indagações Mais diretaMente relacionadas toM este trabalho: 

quais s~o as especificidades das relaç~es ent1·e o Estado e a 

economia numa sociedade perifdrica? o que mudou nessas 

relaçoes com os rumos tomados pela economia MUlldial 

capitalista nos anos setenta? qual fui o papel da Estado na 

econoMia b1·asilei~~ nas ~ltiM~s d~cadas? o que MUdou nesse 
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papel nos anos setenta e oitenta? quais sao as T'elaçdes 

entre o papel do Estado no processo de cresciMento e a 

reduc;ão dos desníveis de beM-est:ar entre os dif'erenb:.>s 

segMentos da sociedade? dentre as aç6es do Estada. quais as 

que~ se Materializando eM gastas, contribueM para a reduçio 

dos desníveis de beM-estar no interior da sociedade? coMo as 

desigualdades nos nfveis de beM-estar s5o afetadas pelos 

MecanisMOS de financiaMento dessas as6es do Estado? 

Essas duas d6cadas representaM. portanto, uMa fase 

característica das relas6es entre econoMias capitalistas 

perifciricas e centrais e, especialMente 7 do papel do Estado 

na evolusio da econoMia nesse quadro. 

O desenvolviMento do trabalho buscou~ 

inicialMente, estabelecer UMa discuss5c da quest5o Mais 

geral das 1 
~ 

r~Z-: açoes o Estado econr:m:l.a 1 

privilegiando o aspecto do beM-estar. AssiM, foi destacado a 

papE.•l de "Est,:ado do bi-':I!T\-estar" ("Welfar~ State") ass,urrlido 

pelo Est.-:1do c<:1pit::llista nos países Cf.mtrais ao lonÇJo do 

s6culo XX e
7 

sobretudo, no p6s-guerra. CoM rela~ia ao Estado 

capitalista perif6ricu~ procurou-se evidenciar as relas6es 

ainda Mais intensas eJltl·e as aç6es do Estado e o acesso dos 

segMentos Mais pobres da socied~de aos bens e serviGOS 



O estudo do Estado capitalista brasileiro 

eMpreendido exigiu que se considerasseM os 

Blcançados por alguns desenvolviMentos tedricos eM torno da 

natureza e funG5es do Estado capitalista eM diferentes 

~pecas e lugares. UMa resenha das teorias acerca do Estado 

capitalista evidenciou os seguintes aspectos fundaMent~is= 

a) a preocupa~§o central dos estudos acerca desse 

atuac;ão no sisteM<l capitalista dt~ produr;:5o e, par.ah~latr.t.•ntE.•,. 

entender as contradi~5es que decorreM dessa realidade; 

aten~~o especial ~dada ao papel do Estado na reproduç5o da 

força de trabalhoT eM que a questio do beM-estar assuMe 

relevância~ 

b) o objeto do debate teM sidor essencialMentey o 

Estado de sociedades coM capitalisMo avançado. eM que 

estariaM presentesT siMultaneaMente. as ca1·~cterÍstic~s de 

capitalisMo Monopolista e de Estddo de beM-estar 

c) UM ponto fundaMental dis discussGes consiste 

nas relaç60s entre os aspectos ecandMicus e pollticos da 

r0')-lac~ão (~ntre Estado e capital~ a pl·Ópi':i.<:t sepe~nH,:~:ío t~nt:re o 

universo ecan6Mico e o polltico 58 tornou objeto especÍfico 

. t. .... / . d de 1nves·1gaçila por var1os pei\Sa ores. 
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Esses aspectos conferem especial iMport~nci~ a uMa 

discus~;áo dessas contribuições teÓ1'ic:as~ feit<:l-;;> no túpic:o 

seguinter tendo eM vista que: 

a) o estudo efetuado sobre o caso brasileiro diz 

. t ' -respe1 o a relaçao entre Estado e capitalisM0
7 

Mas uM Estado 

cujos aparelhos destinados a proMover a acuMul~çio de 

capital soMente· se expandiraM significativaMente ' apos a 

grande crise do capitalisMo Monopolista nos anos tritlta, e 

UM capitalisMo que teve que, eM curto espaço de teMpo, se 

i-Mplantar e se integrar ao capit:alisMo internacional~ 

que fazer a cr{tica das contribuicÕes 
' 

no 

sentido ch~ apont,ar es~",€~5 novos asp.;:ctos das Y'G.•lat;6es entre 

Estado e capitalisMo; 

b) os n{veis de beM-estar atingidos pelas 

sociedades coM capitalis~~ ~vançado, ao MesMo teMpo eM que 

se situaM beM aciMa dos prev~lecentes eM sociedades COMO a 

brasileira. resultaM da COI'1 as 

sociedades pobres 1 detei'Minada pelos flU)(QS de coM?rcio e de 

apresentaM Índices excepcionais de desigualdades internas 

' ' . 1 . levando a caracterls~lcas pecu. lares da atuaçio do Estacl(J. 

Essas caracter{sticas da sociedade e Esta11o 

capitalistas brasil~iros e, de l'esto, de out1·~s socied~des 
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onde o capitalisMo se expandiu tardiaMeJt·te, representaM 

t 
.- j. , • 

ques oes ~eor1cas a sereM integ1·adas ao quadro Mais aMplo de 

explica(;âo entre " Estado o 

discutido no t~pico seguinte" 

Na parte eMp{rica do estudo se buscou trabalhal' o 

caso brasileiro, exaMinando-se o coMportamento do setor 

p~blico 110 que diz respeito aos gastos e seu financiaMento. 

As açcws do Estado Materializadas nessas vaT':i.áveis 

- ' financeiras foraM obJeto de classifi~aç5o adequada nao so no 

que diz do seto1' pÚblico, 

incluindo-se 11ele apenas as entida1Jes que produzeM bens ou 

serviços pdblicos, Mas taMbéM no 

que os l'ecursos foraM aplicadQs ( "át•eas de atuac;<iío do 

Estado")~ 

CoM a deliMita~~o dessas ''ireas de atuaç~o'' se 

procura destacar a iMport~ncia dos grandes pap~is do Estado, 

sintetizados nas seguint~s express6as: 

daquele conjunto 

de tarefas, tipicame11t0 pdbJ.icas~ relacioJladas com 

cot•stru~~o do aparato legal 

sob(·~rani<:l da l!ac:Lonal 

(segura11ça p6blic~)~ 
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tarefas~ de diversificada natureza. características dos 

Esti:!dos do capitalisMo~ coMpreendendoT 

transpot·tes, enez·gia e coMunicaç6es; a 11articipaç~o eM 

projetos de investiMentos de longa Maturaç~o; o subsÍdio a 

deterMinados setores~ ainda que apenas sob a forMa de 

serviços fornecidos Cdivulgaçio tur{stica, por exeMplo); 

c) ''ga~tos sociais'' - as a~oes relacionadas coM a 

busca igualitária de opor tu n icl a de~, 

(educaç5o, treinaMento de Mão-de-obra etc.> ou coM a oferta 

de eleMentos eM busca de UM padr~o mÍniMo de subsist&nciaw 

quer· atrav6s de renda MÍnima (previd&ncia social), quer 

atrav~s da oferta gratuita ou subsidiada de bens e serviços 

(saJde, aliMe11taG~o. habitaçio~ transporte de Massa etc.); 

d) a iPea de ''gastos gerais'' coMpreende as ~~oes 

n~o classific~veis nos itens anteriores. 

Essa forMa de agrupar os dados sobre os gastos 

estatais perMite apreender a peso do esforço 

Felacionado coM cada UM dos grandes pap6is do Estado 

assiM~ caracterizai' qu~ntitativaMente o capitalisMo de 

Estado no Brasil, especialMente aquela sua face do interesse 

as aG5es relacionadas coM o beM-estar. 



12 

O estudo dos gastos estatais e seu financiaMento 

conteMplou a segMentaç5o político-institucioJlal 

brasileiro eM tr&s nfveis: a uniJo federal
7 

os est~Jos da 

. ' . 
MlJlllClpJ.OS~ Tantu os 

financi:õHil.ento analisados t1'ês HÍveis 

institucion~is. Esse Pl'ocediMento Mostrou-se iMpUl'tctnte 

diante de aspectos significativos da a~~o estatal nu Brasil
7 

superpcsic;5o de funções desses ' . lUVEHS 

institucion<:liS "áreas de atuac;ão" Mencionad:as 

b• ibutos 

níveis polft.icos 1:.~ as grande~;:; desigualdades pessoais e 

regionais de renda. 

A an~lise dos gastos estatais foi seguida de uM 

exaMe do deseMpenho dos aparelhos do Estado ex~cutores das 

aç6es determina11tes dos gastos sociais. de MOdo a Nell1or 

caracterizar a evclu~~o do Estado capitalist~ no pe,·{odc. 

dados obtidos, ap~sar de todos os obstáculos transpostosr 

t-eT'i<lOS d10 abt•angêncJ.;:;I e -agreg ... H;ao e, assiM 7 

descontinuidade constatada nos procediMentos de leva11tamento 

estat!stico adotados pelas ~g&ncias p~blicas. 
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Na seq~ªYlcia deste cap{tulo discuteM-se as 

contribuiç5es teciricas :aceT'e<:l da natureza do Estado 

capitalista e traça-se UM painel dos debates recentes eM 

torno das rela~5es entre Estado, acuMulaç~o e beM-estar, 

visando a situar a discussio eMpreendida no estudo. 

1.1. A natureza do Estado capitalista 

A expansio das econoMias capitalistas no 

p6s-guerra~ acoMpanhada de crescente participa~5o do Estado 

nas decis6es econSMicas~ ao ap1•esentar sinais de esgotaMento 

nos fins dos anos sessenta ey sobretudo,. no inÍcio dos 

sett::::nta. colocou f!fil xeqt.H::> a visão àe Utl\ novo capitalisr>H.l ett: 

-que a apressao poderia ser reduzida e eM que as crises 

seriaM adMinistradas pelo Estado. Esse papel do Estado na 

crise~ tomado eM vers5o corrente coMo a grande contribuiç~o 

de Keynes 1 Mostrou-se ins:atisfatcírio diant€~ da constatac;ão 

de crescente deseMprego e crescente inflaç~o, coMbinados COM 

Do ponto de vista do 

político. ao Mesmo t8Mpo eM que tais fenAMenos et'aM vistos 

de ref'lex8o -na o só os 

Tudo isso levou a UM debate crescente eM torno do 

Estado capitalista e~ 

principalmente. a uMa revis~o daquelas interpreta~5es que se 
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satisfaziaM. basicaMente, eM, partindo da preMissa de que o 

Estado age no interesse do capital, coMparar a atuaç5o do 

Estado COM 0 , . 
• o interesses da classe doMinante. 

ConforMe se discutirÍ a seguir. de acordo coM os 

críticos dessas interpreta~5es. sobretudo aquela cont1ecida 

coMo ''teoria do capitalisMo Monopolista do Estado''· elas 

teriaM se Mostrado liMitadas pora a compreens'áo das 

realidades seMpre Mais coMplexas. 

Essas interpretaç5es 7 seglJndo os estudiosos que 7 a 

partir dos anos sessenta. reelaboravaM a teoria do Estado 

capitalista. seriaM siMplificadoras porque n~o levavaM e~ 

' . conta vartos aspectos. EM priMeiro lugar. tornava-se clara a 

incapacidade do Estado tanto para atender as exigªncias do 

capital quanto par·a servir na transiç~o para o socialisMo. 

EM segundo luga1' 7 cabia coMpreende1' a rela~5o eJttre forMa do 

Estado - o parlaMentarisMo~ por exeMplo - e o estágio da 

EM terceiro lugarr c1:aro COMO 

conciliar :a idéia de que o Estado era UM Est~do de classe 

COM a 

pi'ül do "berH'::'flcil1 cl<~ soc:ie:d<HJe coMo UM todo"~ coMo se o 

Estado fosse UMa inst~ncia neutra. EM quarto lugar, CO(l'JO 

entender a necess~ria funcionalidade do Estado eM relaç~o ao 

capital diante de 

·r~ '~ 71o ~ decis6es esçJecÍficas dt> Estado Mas a eMpres.,, ,_<:Ll.-~ n-:: ., 

atua~io eM get·al? 
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EM Meio a esse debate surgiraM as tentativas de 

COMpreender as relaç6es entre o Estado e a forMa capitalista 

de produçio, de Modo a superar as vis6es eM que a separaç~o 

entre a "esfeT'a polÍtica" e a "esfel'a e.•conÜMica" iMpeder.! 

aquela coMpreensio. O conjunto de trabalhos reunidos eM 

HOLLOWRY & PICCIOTTO (1978) 7 inclusive a intJ•oduç5o feita 

por eles 7 ~ representativo dessa tendincia te6rica conhecida 

por ''dsbate da derivaçio do Estado''. Trata-se~ eM ~ltiMa 

. ,, . j d 1 
1ns~anc1a, 'e esenvo_ver uMa teoria Materialista do Estado 

queT ao MesMo teMpo eM que se Mostra uMa crÍtica fundaMental 

~s teorias baseadas eM Marx, busca derivar o Estado coMo uMa 

fot'M'.l pol:Í.tica partir da das relações 

capitalistas de produçâo. 

EM trabalho sobre as teorias recettt~s acerc~ do 

Estado capitalista. JESSOP (1977) oferece duas contribuiç6es 

interessantes. a16M da discuss5o das princip~is correntes: 

i) UMa revisio das reflex6es fragMentadas nos 

textos cl~ssicos do MarxisMo sobre o Estado ( tl e Marx,. 

Engels, Lininr Trotsky e GraMsci)r a partir da qual 

identificou seis diferentes enfoques que tPt'MindraM por 

enseJar correntes recentes de pensaMento; 

deveriaM ser avaliadas as teorias recentes sobre o Estado 
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Os trabalhos da ''escola da derivaçâo''· na Medida 

repr·esentaM UM avalH~o na coMpi··eensao da 

natureza do Estado capitalista. Os crit~rios a partir dos 

quais as teorias deveM ser avaliadas sia: 

i) fundar-se nas qualidades es~lecfficas do 

capitalismo como UM Modo de produ~io; 

ii) atribuir papel central~ luta de classes no 

processo de acuMulaçio de capital; 

características econ8Micas e políticas da sociedade sem 

reduzi-las uMa a outra ou trat~-las como 

independentes e autônoMas; 

iv) atentar para as diferenças hist6ricas e 

nacionais nas formas e funs6es do Estado nas sociedades 

capi talir~tas~ 

v) atentar para a influência das classes nao 

capitalistas e de for~as n~o de classe na deterMina~~o da 

natureza do Estado e no exerc{cic do padel' estatal. 

Dois sSo os aspectos fundaMentais que eMergeM do 

debate sobre u Estado capitalista a p~1·tir do fin~l dos anus 

60~ per uM lado. a quest~o da separa~ao entre as níveis 
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econ6Mico~ das r-elaçÕes entre 

superestrutura, da autonoMiza~~o do nível. político etc.; por 

outro lado, as questões das conceitos de forMa e fun~6es do 

Estado,, 

Os tedricos ligados ao debate da derivação 

partiraM da critica daqueles estudiosos que separaM o estudo 

da l':'Sfer<:l polÍtica da análise da ·'-'CUM<<]-,r-, d ,-t-•1 Q •• ~...,aJ ·e car.1·r.. ..•. 

terMos das diversas . t ~ 1n·erpretaçoes da questão do Estado 

destacadas por JESSOP 

MarxisMo, esses estudiosos criticados pelos te6ricos da 

deriva~5o se ap6iaM na vis5o de Marx segu11do a qual o Estado 

e o poder do Estado são epifenÔMenos do sisteM<:l de relaçÕe~-;;. 

de propriedade Cvisio encontrada eM ''Contribui~5o ~ cr{tica 

da economia pol{tica'') e na visão J.Jri:,• Engel·s de que o 

desenvolviMento das forças produtivas i deterMinante eM 

ÚltiMi:t instância (visão do "Rnti-Oühring'') .. Por outn1 lado~ 

a vis~o do Estado coMo fator de coesaoy 

ttab:alho elo-s "polit:i.cist-as" (coMo Pou lantz;::lS) r ' E: 

Linin. De acordo coM ü texto de Engels, por exeMplo. a 

fun~;o da Estado ··J regiJlar a luta entre classes antagSnicas 

stravds da t•epress3o e Ja concesb%o •• ~··. 

' E iMportante destacar que. diferenteMente das 

cort•entes ''reducio11ista'' e ''politicista''T os te~ricus da 
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derivação do Estado . 
na o 

separa~5o entre o ''nfvel'' econ6Mico e o pol{tica. M~s 

"tentaT'aM estabelecer. lógica e historicat•'Pi2n"tt~, a fundaM0~nto 

desta seíJara~~o na 11atureza capitalista l d -1· c a PT'O · ut~<:lO ~ 

outras palavras, o prop6sito teM sido de1·ivar o Estado (ou a 

separar,·io do econ5Mico e do pol{tico) da cata<nor~ .• , 't ]'' "')..1 ~- c:apJ.,a. 

IHOLLOWRY & PICCIOTTO, 1978, pág. 14). 

a) Estado e sociedade na filosofia pol!tica Moderna 

O debate recente sobre o Estado concentra-se nas 

rela~6es entre este e o capital. Este ~ o cotltexto dill 

d . - . '· ' • ' d . , •. 1scussao Marx1s~a con~eMporanea: par~e-se a ex1s~enc1a de 

UMa relaç~o funcional e11tre o Estado e o capitaly na Medida 

eM que a burguesia, COMO classe doMinante. se a~ropriou do 

consolidada por Mat•xT re~resentOU 7 de 

fato~ uma revcluG~o na filosofia polftica moderna. 808810 & 

BOVERO (1986) resuMil'aM essa revolu~go na passageM do que 

eles chamaram o ''Modelo jusnaturalista'' para o ''Modelo 

hegelo-Marxiallo''. No priMeiro Modelo const~ta-se a oposi~Jc1 

entre o ''Estado da natureza'' e a ''sociedade civil'' w, no 

d · - t· ''soc>·er.liJJP. burauesa'' segun o~ a opos1Gao e11 .~e _ 

pol{tico''. Quanto ~ passag2M de UM Modelo par·a outl'Or diz 
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pay•a a sociedade seM Estado~ ou seJa, ' -que v~ no Estado nao c 

grande Mediador aciMa das partes~ Mas o instl'UMento de 

doMÍnio de uMa parte sobre a outray como Rousse~u J1 u havia 

visto ••• Segundo essa Jlova filosofia da hist61·i~ •.. o 

Estado, eM vez de ser o triunfo da raz~o na tePra, COMO 

acreditou toda a filosofia pol{tica da Hobbes a H~gel~ d o 

Meio atravhs do qual a classe econoMicaMente doMinante 

1.! r.d"""(' 
Man~eM seu propr1o oMtnta pag. 99). 

Mas ~ ao discutir (~M longa nota nas piginas 

147-'149) seMelhanças e diferenças entre Hegel e Marx no 

respeito ' a nature2~1 da socied<i!de 

BOVERO toca nu aspecto fundaMe11tal da questão das -reJ.aq.Je<.:> 

entre o Estado e a sociedadep sob o sistema capitalista. Ele 

Mostra~ inici~lMente, COMO tanto pal•a Hegel coMo para Ma1·x o 

socied:ade da 

sociedade civil do MOdelo jusnaturalistar nio est~ na 

ccnven~ao mas nas necessidades privadas: ''a sociedade civil 

do Modelo hegelo-Marxiana cobre a ~rea de UMa priMeit•a e 

fundDMental dimensão da sociedade Moderna. eM cujo interior 

os sujeitos singulares, tornados liv1•es coMo iJldiv{duus 

' a dissolução anti~.Jos vÍnculo~:; 

aqudM da diMens~o política, coM base eM seus pr6prias 

EM seguida. mostra cume para Mat·x existe UMa ''superf{cie'' da 
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sociedade, o nfvel da ";~paT•t0ncia t·eal" ~ "segundu d qual ~úa 

COMO das trocas 1 i vn~· 

se pode captar aquela relaçio de troca que constituiy para 

Marx~ a difel'e1lÇa especÍfica da sociedade Moderna: uMa 

relaç5o que pressop5e n~o siMplesMente a liberdade do hoMeM 

tOMO cidadio p1•ivado <ou civil-burgu&slr Mas a 

pr6p1·ia da grande Maioria dos hoMensT a 'liberdade' eM 

sujeitos eM duas classes contrapostas ... a necessidade 

espec{fica da l'ela~5o de t1·oca social Moderna e a da rel~~;o 

de troca entre cap1tal e trabalho'' (p~g. 148, gri~o do 

autor),, 

"o Est~.tdo, que realidade o 

•ll 3) 

e Mediatiza os extreMos contrapostos e seus conflitosr nao 

vale Mais, para Marx, realMente coMo universal. Se ele se 

t ' f •1'• 1.'1 apresenta coMo tal es a e sua ·ace 1 usor1a ••. : a rea. 1aace 

efetiva do Est~do (oposta, J particular, na Medi.da eM que 

soci<:tl (ou 

· ~ I I ") ,.-~,., ,.,.,,rl-•t\'1·r·• l'll'·iy--;{·:i~··'··~ orÇj<:\Dl:i!2HfiHl (<,\ Pf'ü!.UÇaO !<:E H!. 1". """ ' .. <.1 ~ ••• )\.n.lf M<~s fund;:-.tdo 

no doMfnio de uMa class~ e organizado de Modo a reproduzir 
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Ainda coMo parte de sua discussâo sobre os 

conceitos heyelianc a Marxista de soci~dade civil, BOVERO 

toca na quest5o da separa~5o sociedade civil/Estado~ Essa 

separaç5o se di coM o Modelo hegelo-Marxiano pelo fato de 

que, por UM lado, a sociedade civil ''n5o necessita da 

instituiGio cle UM poder coMum pat•a se fundar enquanto 

coletividade social efetiva'' e, por outro lado. o Estado 

polÍtico ''11~0 resulta d~ subsunG~o de itldivíduos, que, de 

outro modop restariam isolados~ vínculo~:;. 

.. I . . '"' .. t ' ~I l ' " ete·~lVOSw a UM pouel' COMUM ti a UM orueTIBMBll~O pUJ .lCO 

(pág. '150) .. 

b) Os ''politicistas'' 

Todos os teóricos que. apesat• de fUt1dareM tiUas 

reflex5es na abordageM marxista d~ sociedade capitalista. 

pretenderaM estudar os fe11nmenos polfticus coMo uma Gsf~ra 

pu r d e~senvo 1 vo:~Y' 

d ' ' · ] " , .. , .·1. { •. ,.. ,· c·. ' ' ( I·\ >.ó~ (_] <-.•. '''o n ·.1·. <.! ~ a·equaaos ao n1ve .. ~ - _ . bloco de poder, 

classe govar11Bnt0 etc.). 

t . I . • 
Ü~> i'b'PT'l::St~~n·.antP~ói ivla:i.-:;; COn ~~:'ClUO"':ii 91'U!Jtl 

Ralph Miliba11d e Nicus Pcul~ntzas, Masr 8M seu tr3balho, 

HOLLOWRY & PlCClOTTO taoob~M i11clu~M 110 g1·upo: G\'~M~Cl, Offe 
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e HaberMa~:.; t:' ~<linda observaf•J quE" Hi1·sch cy·i'Licou Engels por 

seu enfoque t(..n{y·ic:o dt~ t:l.asse= "o fato de não tom.lT' coriJO 

ponto de •1artida de sua anili!,·e aQ lei~ a o d 1 · ' '"' - ~, "" esenvo Vll'il\?n\ .. 0 

hist6rico do processo capitalista de acuMulação e repl'oduçio 

leva Engels inevitavelMente a uMa restrita deterMinaç~o 

'teórica Je cl~sse' do Estado, eM ctue o Estallo ·,11l·.•1"t•.c·e .. ,.,., r " <.. _),,, • 

UM poder aciMa da sotiedad~ e regulando o conflito de 

Para HOLLOWAY & PICCIOTTO <1978). Miliband e 

PouJ.untzas focaM o nível pQJ.Ítico coMo uM obj;;~to Jutônotflo de 

&nfase~ AMbos aceitaM a afirMaç5o de Ma1·x de que as forMas 

polÍticas sJ pad0M ser BlttYltdidas qualldo t·elaciotladas coM a 

isto iMparta11te para a11alisat• ess~ relaç~o. Milibind, apes~r 

burgu&s. n5o teM nenhuM enfoque te6ricc 4ue relacione o 

pl'ocesso de acuMula~5o ao desenvolviMento da ~erMa do 

Estado. Quanto a Puulantzasy sua vis5o Je relativa autonomia 

' l ' ' . das instancias po.1~1ca 

.,, ... !.>:'. t· .... • '("(''">'"·' qut:..:.1-dO td TI•:J\,,_, ·'·"--"' -~>f::< f.) :ct ,. a ç a o 

JESSOP Cl9?7) CU\lsiderB 400 Milib~11J e Poul~11tzas 

Si-:1M 



capital''. Pa1·~ ele~ H principal preocupaçio d~ Miliband e 

revela~ as distorç5es e Mistificaçôes do plu1·alisMo ltberal, 

Mas ''repJ•oduz a t.•n~~,,~,·,, JJ"ba1• l '•• d" t" l't· ... .1 _ "- . •. "" a . t.1 .. 1. seu 1 \' p o .t · .1. c a 

separada de su~ COMplexa articulaç5o CUM forç~s acon6Mic~s··. 

GraMsci seria ''politicista'' em alguns escritos porque fala 

eM ''polÍtica como uma ciancia 

atençao eM classes, fraç5es de classe e heyemoniJ. Ademais, 

ele foi dUl'aMeJtte crÍtico de Rosa Luxembu1·yoy acusa11du de 

ecanomicista sua identifica~io de crise econdmicu e crise 

pol{tica
7 

sem quci oferecesse qualquet• análise alte1·nativa da 

relaç5o entre o econdmico e o polÍtico. 

HOLLDWRY & PJCCIOTTD (1978) resolver~M, segundo 

express~o deles MesMOS, ''papagaiar'' Hlrsch~ usando a cita~io 

aciMa tr~11scrit~ ace1·ca de Engels, e concluil'~M ~ue ''o fBto 

de nio tuM~t· coMo ponto de partida de sua anJllse as leis e 

o desenvolviMento histd••ico do proc~sso c~pitalista de 

acumulaç~o e pl'Uduçãu leva autores tais como Milibatld, 

Poulantz~s e Gt•aMsci, i11evitavelMente, a UM~ restrita 

do Estadow que tem duas 

e, segundor eles s~o incapazes de ~nalisa1• sist8MDticaMentB 

o processo de acUMulaç~o de capital'' (p. 10. grifas dos 
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c) Os econoMistas Ma1·xislas 

O' ··' autores que procuraraM si11tetizat• us 

rectmtes Estado c:apit:ulist:;:~ concordaM 

identificar, ao lado do c.·Jl'UJlO de te61·~co~ <·.Juw !ll"l'Vl·l··J;. M -" - '"- r-- \~ ~; ,L<:l ,., o 

que liMit<:\M ' as 

UM priMeil'o sub-gru~u seria constituido pelos 

''neo-ric<lrdianus''. Esses est5o explicitaMe11te preocur>adcs 

coM as diMensGes Estado. Focaliz~M 

influ6ncia do Est~Jo na distribui~~o de rendij entre as 

classes sociais. As aç5es do Estado 11esse sent1do sel'iaM o 

-resultado de pressoes sobre o lucro (''profit squeeze'') 

originadas llBS lutas sindicais ou na COM~ e ti ti V i t/ <::\ d \?..' 

internacio11al. Boddy e Crattyr rep1•esentantes do grupo, 

Sutcliff~ destac~M 

radistribui~~o de re11d~ 110 setor privado atrav6s de M!Jdanças 

f ~çc·~4c c·ul·lç/cl·l·tiH ll"lt·iun;J]j·r~c-~110 Ctl1·1·i·<·c>l·•~ t>'a 
... H~ •• ~ ..... :::r, ;:.; ',,)J, 00 

"'. "

000 

-
0 ·•-<-> •" t ' 0 

"""'"' ,,, 
l ' . 

S<il .. ~.-.\i' ). OS 

cortes nos gastos p6blicos Je ''sal~rio soci~l'' que visaM a 

CoMpensar os efeitos illflacioll~l·ios dos iMpostes e dÍvida 

PLÍbl;i.c;,!" 



P ~~~ JERqQp ('19'1'7), I' ~·~ -~ . o en··oyue n~u-1·lcardiano 

negligencia u significado das relaç5es sociais de ~rudu~~u e 

a forMa caracter[stica da explora~~o capitalista atrav6s da 

criac;áo f.·~ apr·opt•iaçáo de mais-valia; toMo cuns~,;~qliÊnlcia, 

negligencia o'papel fundaMental do Estac!o na reestruturaçio 

da produd1o~ P<.:iVa elt~ "(;;~SS(:.' ti{)O d ..t] · · 1· . e Hncl .~se lMp lCil que 

restrit6es salariais e corte de gastos p6blicos 

suficie11tes pa1·a resulvet· a criser e falha tut~lMente em 

explicar as causas. natureza e liMita~6es do envolviMento do 

TaMb6M par~ HOLLOWRY & PICCIOTTO~ ~ incapacidade 

esferas econdMica e política levd a que o papel do Estado 

seja tratadw de forM~ siMplista~ E 

quest5o das limita~5cs da -açau do Estadu e do efeito 

contradittÍl'iü do çjasto ~~Üblicu \\a -ll<o\(.) 

Mencionada. Para o~ neo-ricardianos os limites da d~ao do 

Estado dccol'l'SM da luta de classes 

capital~ Gouyh 

1 ' . C!g:tc<-J do 

Miliband e PoulDntBas= ''Pa1·a MililJ~nd ~ Poulant~as o Est~do 

capitalú;ta 

representnndo os inta1·esses polÍticos das classes domi1l~11tes 

e situados no campo da luta de classe''. 

Um outl'O sub-yrupo Jentre os ''econoMistus 

marxistas'' ~ collstituido pelos ''fundamentalistas··. Seu 
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representante principill ' e David Yafft!'. Ele reconheceu 

efeitos v atribuindo e·ss:a ll .•.. Lt"<:-;,., ), n"'{''' · , "' "'·"'" , "'" .l'e;:.a iM!.H'Odutiva e, 

acuMulaç~o. Para HOLLOWAY & PICCIOTTO C1978>, contudo~ sua 

an~lise •·esulta liUMa vis5o MD1lol1ticij do Est~Du. eM que o 

cresciMento do aparato do Est~do 4 atribuído siMplesMente ao 

C OMp l' Cli'·1 i SSl1 COM tl pleno o do~; 

fundaMentalisLDs em relaçiu aos neo-ricardiallüS estaria no 

o processo de acuMulaç5o. 

economistas Ma1·xistas - Ben Fine e Laurence Har1·is - apesar 

de enfatizal'eM a impo1·t~ncia do JusenvulviMbtltü de uma 

HOLLOlr.JfiY J:., PICCIOTTD (1978), de Vf~l' o C(:ipiti:ll 'i'lif1lp1E'St'>il:1\·tp 

coMo uMa catego1•ia eco118Mica, adulando UM Modelo SiMples 

para a sociedade, du basa--supe•·estrutu•·a. eM que a b~se 

desse Modo, selldo culuc~dos coMo esta11do ~ep~t·ados do 

po1Ítictl .. 
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d) Os teóricos do capit<:~lismo Monopolist~ d0:- Est.<Jdo (CME) 

A priHcipêll !:)T'UpO ' e 

privilegiar as leis de MoviMento do capitalisMo ( VE'T' 

BOCCARRw 1978 e TEIXE1RA, 1981). UtilizaM UM~ psriodi2açJo 

eM que~ de UM perÍodo de laissez-faire e de 

quantidade de capitais eM cuncorJ'Jncia, o 

de inte!'VettG~O do Estado e dos Müllup6lius. Essa etBpa se 

caracterizariJ pela tend&ncia ~ ~uedu da taxa de lu~ro com a 

crescentew destina-se a reverter ess~ tend~ncia, MBdidnte as 

provisão de essHnciais; 

centralizado subre cr6dito e Moeda~ assiGtG••cia estatal p~l'a 

investiMento; criaç5o de um grande Mercado estatal de 

''coMModitius''; &ssoçia~;u du Estado aos pt•ujetos tJe R & D 

nas frontBir~~ da tecnologiap controle est~tal d0 oal~rios e 

" ... ). ' ' 
pO~l~lCO seQUliUO U 

.. , n , .. '' '' "" .,· ~' ). ,: ,., , .. ~ ,_, 
• .. ··'· "'". ""'"f 

de intervençJc adotadas eM 

utilizad~i~.i pül' 

fr·entr.: pupulBl' 
. . ~] . :a nt, }. --v1on opu .. J o 

d 'l . favor o Manupu .. 1o 

1 )' ·,- )) "" .; I"'-"::") l) \, .;:! -~ ... "{' <: •• 

UM<":1 
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socialisM0. Nessa de 

MANOELC1982). Nu sua upiniio, os auto1·es vinculado~ ~ teoria 

contradiu3es 
' 

da capítalistrlo 

ditllinuil'<i!M,. 

Mandel co11dena o f~to de enfatizaT'eM a contradiçSo e11tre os 

partid~riü5 do capitalisMo e do socialisMo, subQstiMaJldo ~s 

contradiG~es do lado capitalista. ou ent1·e o capital e as 

forças atlti-capitalistas. MANOEL v~ 11essa t~oria uM~ &11fase 

grande na autonoMia do Estado, etlqUilnto 7 segundo ele~ os 

Cita UM tedricu russo <Victor Tcl1ep1·akav) que feL u seguinte 

estatal liMite(!) o di1•eito irrestrito de dispot• dos Meios 

na adMinistraçJo das UMpresas'' Cpáy.363). Para MANOEL isso 

esta: ''a classe ope1•ária entr~ eM conflito direto coM o 

aparelho Je Estado, que ,. > " 

fii O lH.1!J D 1 ), U'::i 

t:Dí'!l OS ' ' . ffí0\1 UfHJ.!. ). o-:;; 

poderi~ de repelll8 'privar os MDnop6lius de seu poder'? ••• " 
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' teorico;:; do CI1Ey beM COMO dtHj gr·upos 

Mencionado~ (puliticistas e econoMistas M~l·xistas)r JESSOP 

(1977) apu11ta coMo UM t1·aço coMUM o f~tu de assuMireM que a 

natureza de classe do depende 

inteiraMant~ de fatu1·es extel'IIDS ao pr6p•·io 

Exemplifica coM os casos de Miliband (para quem u Estado 

controlado pu1· represetlta11tes e apolugist~s d~ buryuesi~) e 

Poulantzas <para queM ~ inserç5o do Est~do nuMa fol'Mac5o 

capitalista ~qu~ gat•anto a natu1·eza de classe do Estado). 

Outro tra~o coMUM~ segundo ' JESSOP C1977)~ e a 

atribuída ' as do o 

econ8mico ~seMpre o determi11ante. Para esse Dutor, esses 

1 't. . po J. "l.Cd y CUJ<.1;~ forMas podeM ser M~is ou Menos 

para asseyur·~t· as várias exig&11cius da acumul~~Go de c~~ital 

eM diferentes situações'' (pág.361 ). É por -855~1 P<l?-<HI qOG' os 

relevSncia p~ra JESSOP. 

e> Os te6ricus ~lem~es da de1·iva~So Jo Estado 

A escola da derivnçâu surgiu nd AleMunha na 

respostas pard problemas prSticos ~~~·~ os quais as a1tSlises 

então -nau 
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satisfatdrios. Basic~MBllte, eraM us ~~·obleMa~ ~ul!ticos 

surgidos coM a recess5o de 1966-67y a Mais fat·te do 

-pos-guerra, e que levou nâo soMente a que o Pilrtido 

Social-D~Mucrata passasse a ser· MiltUl'ia na coliga4~o ~uM os 

deMocratas cristios, COMO taMb6M !1ouvesse UMa Mudança de uMa 

ideoloyia libural pa1·a a defesa da i1lt~1·veit~fio du Estado. A 

recuperaç5o que se seguiu foi atri~uída a essa MUda11Ça e, 

1969~ 

MoviMento estudantil no sentido de estaLelecer COlltJto real 

COM o MUViMeJito da ~lasse t1·abalhudora. 

Esses eventos colocaraM eM debate u quest5u dos 

do Estado: a 

possibilid<1th:) o Es t.<Hio as Cl'i1:.;es 

nele, atestuJa pelu fi)to de os tl·alJi~lh~dua·es nio seyuireM o 

MoviMento estudantil. 

trabalhos dos tedricos d~ deriva~~<l fui reuuMido assiM por 

HOLLOWAY & PICCIOTTO Cl97B>: ''Pal'a U11tea1der ou liMitus da 

açio do Est~do era necessário 
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esferas ~QarenteMente Eut8nomas du EstacJo u d·l · -· J J· ll t '" " ~:.UCl.ic.·~f<;\\'U,. O 

Mesmo modo que a . ' analise de M<:!l'X da 

Mercadorias e dinheiro era base~du na an~lise da fonte dessa 

partir c un t r a ti i q:Íe'"> 

capitalista'' (pJg. 16, grifo dos autores). 

Para o suJ·giMento dess~ nov~ pa1·s~ectiva teve 

ÍMportânci.<~ Pashukanis~ que,. eM 1923, na União Sovi(~tic:a,. 

escreveu o livro ''A teu1·ia geral Ju di1·eito a o Mas·xi~mu··, 

em que procurou derivar a forma da lei e a forma du Estado. 

capitalista de mercadorias. Ele arguMentou que a lei e o 

sociais na sociedade buJ•guesa. 

As quest5es b6sicas enfre11tadas pelos ''tedric:us da 

derivac;ão" sclo~ quul (} ponto dt~ pa1·~c..ida cl::..1 dt~1· ivação do 

Es·t.:;.1do? A th.:1·iv<:1ç:à'o devet' i ;::1 5~:) ba"S,c::ar n <.1 an;.ilisc: da 



A principal ve1•tente du ~ellSilMentu da ''d~rlvaçio'' 

r·eúne 11Üll(:H' 
7 

Kastendiek. Todos procuraM derivar a fol'Ma do Estadu
7 

cOMO 

uma institui~~u sepa1•ada 7 a partir da naturuaa cl~s relaG~es 

entPe c<:!pitais~ A qU(·.~stilo inicial que se coloe<.l pa1·:a 

autor e:.; ' ' 
<:!SS(:.'f,JUrad<:l reprodu(;ilo do cap:i.t~.1l e COf\10 f~ <:l CUt'tlü UM 

todo~ A conclus5ur segundo HOLLOWAY & PICCIOTTO (1978) 1 

colocado :uciMa ' e quo as 

reproduzidas e os " S<.lO 

estabelecidos" 

A Cülltribuiç5o 7 11esee se11tido. de ALTVATER (1975) 

consistiu em derivar o Estado dil incapacidade du capital, 

como resultado de sua exist&11~i~ sub a forma dB muitos 

exist&ncia. Ao derivar a forma ele derivou quatro fUT!~Ces 

P rodu6io~ ' ' 

quuis 

suJeitcls lug~is sao deu~\lVül.vidas; 

iii) a regulu~~ü du cunflitu 0ntre trabalho 

0
,. _, 



iv) a salvaguarda da exist~ncia e expans~o do 

capital nacional total no Mercado ~undial. 

f) Consideraç5es finais 

Os debates eM tor·no das rel~ç5es entre Estado e 

capitalisMo. sucintaMente descT·itos, evidenciam, sobretudo 

na ''escola da derivaç~o··. a exist&nci~ de uMa infase no 

esforço de superar a dicotomia econ6Mico/polftico. Essa 

dicotomia se apresenta seja naqueles que buscaM caracterizar 

um dos níveis coMo deterMinante, seJa naqueles que. sem essa 

preocupaçior se desinteressaM pela g6nese da separaçâo entre 

as dois níveis~ 

R multiplicidade de situaç5es histdricas e de 

probleMas políticosr para os quaif~ :as 

siMplificadas das rela~6es entre os níveis pol{tico e 

'· . t•ft'· eccnoMlCo eraM 1nsa·1s a·cr1as~ justificaraM a revis~or 

feita inicialMet\te na AleManha a partir de fins dos anos 60. 

nas reflex5es sobre a natureza e a genese do Estado 

·1 2 E·s~~clo ,,cciMUlac,·~o e beM-estar ~ - .. -· \,"" . . .. 

Num sisteMa capitalista, o consuNo flrivadcl e~ 

portanto, o beM-estar, d decorrªncia da busca de valorizaçJo 

do c;-~pit.aJ. .. 
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produç~o: os recursos disponíveis - terrap trabalho vivo 

trabalho Morto 7 acuMulado sob a forMa de construç5es, 

ttt<--.íquinas etc. - são utilizados de acordo CO~'<l a perspectiva 

de lucrt1 p 

Mas, a sorte do beM-estar dos indivíduos nao 

resultado MecanicaMente deterMinado. Os trabalhadores, ao 

longo de toda a hist6ria do capitalisMo lutaraM pela 

Melhoria das condiç5es de trabalho e de vida. e obtiveraM 

Melhoria no beM-estar. ln~Meros foraM os estudos realizados 

desde os anos setenta sobre esse papel da Mobiliza~io dos 

trabalhadores. KING (.!988, p<:Í~~~ ' 60) apos discutir ' . v:::n· 1os 

considerivel evidãncia atesta 

iMport~ncia de grupos OJ•ganizados da classe trabalhadora na 

configuraç5o da expans5o posterior b d6cada de 30 das 

polÍticas de beM-estar e. conseqijenteMente, das instituiç5es 

do Estado de beM-estar''. 

Essa Melhoria das condi~6es de t1•abalho e de vida 

~ fruto, taMbiM, do ~UMento da produtividade do trabalho. 

Por outro lado, essa evoluç5o dos padrões de beM-estar nao 

se processou de forMa hoMogfunea: a ~rodutividade do trabalho 

evoluiu a diferentes t•itMos nos diversos setores de produç~o 

e nos diferentes lugares, e as conquistas de Melhores 

vida Vi:1T'Í<H'<H<'i 

hi~:;t6T'ic:as. 
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Ao longo do processo de evoluç5o do sistema 

capitalista de produç5o, o Estado - sistema de relaçaes de 

poder com origem nas mais longínquas fases da histciria 

huMana - desempenhou pap~is diversos. O seu papel no auge do 

capitalismo concorrencial no sentido, basicameTlte, de 

deter o processo de degeneraç5o das condiç6es de trabalho, 

desencadeado coM a revoluçio industrial - foi substituídoy 

na etapa monopolista, nas na~ões avan~adas, pelo que veio a 

Na definiç~o de ·GIVERTZ (1972, p&g. 512) esse Estado de 

bem-estar social foi ''o resultado institucional da assunç;o, 

pela sociedade, da responsabilidade legal ey portanto, 

forMal e expl{cita pelo beM-estar b'sico de todos os seus 

Ao coMentar as principais linhas hist6ricas desse 

Estqdo do O MeSMO autor MOStroU COMO O ' .> EU F! 

1 - ~ . . . - I desenvolveram coM atraso, eM re açao as princ1pa1S naçoes ca 

Europa, UM mecanisMo abrangente de seguro social. O atraso 

foi MC!ÍOT' SM Nation;oJl 

Insurance Act (de 1911) o prograMa veM sendo expandido para 

propiciar segurança ao povo ''desde o berço hltd o t~Mulo'', E 

sintetiza as grandes linhas de UM prograMa de seguro socialn 

''O prograMa resultante. desenvolvido 

anos~ tem sido dirigido nos EUA, 

' durante UM per1odo de 

COMO alhures, para as 

Maiores causas de insegurança~ a) renda inadequada para 
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aqueles que tt•abalhaM; b) incapacidades decorrentes de 

acidente? doença, inf~nciar velhice~ viuvez e Maternidade; e 

c) deSI·?IIiprego" ~ 

UM estudo. coMo o que se buscou eMpreender 

trabalho~ da atuaçio do Estado capitalista 

vi<;:-,ando à Peduç:áo das quanto ' as necessidades 

b~sicas, r·equer UMa discussio pr~via das forMas de atua~io 

desse Estado. apresenta-se COMO priMeira tarefa 

entender o Estado capitalista, seja no que ele teM de 

gen~rico, seja no que ~ específico de sociedades eM que o 

Modo de produç~o capitalista n5o conheceu ainda o grau de 

desenvolviMento das forc;as produtivas das chat4ad2H:> 

' ''econoMias centrais''. E o caso~ portanto 1 de "econoMia~; 

coMo a brasileira. I z,to St't'á feito nos tópico~:; 

seguintes~ 

Essa praxe taxion5Mica - econoMias ''ceTltrais'' e 

"per:i.féric:a'::;" -funda-se nuíita visão ela C<olpit:alisMo segundo a 

qual 

deterMinados pa{ses e~ nos de~ais 7 se localizaM sisteMas 

pt•ociutivos cotrt dE' avanço tecnolóqicQ, 

ParalelaMente~ reconhece-se UMa corresponcl&rlcia entre nível 

de avan~o das forGas produtivas e caracter{sticas da 

ir1tervenç~o do Estado, seja na orienta~io ou organizaç~o da 

produçJo seja no atendiMento das 11ecessidades fundaMentais 

do indivÍduo. AssiM~ os estudos sobre o 
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Cver. por exeMploy WILENSKY~ 1975) entontraM a seguinte 

situaçio~ quanto Mais desenvolvidas as fo,·ças produtiv~s 

(Medidas pelo produto per capita), Maior a percentageM do 

produto destinada ' a previd~ncia social, que inclui as 

principais a~6es do Estado no atendiMento das necessidades 

fundaMentais~ cuidados M~dicos preventivos e curativos, 

Manuten~5o de renda nos casos de perda involunt~ria, ajuda 

para responsabilidades de faMÍlia etc.; taMb~M ~Maior o 

indicador de esforço do Estado na irea educacional de 

terceiro grau: p~rcentageM de indivíduos na faixa etiria de 

20-24 anos atendidos pelas instituiç6es de ensino superior. 

Essa questâo das relaçóes entre ·etapas da evoluç5o 

do capitalisMO e tipo de atuaçio do Estado, eM especial a 

relaç5o entre a etapa Monopolista e o ''welfare state''y exige 

UM trataMento Mais COMplexo que leve eM conta n5o soMente a 

diversidade de situaç5es do capitalisMo monopolista 

capitalisMos avançados e retardat~~ios ey entre essesy os de 

passado colonial ou feud~l - Mas, sobt•etudo. que considere a 

influ&ncia, sobre a forMa do Estado~ desempenhada pelos 

diferentes tipos de revolu~~o burguesa. Esse dltimo ponto ' e 

indispens~vel para coMpreender diferenças no surgiMento e 

nos avanços do ''welfare state'' entre pa{ses como o Brasil e 

a Argentina ou o Brasil e o Uruguai. 

O ent~ndiMento dessas difere11ças pressupoe UMa 

coMparasâo entre as diversas trajetdrias de forMaçio e 
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atuaç5o dos respectivos Estados nacionais. No caso do 

brasileiro, por exeMplo, a Revoluçio de 30 assuMe papel 

decisivo na transfo~m~ç~o de UM Estado doMinado por 

oligarquias regionais, e com atuação predominante na defesa 

dos interesses dessas oligarquias, nuM Estado voltado para a 

consolidaG5o de um mercado capitalista de ~Mbito nacional; 

nesse processo, ganha ªnfase o estabelecimento de garantias 

ao trabal!1ador, tal como ocot•r•er·a, 110 s~çulo passado, nos 

países onde a capitalismo se expandira eM primeiro lugar. 

Esse processo de- transforma~So, iniciado nos anos trinta, 

I'esutt~ido por SANTOS (1979): "Ao perÍodo 

laissez-fairiano repressivo da República Velha sucedeu a 

época da s:iMult~nea ênfase na diferenc:iaç'")o da estrutura 

produtiva. n~ acuMula~5o industrial e na regul@menta~io 

. 1" ( ' SOCl.3 pag. 

No ' no~:;to.o p<:<:t'::i e, de um Modo geral. de 

capitalismo tardio~ ~ longa a hist6ria de a~6es nao 

tradicionais do Estado. Ocorreu nos anos tri11ta (pl·ote~~o do 

café ~-~ do por nos (a 

iMplanta~5o da siderurgia enf.H'gi<:l 

hidrel6trica); nos anos cinqijenta (a extra~~o e refino do 

capital~ previstas 110 li PND) (ver, entre outros, BAER. 
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1966; DRAIBE. 1985; GUIMARRES at ali!. s/d; e LEFF. 19831. 

CoM I'elacão 
' 

' as duas Últimas décadas • COMO 

evidência dessas 
J 

ac;w"'s 
4 

na o tr:adic:i.onaJ.s do Estadoy o 

comportamento dos !ndices do produto real dos setores eM que 

predoMina a :atu<Htão estatal: acrésciMos de 422% nos ser'Vi(ÇoS 

industriais de utilidade p6blicar de 259% nos transportes e 

de 1844% no setor de comunicaç5es. coMparados coM o 

179% do produto totctl { Vl0T' IBGE r 

''Indicadores''r voluMe 7. n~mero 6r 1988). 

A pPCÍposito dessa histc}ria de p::;n't:i.cipa<;âo do 

Estado no processo de acuMula~io, mencione-se o registro de 

SRCHS (1969r p~g. 177)= ''R intervenção estatal eM larga 

escala nos assuntos econômicos surge no Brasil nio para 

salvaguardar a indGstri~ nascentey Mas para salvaguardar os 

coM~rcio do caf~. De acordo COM alguns autores, a chaMada 

'valoriza~~o do esqueMa cafeeiro· foi em 1906 o priMeiro 

exeMplo. de UMa 'interven~ão quantitativa' 

histdria do capitalisMo'' (cita J. Billy, 'La Polit:i.que 

1.3. Estado e econoMia: as abordagens das rela~5es 

R literatura brasileira sobre OÇ "'··' 
Estado e econoMia conteMpla. seguindo as teJ1dêi1cias da 

literatura internacionalr as seguitttes linhas de aboy·dageM: 
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a) a ortodoxa. convencional, que ve o Estado coMO 

UM agente externo ao sisteMa de Mercado e que teM (ou deve 

ter) pap6is liMitados e específicos a deseMpenhar~ 

pt•oduzir bens póblicos, financiados por 

os . . 
agentes econoMtcos quanto aos 

ruMos da econoMia atrav6s das pclfticas 

- propoJ·cionar alguMa distt•ibui~5o de renda 

''mot1op6lios naturais''; 

São exeMplos dessa vertente os estudes 

convencionais no ~Mbito da politica fiscal ou finanças 

pÚblicas; 

b) a de inspiras5o histdrico-estruturalista, que 

roMpe coM a tradiç~c analÍtica convencional, buscando 

coMpreender as relaç6es entre Estado e econoMia, situando-as 

no contexto Mais aMplo do desenvolviMento do 

capitalista Mundial~ nesse conJunto de estudos inseJ•e-se a 

vertente filiada ao MarxisMoy que v~ o Estado coMo parte do 

Modo de 'Jer·tente 

distingue-se a relaç~o entre o Estado e a econoMia no caso 

de sociedades de capitalisMo avaJtGado - parJel predoMitl~nte 
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de reprodu~io da força de trabalha ~ sociedades de 

capitalisMo tardio - coM maior knfase na constituisio de UM 

setor produtivo~ objetivando a criaçio de Mercado 

capitalista. Sic exeMplos de trabalhos vinculados a essa 

segunda abordageM: BELLUZZO & COUTINHO, 1982; MELLO, 1982; 

OLIVEIRA, 1977 1 TAVARES, 1983 e TAVARES, 1986. 

No caso do Brasil os estudos dessa segu11da linha 

de abordageM voltaM-se para a eompreens;a da natureza do 

Estado no capitalisMO brasileiror procurando caracterizi-lo 

frente ao conjunto do capitalismo MUndial. 

Esse estudo situa-se na segunda linha de abor·1jageM 

das relações entre Estado e econoMia e r•reocupa-se coM as 

açÕes da Estado t.Ípic.t·\S do "welf:::n'c0 state". Inclui-se entT'e 

os eF>tuclos que o "vJelfart) COMO 

característica iMportante do capitalisMO do p6s-guerra e. ao 

contr~~io da vis5o coJ•rente, i~pregnada da ideologia 

neo-liberal, entende ser o Estado de beM-estar UMa forMa 

inevit~vel de relaçio entre o Estado e a econoMia. sobretudo 

na chaMada periferia do sisteMa capitalista. 

A questão do beM-estar nuMa econoMia capitalista 

recebe trataMentos bastante diversos pelos estudiosos das 

rela~6Qs entre o Estado e a econoMia. 

No s6culo XX e. Mais especi~icaMente, no 

p6s-guerray o capitalisMo tornou-se cada vez Mais Marcado 
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pela atuaç5o do Estado no processo de acuMulaçio e , 

principalMente, no que se refere a reproduç~o da força de 

trabalho. A participa~~o dos gastos sociais no total de 

gastas p~blicos na Inglaterra evoluiu de 35% eM 1951 para 

63% eM 1981 ( WALKER, , M83 ' M) j' !'<" ,. pag~-:~ • a no últiMo quarto do 

s~culo passado, na AleManha de BisMarckw da11do infcio a essa 

tend@ncia que perpassou todo o avanço do capitalisMO no 

s~culo XX, o Estado iniciou, para se contrapor a luta 

sindical por Melhores condiç6es de vida, o processo do que 

viria a se constituir no ''welfare State''. 

Os estudos sobre o ''welfare State'' (ver CROUCH, 

1979; GOlJGH,. 1975; GOUGH~ 1980; OECDr 1981; WALKER, 1983 e 

WILENSKY, 1975) procuraraM identi~icat· as causas de sua 

expans~oF encontrando: 

cresciMento dos custus relativos dos bens e 

serviços p1•oduzidos pelo Estado; 

- Mudanças populacionais; 

- deManda por serviços p6blicos ttavos e 

apt:rfeiçoados" 

UMa outra vis5o acerca do processo de cJ·esciMento 

do "welfa"l'e State" foi apresentad;;,, pm• 01•loff' e ShocpoJ. 

(segundo KING, 1988, pág. 58). s~gundo a qual seriaM quatro 

os grupos de trabalhos que analisaM os fatores 

por esse processo: primeiro, actueles que enfatizaM as 



43 

conseqQ~ncias da industrializa~io 7 segundo 0
,. 
·' quais o 

desenvolvimento eton6Mico uu industrializaç5o tem certos 

resultados 16gicosr incluindo a necessidade de beM-estar 

social; segundoy a difus~o de valores liberais favor~veis a 

um Estado de bem-estar complementa a industrializa~5o em 

alguns casos, asQecialmeni,·c•.! nc.1s. E·.•.tados ll!l., .• ,,~ M "'- !' · "'" ··'"' ~> ~ U '" terceinl 

conjunto de argumentos situa a causa prim~ria do crescimento 

do Estado de bem-esta~ no sucesso da mobiliza~~o da força da 

classe trabalhadora para articular demandas por bem-estar; e 

quarto, inovaç5es introduzidas por funcion~ric)s pdblicos, o 

argumento mais recente''. 

No capitalismo tardio ou perif6rico o Estado de 

beM-estary por v~rias razoesy se apresenta coMo 

caracteristic~ aillda Mais fo1•te do capitalisMo da segunda 

metade do seculo XX. O baixo nÍvel de renda e o grau 

crescente de desigualdade na distribui~5o da renda e da 

l·q p~n••oc-2,do [Jelo sisteMa capitalista de [Jrodurffio. s5o r· U(·?C:a
7 

, ,.,.,. ,., • 

sob1·e o Estado no sentido de aMpliar seu raio de aç5o. 

Rssuci~da a Maior deManda por participHçJo est~tal 

no atendiMento ~s necessidades fundaMeJitais (aliMentaç~oy 

Moradiay educaçac, sa~de~ tt•ansporte coletivo e p1·evid&ncia 

· ·1) '·.'>< .. ,·,.,-t, .... ,_ n~·lS e-conoMi<:1~; [H~r·ifér:i.cas do c~lpit~lliSrYto, a soe 1 a. y ~ ~ • 

quest5o da inefici&ncia do aparelho do Estado, 

- , 
subMetido ~ pressao por eMpregosr gerando ocio~idade ou Ma 
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distribuiç.:io da for<;a de trabalho; Cl 

financiaMento inadequado do excesso de gastos sobre as 

receitas correntes 6 feito in adt~q u a da fi'Jen te~ através de 

cria;io de Moeda inflacionária. 

O Estado d~ beM-estar 6 inevitivel 110 capitalisMo 

tardia. O baixo nfvel de renda~ o grau de desigualdade e at6 

MesMo a necessidade de expans~o do setor produtivo estatal 

-pn~ssoes por UM cre~;c :Lmento do Estado, 

geral, e do Estado de beM-estar, de Modo especial. o 
. - d efelto-deMOllstra~ao -os beM-estar das econoMias 

pel~i 

py·e~-~s.i.ona no sentido 

desordenado do Estado, inclusive aciMa cJe sua catlacidBde de 

O paJiel crescente do Esta1io 11a 

Quando, nos anos ' setenta. os pa1s8s 

' ' area do beM-est~r e 

d /I- • " . a ataraM pol1~1cas MacroeconoMlCas de r·edliÇ~o do nível de 

atividade p~odutiva, de esscl redu~~u atingir os 

gastos de beM-estary contraditoriaMente, v~rias necessidades 

surgiraM. levando ~ institui~~o de progl'aM~S especiais Cp. 

G!X. ~ 

' retreinaMento de deseMprey~clos etc.). E sig11ificativo o 

depoiMento de Heclo acerca do caso ttorte-aMericano: 

seis anos de gover110 conserv~dor 
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subordinaç~o de quase todos os outros interesses ~olÍticos a 

UM probleMa de deficit crescenter as fu11~6es centrais do 

Estado de beM-estar aMericano pareceM perManecer intactas'' 

<in KING, 1988r p~g. 75). 

UMa quest5o fundaMental no caso das econoMias 

. f" . .. .. per1·er1cas e a distinçao entn1 o Estado " 

experi4ncia latino-aMericana ger<.1lr bnlsi le:l r~ 

especificaMente, desde os anos o 

articulador ou criador de oportunidades de investiMento, nao 

da tr·adicion:.:.1:l 

proJetos indust1·iais '' ger M :i. n cl do r ~~'s 

oportunidades de investiMento'' ou do financiaMento eM larga 

escala de setores bisicos. 

A partir do i11icio da dJcada de 70 7 COM a ct·Ítica 

aprofundaMento na concelltraGJo da 1·enda pesso~l 7 a par do 

g .,,.,y-dfl ""-IV""""" f""") 
"" 1 •. ~ '·· ""'11 r 1. • 

COí"I\UM 

significa\' cresciMet\to do produto coM redistribuiç;o de 

renda e de riwueza, d(e 

desiguald~de 0ntr~ segMetltos; da soci&d@de (ver JAGUARIBE, 

19?ü ),, 
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No in{cio dos anos oitenta, o pais 7 segui11do o 

MoviMento do conJunto capitalista MUlldial. interroMpeu seu 

Dep<·~ r ou --~:.e 
7 

enfrentou reco1'rentes processos de aceleraç~o inflacionária 

-e nao encontrou. inclusive por ser pequena parte de uM 

grande conjunto eM cr1se. uMa ' sa1da para o c~esciMento coM 

Gstabilidade de preços e redistribuição de renda - aquela 

redistribui~~o de 1·enda que n5o havia ocoJ'l'ido antos, com HS 

experi&ncias de cresciMento dos anos do p6s-guer1·a. 

Essa discuss;o acerca das 1·elaç6es e11tre as as6es 

do Estado e os nÍveis de beM-estar dos diferentes segMentos 

nos leva. no p róxitlro tópico y a 

especific~~5o das visSes te6ricas acerca 

atuaçiq elo Estado capitalista eM geral" 

1.4~ As forMas de atua~5o do Estado no capitalisMo 

O p1•es8nte estudo toMou coMo pülltO de pat•tida a 

b"<o{sicas de atuação 

capitalista 110 que se refere so beM-estar dos indivÚluo~>r. 

intervenção nas relaç5es de trabalho~ operaG~D de sisteMa de 

previd~nci~ social volt~do pat•a as causas pl'incipais da 

insegur<:lHÇd do~:> ind:i.v{duos inadt~qL1ad:;-1 do~:; qu"'' 

trabalhaM; i11Capacidades decorrentes d~ acidentes, 

infincia, velt1ice, viuvez e Maternidade; 

oferta de outi'OS bens e se1·viços illdis)Jens~veis ~u be~-estar 
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da Maioria dcl população (bellS e serviços ag~upados nas 

habitaç~o e trans11 orte coletivo). SoMente ~~ ~LI"S 'l'" ,... "'- .1 -.. U ,\,J.MaS 

~reas de atua~~o (pl'evidincia e out1·os ''gastos sociais'') 

foraMr no entanto, abjeto de atençJo no estudo realizado. 

t sabida quer de UM Modo ge1·~1. a esfer~ de 

atuaçio do Estado evoluiu daquilo que se poderia chaMar as 

suas ''funç5es c16ssicas'' <seguranç~ nacio11al e individu~l. 

elaboraç5o das leis e aplicaçJo da Justiça) para UM seM 

n6Mero de atividades cuJa do 

surgiMento variam de acordo coM as circunst~llcias históricas 

de cada socladoda Co caso brasileiro, a partir dos anas 30 

eles te sf5culo~ foi objeto dt:~ den~:;o t:~stuclo par OlH1IBE~ 1985) ~ 

Pode-se, l\O entBnto" est~belecer o segui11te &lencu de tipos 

de atuaç5o do Estado (aleM das JJ Mencionadas func5es 

trdb<:1lho ~:= do::.) 

as c!a produç~o de aliMentes; a essa atua~Jo corresponderia 

vao ati11gindu novas 

espec{fic~s (~stabeleciMento de nfveis M~xiMcs de poluiçâo 

aMbiental, por exeMplo); 

e fiscalização do funciot•aMetltcl tie 
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entidades do setor de intel'Mediaç5o fi11anceira; 

c) seguro social (ou pl'0Vid,ntia social) destinado 

(retida insuficiente 7 incapacidades de diversos tipos e 

0 •.. 
• o 

' . n:tveJ.s; 

d) forneciMetlto de sePvi~os de educaçio eM todas 

h) edifica~~o e Manutenç5o de vias de tratlsporte; 

i) produ~io de bens e servi~os eM situa~Ju de 

existancla de apenas UM prcdutot·); 

j) pruduçâo de bens e serviços de alto . ' J. n ·c. e 'i' c,.~~,; sE~ 

estrat1áfJ:i.co (pt·::trôleçJ, telecoMunit:<-'lc;ó\:?-'5 etc .. ); 

a que sejam utilizados coMa estÍMulo a deterMinados s0tores 

casos no Brasil~ o do FGTS o seu papel nu cresciMento da 

construç5u dG MUI'adias; o dos Fli~OR/FINRM e seu papel no 
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financiaMCt\to da Modernixa~5o da agt•icultut·~ e du instalação 

de ind~strias 110 Nordeste e no Norte); 

-M) execuçao de atividades divel·sific.adas de 

interMediaçio financeira; as e11tiJades que exerceM essas 

a-tividades (Muitas vezes integrando oligop6lios juntaMente 

coM entidades privadas) r-.:>xist&ncia justificada, 

basicaMentew pelo papel de ''caixa do tesouro''w federal ou 

estadual. por elas exercido. 

) . . t 'f'. n pesqu1sa c1en·l 1ca, bisica e aplic~Ja. e 

difus~o de tectlologi~s; etc. 

' E iwl:.eres-;;;ant.t.~ vei~if:i.t:ar coMo podc~M sr~r agrU\H"td<:J~>. 

eM categorias mais ~Mplas, essas diversas a~5es do Estado. 

MencionaJ•faMOS duas Mais culthecidas" 

A priMeira ~ bastBnte divulgada porque faz parte 

do discurso encontrado na no CtlliYI'US'!:iO,. no 

' resume-se a dicotomia ''ecoJI6mico'' versus 

''social''. R ''preocupaç5u com o social'', os ··g~stos sociai~··y 

etc. buscam sintetiza\' \Jl'lB 

crienta~~o das a~Ges do Estado visallclO a melhoria do paJ1·ão 

de vida d~s camadas sociais ntingidas, seja pel~ car&ncia 

pelo processo de 

aMplificaç5u das desigualdades das condi~5es de vida. A 

car~ncia abuuluta de meios Je sobreviv~ncia pode decort•er 

tunto da impossibilidad0 de illtegJ•aç~o du indiv{duu no 
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definitivo dele, 

MecanisMo de seguro social (ver iteM c, aciMa). 

UM exaMe mais detido do que se costuMa enquadt'dr 

em uMa ou outr~ categoria Mostra qLie a ''social'' abrange as 

a~oes que result&Mr eM betlS e se•·viços 

dit•etaMente u~ilizados pelos indivfctuos saÚde, 

transporte coletivo etc.). 

soMente 6 reconhecido se hfi uma diferencia~Jo dd cliE~ntela 

de modo a discriminar eM favor dos s~ymentos de menor 

(exeMplo disto está na iMplemantas~o de um~ ''ta1·ifa social'' 

para o fornecimento d'igua potável, atrav~s Ja utiliza~~o Je 

UMa tarifD progressivar em que os preços unit~rio~ seriaM 

Maiores para os domicÍlios com co1lsumo Mais elevado). 

ALBUQUERQUE (1989) critica a adoçiu usual da 

aqueles gastos ''que tenhnm como objetivo fund~Metltal atender 

~s necessidades bisicns dos itldivfduus M8110S privilegiados 

na distribui~Jo de bens e servi~os gerados pela sociedade'' 

<" C.\\' v l. • ,., <:" .:;.... \ ... , p<-.\1'<:\ 

c:atc~9o1' i~:) 
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coM~rcioT insuMos básicos eM geral etc.) ou as aplic~ç6es 

financeiras dos fundos coMpuls6rius (MesMo os ''scci~is''F 

coMo o PIS/PASEP, FGTS etc), entre outras. 

R segunda forMa de agrupar as a~oes do Estadoy 

presente nos textos neoMa1·xistas, parte do reconheciMento de 

duas fun~5es b~sicas do Estado no capitalismo: a legitiM~çio 

e D acuMulaç5o. Relacionado coM a priMeira funGio 

legitiMa~~o da ordeM social vige11te visando ~ conquista da 

harMonia social ter-se-ia o conjunto de ''despesas 

sociais''; nu outro conjunto estari~M os gastos coM ''ca~ital 

social'' (coMpreendendo o ''investimento social'' e o ''consuMo 

social''>. d~stinados a possibilita1' a lucrativa ~cuMulas~o 

de capital. 

O ''investiM0ntu social'' di2 t·espeito ~ projetos e 

serviços qus auMentaM a produtividade de UM~ dada força de 

trabalho e auMelttaM a taxa de lucro. O ''consUMO soci~l'' 

corresponde a projetos e servi~os que rebaixaM o custo de 

reproduç~o da fo1·~a de trabalt1o, auMentwndo a taxa de lucro. 

O ~utor que 

recont1ecc!u ~ 

propos essa abordageM (Q.CONNOR~ 

dificuldade de sapa•·~t· a • • 

1977) 

porque uqU~~e todo gasto estatal ~ BM parte i11Y2Stimento 

social. em p~rta coJtSUMo social e eM parte despesa social''. 
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numa corrente designada ''basic needs approach (8NR)". 

ISTREETEN & BURK!, 1978 e WE!GEL, 1986). O enfoque BNR, 

segundo o 6ltiMo autor, teria surgido a partir de proposta 

da Confer~ncia Mundial do EMprego e da Organização 

Internacional do Trabalho, eM: 1976u As caracterÍ"i:>tic:a~; 

principais seriaM: a) concentrar a atenç5o no consuMo real. 

de uMa ~1erspectiva desagregada, Micro; e b) dar atenç~c 

priM~ria ao papel dos bens pdblicos no desenvolviMento 

nacional~ 

Apresentadas essas forMas de agrupaMento dos 

gastos estatais, coMo se situariaM. eM aMbas as abordagens, 

os diversos tipos de aç6es do Estado Mencionadas aciMa? 

Do ponto de vista da dicotoMia econ6Mico/social, 

estariaM no segundo grupo as aç5es Mencionadas nos itens 

ç e 9.. d<~ enuME·:ração feita antericn'Mente~ incluindo-se o::; 

deMais itens no grupo do ''econ6Mica··. NessP tipo de bordageM 

dicot&Mica os gastos COM as fun~Ges cl~ssicas do Estado 
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tentativas de considerar ''sociais'' os gastos coM segu1·anGa 

' ' 
publica nas p~:~l'ifHrius d<1s YT'<,\nd~s MtrL1·Úpoh~s~ 

Do ponto de vista da . - . ' Vlsau neoMarx1sta, D pat•te 

dificuldade ja' \'1'\C:>ncionadci de classific:aY· l'ig:i.d<.Hitf01 1tc.: t:i~i 

-ac;oe~.;; do Estado entre :as suas duas grandt~~"' fullcjÕ"-''~"'• pode-se 

dizer quu aquelas a~oes que, de acordo coM o enfoque 

anterior, agrupaM-se no iteM ''social'' constituiriaM exeMplo 

de gastos coM "consu~\o social", cai·acterizando-sa por 

rE-baixar dt) trabalho, 

cl~ssicas corresponderiam, "despesa;:, 

sociais'' (as exigidas para Mante1· a t•ar~011ia social). Os 

correspondentes d €~f/FJ i S do t:i.po 

''investiMeltto social'', na I:\ 

produtividadB de uMa dada unidade de forGu do trBbalhor 

auMentando u lucro. 

GOUGH C1975l t·esuMe 0M dois grupos os tipos Je 

despesas~ u priMeiroy coMpreettdendo as despesDs sociais e o 

O " 9 7 ·'""~'QC ~'"()AA b<>D<" <"> <'"(·'l'ViCtJ'-~ -~~~ J ~ ,., ~ ~ ~ ~- .• , ~ 

seus insut<los" .. 

' <·,tqu(-~les "beni:; 

que ''diretaMente con:.~tituef\'i 

UM<) coNpnraç:Sío entre o esqu;~,'Ma pi·opi..:Jsto poy· elr~~ no tJ•abalho 
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da 1975_ c esqueMa propo~tc por O'CONNOR e ~ pl'Dpust~ de 

SEMMLER CeM trabalho tl5u publicado). Este ~ltiMo autur 

tratou de todas as atividades do Estado~ inclusive 

atividade::; regul<atÓri.<~s cuJo iMp<:H.:to transcende os g:-1stus 

estatais envolvidos~ distinguindo-as eM tr6s gt•upos: 

a) as qu~ cont•·ibueM pa1·~ a pruduç5o capitalista; 

b) as que contribueM para a reprodu~io da força de 

trabalho; 

c) as que contl•ibueM pa1·a a repl•ocluç;u geT•al das 

relaç5es c~pitalistas de produ~io. 

A esses g1·u~us cur1·esponderiaM, segut1do GOUGH 1 no 

esqueMa de O'CONNOR_ u ''investiMento social'' 7 o ''consuMo 

social'' e as ''despesas sociais''. A propost~ de GOUGH toMa 

Cotl\o ponto du parti.tÜ:l o esquet>FJ de trr;s dt::pal'taM8ntos de• 

MARX. Cort·uspondetldo ailldd aos tr&s Q1'L!~Os defitlidos por 

SEMMLER~ ter-se-ia~ 

Q) DepartaMento 1: Meios de pl'Oduç~o; c~pit~l 

constante social, econoMicaMente rejJI·odutivo; 

goods"); capit:;;ll vat'L{vel 
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-nao reprodutivos. 

Quanto ~quelas ações do Estado que se MaterializaM 

eM gastosy objeto do presente trabalho, existeM. no entanto. 

outras Manei~as de classific~-las. Os cott~pGlldios de finanç~s 

p6blicas costuMaM fazer distinç5es coMo: gilstos coM bens e 

..:.erv1· '''"· col.'·d·.,·.vo"'·,, CIU:•c . .-;., co]_,.,.,.,·.vo"'; ,_, pl'l. v·>Joc J'J<to""· ·· · v1·, - " - "'" - ..., ~"' "'"' - "' • <; .:>. ~ <; ::> :::> 1... :t . :::> 

" Militares; gastos COM I't.~CUY'SOS e COM 

desenvolviMento eeoll~Mico: etc. Qu~tldü a sociedader coMO 110 

caso da brasileira~ apresenta gran1ie segMelltü coM nível de 

disso. insel'8-se entre Dquelas sociedades que a~resentaraM. 

elevadu ritMo de desenvolviMellt0 7 

itt~port~ncia ~ distinç5o entre os gastus do Estada destinados 

a assegurar' Wt>1 aqueles dirigidos ' a 

sustentaç5o do ritMo do acuMulaçJo de capital. 

Daí~ as a~oes do Est~Jo tG\'UM sidu comuM~11te 

divididasr em termos de gastos, eM cluis gru~os bJsicos: 

gastos sociais e gastus COM a pruMoç~o do de~envolviM011tu. 

Um terceiro 91'Upo engloboria alguitS itens coMo~ encargos coM 

J ·•-r)r gt•J•-~r dl.l <•.X"CL!t·.·l''Q elCdli.:J'-"' .·:.<'(_.._, -"' ., gastos CO!il o 

a segU1'81lSil pdblic~ e u defesa 

nacion<:~l~ 

O "" .. > 



indiv{duos. coM exce~uu daquelas relativas a segurança 

p~blica, a defesa nacional e a Justi~a. 

do Est~Hio -e nao são 

'f'. d espec1·1e<:l"!:f e deterMÍlladas 

gastos - os soci~is - s5o aplicados na oferto de bens e 

~c>ntJ U<.\ n to 

os segundos di1•iaM l'es~~ito ~ 
" . .,, 
econOMl~ • as necessidades 

das unidades de proJu~~u. pdbli~as ou pt·iv~d~s. 

I Os gastos sociDis, abrangendo baslc~Me11te a 

produç5o de be11S e se1·viços nas áreas de eJuc~~~o, ' ' S<:\Uüe, 

saneaMento, hJbitaç5o e transporte coletivo e ~ayaMentos de 

benefÍcios 11a ~rea de pJ·evidSncia sociul~ 11a Medida eM que, 

nuMa sociedade coMo a brasileira. resultam 11n 6nica opç5o de 

eM rsz~o do b~ixc nfvel de rendaT i;, 1' <~ t;:Id D"'i> 

C01'ttO ga~:;to-:..; ' a de 

sabe-se qu~ 11âo & tattto assiM. No 

caso dos gastos coM ensino supe1·ior, 

Melhores CU11diç6es de ensi110 d~s escolas pt•ivcldas. llüS 

dos 

pc•lcts 

d . . /b_. l' ' vagas o eiiSlno super1ur, pu· llCU~ 1'esu ~@ eM van~a~eM paT'<'j 

os indiv{Juos situados nos estratos du socied~tie ~tlM M~io1·es 
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(1989v pJg. 109)~ ''Noss~ tese 6 de que 110 Br~sil ••• se 

carente UM Mont~nte de recuJ·sos M~is Peduzido do qu8 ~ dado 

na Ccl6Mbia eM 1974, segundo a qual (ver SELOWSKYv 1979) o 

qu i.n·~il ··u,<[JC>t.:~·o p"l""s f,,,, .. ',.l.>·.~-·~-' ,._. __ ,.:,. ,.·,., ··1· "• ' '-' '- _.._, ""u .. .., ...,., ''"-"·'···l 1<-'-"'5 Q.l~.>ulVt:~J, por· 

que o quintil Mais pobre. eM que pese o fato de us subs{dius 

representareM 24p5% da renda do qui11tll Mais pobre e 2~5% da 

t·enda do quintil ·Mais rico. 

Esta discuss~o n~o pode ne1·der da vist~ o f~to de 

que o car~ter redistributivo ou n5u dos yastus globais do 

por ele. Se o Montante de recursos arrecadados r~sulta da 

aplica~iu de UM sisteMa reg1•essivo de iMpostos (coMo ~ o 

caso brasileil•o) a M~ior destinaç5o de recuJ·sos 

benefici~rius de baixa r-enda 1l5u teM o efeito que se obteria 

respeito. Sll.VR. 1987 7 es~ecialMente quanto~ calltl·ibuiçJo 

para a previd0ncia e o FINSOCIRL). 

iMposto prcpol'ciunBl sobre o salSrio e a vinculaç5o da 

proteç~c social br~sileiroy seyundcJ o estudo da UNICAMP 

nUM ext:•t<Jplo d(,' ''I /.• .. .. pJ .. ].i,...lC.d ~>ocial 
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pl'Ufis;::;ion;:.\1~ 

porque leva eM C011ta a posis~o do indivÍduo tio MQrcado de 

trabalho. Ocor·re que, ao c~r~cteriza,· o sisteMil de proteçio 

social do tipu ''instituciollal - t·edistr·i~utivu··~ o estudo 

gar,ntl·' d"' ,~'-"-l>d·,·, 1'l'nl .. "",·' "_, -· of·~,,..·!·" d · «'<.• • 'I 1 · c a ~ ~ ~ ~~ ~ a ~ ~u e g~rVl~US pUJ .. lCOS 

gratuitos de educa~iu e sadde. 

Ao Mencionar a renda MfrtiM~ o estudo Ja UNICAMP 

n5o destaca a questio do Montante dessa r0nda coMparado COM 

do trt~ba1ho:: 

social-deMuçrata a renda mÍniMa assegura o atendiMento de 

necessidades cssunciais ao cidad~o pot·que o rendiMento 

atendiMe11tu. NuMa sociedade pob1'e~ eM que 75-80% dos 

trabalhadores da !•egi5u Mais rica, cuMu ~ u caso da Grande 

S5o Paulo, recebeM MCllDS do .; ' ... que o Ml\llMU nacesSU\'lU para 

garantia de direitos de cilladallid. 

estatal teM levildo u UM~ reflexcro sob•·e us diversas ~·eas de 

sobretudo pcla autottu~ia eM relaç5tJ ~us l'eLursu~ d~ IJatut·e~a 
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' 
e " tipo de atividade que deterMina se o seu 

financiaMento deve se fazer exclusivaMente coM base na 

contraprestaç~o financeira dos ' . usuar1os ou se os recur~;os 

tributirios eM geral deveM financiar parte dos custos de 

iMplantaçic ou operaç~o. R expressio ''tribut6ria'' aqui 

usada no Sf:~nt:i.do estritor relativo o 

esclareciMento ~ necessirio porque~ no Brasil~ ao lado desse 

tipo de tributo, teM-se a taxar a contribuiç5o de Melhoria e 

contribuiç5es específicas (coMo a da previd&ncia social) 

que, diferenteMente dos iMpostoS 7 destinaM-se a financiar 

... ... ... 'l açoes do Estado para as quais e poss1ve. identificar o 

benefici~rio. A tendªncia no sentido de universalizar o 

atendiMentc• da previd&ncia social~ no entanto, tende a 

eliMinat· essa caracterÍstica presente 11essa contribuiç~o 

específica" 

Essa participaç§o dos recursos tribut~rics no 

financiaMento das aç6es do Estado ser' tanto Maior quanto 

Maior for a iMportfuncia de UM ou deis dos seguintes fatores: 

a iMpossibilidade de identificar os benefici~rios~ e o 

car~ter de essencialidade atribuído pela sociedade ao beM ou 

serviço .. rE essencialidade que 

existincia, por exeMplo, de deficits operacionais 7 cobertos 

por subs{dios, eM atividades COMO o transpartG coletivo 

(vide leMaS COMO~ ''transporte: direita do cidadio, dever do 
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Estado''~ indicadores dessa essencialidade atribu{da ao beM 

ou serviço pela sociedade). 

1~5- A econoMia brasileira no p6s-guerra e o Estado 

A econoMia brasileira er eM especial o papel do 

Estado na sua evoluGio a partir dos anos cinqGentap ~ o 

objlê!to de·::.>te tópico. Busca-·se situat' o estágio atingido pelo 

capitalisMo no no período Mais recente. de Modo a 

set•vir coMo ref'e\"ência pat'a B síntese, :apT'ese:~ntad.a no tópico 

seguinte~ das aç5es estatais no ~Mbito dos gastos sociais, 

durante o período sob an&lise. 

IMporta, inicialMente, leMbrar que, a partir dos 

anos cinqGenta, quando o pa{s avar1çou na constituiç~o de 

diversificado setor industrial, a eccmar.\J.a 

registrou dais ciclos de atividade econ6Mica constituÍdos de 

MDV:Í.Mf.!ntos de e><p:ansão acelf~n:ida t~ c!esacelerac;.ã'o. qr..1e podeM 

ser deliMitados pelos anos 1956-67 e 1968-83 <ver 7 acerca da 

pet•iodizaç5o discutida neste t6pico~ entre outros~ BAER 7 

197:J; BfiER, 1973a; BfiRROS & MELLO, 1984; BATI STR, 

CF\N[)RL, 17"17; CI1STRO & SOUZFI, "1905; CEPAL/IlNDE, 

1'18'1; 

COUTINHO & IJELLIJZZO, 1982; CRUZ, 19H4; FISHLOU, 1986; LESSA, 

19?8; MELLDT 198í~~ SERRF!. 1982~ TAVARES & LESSA~ s/d; e 

TAVARES & ASSIS 7 1985). Esses dois grandes períodos podeM, 

no entanto, ser desMeMbrados da seguinte foT'Ma= 
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' i) 1956-61 - correspondente a primeira fase Je 

expansSo acelerada; 

ii) 1962-67 - referente~ desaceleraçio do produto 

com aceleraçio inflacion~ria; 

iii) 1968-73 - segunda fase de expans~o aceler·ada; 

iv> 1974-80 - segunda fase de desaceleraçio e 

elevaç5o dos Índices de inflaç~o; 

v l 19fH-8:J 
r 

correspondente a um per1odo recessivo 

e a uMa fase de recrudesciMento da inflaç~o. 

No perÍodo 1984-86 assistiu-se a um processo de 

leve recupera~5o da atividade econ8Mita logo seguido de uma 

fase de estagnaç5o nos anos 1987-90, coM grande reduç~o do 

PIB nesse Óltimo ano. 

Em estudo Já cl~ssico (Serra, 1982) foraM 

analisadas as gt·andes tend§ncias da econoMia brasileira no 

p6s-guerra. As principais dessas tend&ncias foraM: 

i) lideran~a do setor industrial Manufatureiroy 

cuja participaç5o na J'Ot\da interna evoluiu de 20,2% eM 1949 

para 27,3% eM 1970; de acordo coM dados divulgados 

no PIB a custo de fatores elevou-se de 38,3% eM 1970 pat·a 

43.5% eM 1988; e a participaç~o da populaç~o econoMicaMente 
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ativa do setor secund~rio pasgou de 10,3% eM 1940 para 25~3% 

effl 1980; 

ii) a aMpliaç~o das desigualdades sociais; se 

observada a distribuiç~o da renda constata-se que: &M 1960, 

o 1% Mais rico e os 20% Mais pobres da populaçio recebiaM~ 

respectivaMente, 11y9Z e 3.9% da renda total; eM 1980 esses 

iii) a transnacionalizaçio da eccnoMia 7 que pode 

ser resuMida no seguinte indicador: Mais de 30% do estoque 

de capital da indGstria de transfclrMaç~o -sao CCJntrol:r.\dOS 

pelas eMpresas Multinacionais. 

fl p-r'iMeira etapa de -expan-;;,ao ( 19~Só--61) 

caracterizou-se por significativa Mudan~a no papel do 

Estado 7 que passou a coordenar iMportantes investiMer1tos 

visando~ iMplantaçio da industrializaG~O pesada ou da 

indóstria especificaMente capitalista <MELLO e BELLUZZO. 

1982., pág. 141). 

Essa Maior participaç~o do Estado no 

desenvolviMento do capitalisMo brasileiro no p6s-guerra foi 

beM sintetizado por SERRA (1982. pág. 68); ''UMa das 

caracterÍsticas Marcantes do desenvolviMento do capitalisMo 

no Brasil diz respeito ao significativo papel do Estado coMo 

fator de iMpulso~ industrializaçSo. Esse papel foi exercido 

- ' nao apenas atraves de suas +'uncões 
' 

fiscais e Monet~rias e de 
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controle do mercado de trabalho ou de sua funç~o de provedor 

dos ch-aM<:~do~-:; br.:ms pÚblicos,. Mas taMbé'M e sobr·etuda pela: i) 

definiç5or articulaç~o e sustentação financeira dos grandes 

blocos de investiMento que deterMinat•am as principais 

Modifica~5es estruturais da econoMia no ' pos-guerra; i i) 

criação da in·fi'a-e:::.rtrutut·a e produção direta de in~;;UíT\o<;;; 

interMedi~rios indispens~veis ~ industrializa;~o pesada''. 

O Plano de Metasr em raz5o de sua iMportSncia, teM 

sido COMUMente associado ao MOViMento da econoMia no perÍodo 

1956-61. LESSR (1975 7 p~g. 14) o caracteriza coMo ''a Mais 

s61ida decis~o consciente eM prol da industrializa~~o na 

histÓria econêu~d.ca do paÍs"~ EM essência. o Plano buscava a 

aceleraç~o do ritMo da atividade econÔMica~ concentrando 

esforços do governo eM: por UM lado. investiMentos diretos 

eM energia e transportes e eM alguMas atividades industriais 

b'sicas. especialMente siderurgia e refino de petróleo; e. 

pm· outro lado, favores e estÍMulos ' -a expansao e 

diversificaç~o dos segMentos do setor secund~rio produtores 

de equipaMentos e insuMos coM alta relaG5o capital-produto''· 

O crescente papel do Estado a partir dessa fase 

assiM justificado pelo MüSMO autor ( 'b ' 16' .. 1 · ~ y p:i:lg n o Plano 

de M~tasy na verdacle, apenas coroava UM processo pelo qual o 

setor pr:i.vado~ o . ' . 
lTilClO do vinha 

progPessivaMenta deleg~ndo ao governo poderes e instrumentos 

que frente ' as coMp lew:,:.ntac;ão 
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industrial''. Os antecedentes iMportantes haviaM sido: a 

iMposi~5o de adicionais de iMpostos para a constituis~o do 

BNDE e do Fundo de Reaparelhamento Econamico, em 1952~ e o 

sisteMa de sobretaxas cambiais, em 1953~ 

' 
O significado cada vez maior do setor pÓblico pode 

ser aferido pela participaçio crescente da formaç~o bruta de 

capital fixo da Uniio~ no PIB, no perÍodo da execusio do 

Plano (1957-61): essa participaç~c se eleva de 1,4% em 1956 

para 2,6% em 1960, caindo eM 1961 para 2~4%, sem dÓvida em 

raz~o do expressivo CI'esciMento do PIB nesse ano (10,4%). 

Deve ser observado que tamb~M se elevou a proporsao da 

formaGio de capital no PIB pelos estados. passando de 1% eM 

1956 pal'a 1,9%efil 1960 e 1 7 6% e!Y'í 1961 , CoM T'elação ' as 

eMpresas do Governo Federal, excluÍdas do setor governo 

nesses dados da contabilidade nacional~ SERRA (1982, 

76) in~orMa~ ''Entre 1949 e 1959, a ~orMaç~o bruta de capital 

fixo das eMpresas COM participaçio do governo federal 

-quadruplicou coMo proporçao do PIB UM e~:.tudo da 

CEPAL/BNDE (1967) mostrou que a formaçio bruta de capital do 

setor pJblico~ inclusive eMp1•esas, tT·iplicciU eM terMos r~ais 

entre os anos de 1936 e 1961 eM comparaç~o coM UM aumento de 

47% no consuMo do gover110 e uM aUMento ainda M€110r (40%) do 

PIB~ 

Ap6s os anos de gratlde iMpulso na atividade 

econ5mica. associado ao econoMia 
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brasileira enfrentou UM perÍodo de baixas taxas de 

cresciMento relacionadas, eM parte 1 coM o esgotaMe11to do 

processo de substituiçio de iMportaG5es e. eM parte~ cottt UMa 

polÍtica . . 
econotttlca ot•todoxa que procurou coMbater a 

aceleração da inflação COM políticas restritivas nas áreas 

do ocorrido no per{odo 1956-61,.. eM que o PIB "per capita" 

auMel\tou 28~ 7%~ TIO per'Íodo 1962·-67 essE~ acrésciMo f'oi de 

apenas 3,6%. MesMo o indicador grosseiro da atuaç5o de 

Estado (despesa ~ederal ettt relaç5o mo PIB> acusou Mudança na 

sua trajet6ria de cresciMento, BM virtude da polÍtica fiscal 

restritiva~ do nível de 12,8% eM 1961 e 1962 recuou para 

11,..6% eM 1964. Registre-se que os investiMentos p6blicos 

reduziraM-se eM 1963 e 1964~ respectivamente, 13,3% e lw?% e 

at~ Mesmo c consuMo do governo, constituído eM cerca de 70% 

por despesas coM pessoal, reduziu-se 2 7 4% em 1964. 

O período 1968-73 constituiu etapa de grande 

cn~sciMento do produ·to do país, baseado nuMa séri~.:' de 

condiçSes f~voriveis. InicialMente ocorreu a ocupaçao da 

capacidadf.~ qtH~ havia ficado ocios:::1 dUT'ante a :aplic:<lç.ão do 

receituírio ortodoxo at6 1966. Sobre esse ponto SERRA (1982, 

pá~J~ 90) obsf:)I'VOU~ "Um indic<Hlot' '!:;ugt.;)~;;tivo e sintético a 

esse respeito refere-se ao setor Manufatureiro 7 onde o 

estoque de capital auMentou 46 por cento (entt•e 1961 e 1966) 
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enquanto o produto correspondente cresceu soMente 14 por 

cento Centre 1962 e 1967)''. 

O af'T'ouxaMento das polÍtic<::lS fiscal e de Cl'édi to 

perMitiu o início da recupera~~o de atividade econBMica 

eM 1967. A expansio da produçio encontrou estÍMulos tanto no 

aparato financeiro que. eM raz5o de reforMas institucionaisy 

aMpliou o Ct'éc!:i.to ao consut~~idorr quanto no prÓprio nível d~' 

concentraç5o de renda ocorrida no período anterior Centre 

1960 e 1970 a Metade Mais pobre da po~ulaçio economicaMente 

ativa teve uMa participa~5o na renda reduzida de 17~4X para 

14~9% e o 1% Mais rico teve sua parcela aut~~entada de 11 7 9% 

' para 14
7
7%). E significativo, nesse sentida

7 
que: no perÍodo 

1968-70 o cresciMento da produção industrial de bens de 

consumo dur5veis tenha sido de 21,7% ao ano, contra 13,5% de 

bens de capital. Na fase do auge {1971-73) ' e que se observa 

taxas bastante elevadas da indJstria de bens de capital 

O cresciMento desse perÍodo~ por outro ladoT 

esteve associado a uMa Maior abertura para o exterior. se 

I • <•x>-11c~,~ a'e 1°~,6-61~ ~ ~~va da C"1'a~,C~0el~~o coMparaco co;., a ·" •f.-::1 .. ,.~,_., . 7_ "' t.eor-. "' .. ""- .~···-"'-' 

das exportaç5as e iMportaç6es foi superior a 18% ao aTI0 7 

coMparados coM pouco Mais de 1% TIO pey•{odo 1956-62. Para 

ociosa da econoMia enge11dt•adas 110 perÍodo de desaceleraç~o" 
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O processo de abertura para o exterior, 

' - ' inicialMente devido a tD<pansao do coMercio intet·nacional 7 

foi aMplamente estiMulado por diversos MecanisMos tais coMo: 

Mini-desvalorizaG6es da MDeday abundantes incentivos fiscais 

e facilidades e subs{dit1S CT'editlcios. Nesse 

deseMpenhou papel 

tributária gfo.'stada no período antePior. poi·s. aléM de 

concentrar recursos no governo central tornou t•elativaMente 

Mais abundante:5 os recursos de OI'igeM tributária. Observe-se 

que durante todo_o perÍodo reduziu-se o deficit do Tesouro 

federaly culMinando coM superavit no 6ltiMo ano (1973); por 

outro lado, a parcela da t•eceita tributJria que coube ao 

governo central evoluiu de 45.8% eM 1967 para 58,5% em 1973. 

MesMo toMando-se a participa~io nos recursos disponÍveis 

(após a dedLu;:;::;'o d<3':?. transferências a outra~~ esfei·as de 

da poupan~a corrente da Uni~o no ' per :todo 

do Tesouro Federal, a despeito dos voluMosos incentivas 

fiscais concedidos= em pr~por~ao da receita corrente a 

poupan~a evoluiu de zero eM 1967 para 45% eM 1973. 

Os anos setenta e oite11ta foraM e t@M sido objeto 

de inJMeros estudos visando ~ coMpreens~o dos M6ltiplos 
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A principal caracterÍstica desses anos 

integra~~a da econoMia nacional a internacional, processo 

iniciado ainda na segunda Metade dos anos sessenta por 

ocasiio da ''Milagre brasileiro''. UMa intern~cionaliza~ia~ 

que correspandeu a uMa ''captura'' de nosso sisteMa produtivo 

pel(J de -expansao do capital financeiro 

internacional (iMageM criad~ par Paulo Davidof~ CRUZ~ 1984). 

O início dos anos setenta foi UM MoMento eM que a 

economia Mundial capitalista apresentou 

particularMente iMportantes. Encerrava-se UM perÍodo de 

cresciMento desde o fiM da segunda guerra Mundial e 
' 

naqueles anos iniciais da d'cada passada. os Mercados 

fin<:ITiceiros e de Mercadorias apresentavam sinais 

inquietaç5o, coM MoviMentos especul3tivcs que prenunciavaM 

Mudanças nas tend~ncias at~ ent~o observadas. O priMeiro 

choque do petr6leo foi UM caso esp~cialMente iMport~nte 

nesse quadro de instabilidade dos Mercados. A declaraç~o, 

pelo governo aMericanoF da illConversibilidBde do d6lar ~ UM 

sintoMa do que se passava no lado Monet~1·io do ca~italismo. 

No lado real da economia mundial observou-se que 

as taxas de ct•escimento dos produtos nacionais das naGoes 

industrializadas apresenta1•am significativo recuo 110 perÍodo 

1973-79 comparado coM o período 1968-73~ CEE, 2,5% contra 

(BRECK, 198'7). 
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O novo ' perl.odo que 

econoMias processos de ajustes 

brasileira havia aMpliado, nos 

significativav sua integraçio aos MOViMentos internacionais 

de Mercadorias e de capital financeiro. Esse processo de 

''abertura ~ara o exteri.or'' se deu coM d · ' ~ gran.e creSClMen~o das 

exportaç5esr a partir de abrangente sisteMa de incentivos 

fiscais e creditÍcios~ e Mediante endividaMento exagerado 

Junto aos Merc~dqs de eurod6lares" 

A evoluç~o do produto i11terno bruto (PIB) a partir 

de 1970 revela os MOViMentos de desacelera~~o e recessao 

experiMentados ~ela eCUliDMia brasilei1·a ' apos o "booM" do 

in{cio dos anos setenta. R taxa anual de cresciMento diMinui 

14% eM 1973 pa1'a valot•es negativos eM 1981 e 19El3, 

elevando-se no tri&nio seguinte para atingir 8,3% eM 1985; o 

ano de 1974 Marca o in{cio do perÍodo 'cte des~celera~5o do 

cresciMento do produto interno brasileiro <ver Tabeld 1). 

A segunda fase de desaceleração (1974-80) foi 

Marcada por iMportante atividade do Estado atravcls do seu 

setor t:OM coYJsequencicls " ,.,-I ... r· .(c- 1 .,· t""" ... 
~.l v .1. -·... • •• • ·"' •• ) 

significativas~ graGas a essa atividade do Estado a taxa 
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Os anos setenta se subdivideM~ assiMy nuM 

subperfodo de aL1ge do ciclo de atividade econ5Mic~ <1970-73) 

e nuM de desaceleraçâoy que se estende at~ 1980. No priMeiro 

subper!odo a M&dia aritM~tica da taxa anual de cresciMento 

do PIB foi de 11,5% e, no segundo, de 7,1%. Nos anos oitenta 

identifü:a-·se UM subperÍodo recessivo -- 1981-83 - CCH4 Média 

da t,<.:D03 de decrésciMo do PIB de 2,4%, UM '3U!JjH01'Íodo d(.;.\ 

recuperaG~o - 6,9Z de Media anual de cresciMento - e outro 

de estagnaçio - 2,4% nos anos 1987-89. 

Este estudo partiu de UM corte teMporal definido 

pelo ~ltiMo período de sobr~-acuMul~ç5o experiMentado pela 

econoMia brasilei1·a 1973 teria sido o 61tiMo ano desse 

perÍodo, tendo sido registrada UMa tax~ de investiMento~ seM 

precedentes 7 de 27% do PIB. 

CoM o surgiMento da crise iltternacional 11a 

priMeira Metade dos anos setenta, o pa[s estava abrigado a 

introduzir altera~6es l 't. ' . nas po 1 1C8S 8COll0MlC~5 até então 

levadas a efeito. As alteraç5es ocot·ridas na ecOJlOMia do 

PaÚ> têM sido c:<.wacter i;;~adas, no entanto, dt.~ 

MaTH::.>i r as~ Par-a ;~lguns,. resultaraM d(~ pol:ltü::a::f q u (;~ 

c r :i. se pa1'8 outros,. 

consubstanciaraM-se no aprofundaMento do d(·õ' 

subst,itu:Lc;:Bo d~~ Ü~i)CH't~lcÕes a 
' ' 

Tl5o Mais dos betts 

dur~veis de consuMo, Mas, agora, dos insUMOS bÍsicos e dos 

bens de c8pital; aind~ pa1•a outs·os~ ocorreu n5o UM siMples 
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processo de substituição de iMpor'L:::.h:;Ões, M<l~;> UM processo 

coMplexa de cti11~Mica estrutural end6gena. 

PriMeiros tratava-se de UM esforço de ManutenG5o 

de UM cresciMento econ8Mico nuMa sociedade M~t·cada por 

enorMeS desigualdades e coM grandes segMentos da populaç~o 

Mergulhados na pobreza absoluta; estava Muito pt·esente, nos 

grupos hegeM5nicos representados no Estado~ a id~ia de que 

era poss{vel eliMit•ar essas Marcas apenas coM o cresciMento 

da producão~ 

EM segundo lugar 1 diB11te da op~ao entre o 

endividaMento e o ''ajuste externo'' <recessiu coM vistas a 

escolhidar sobretudo eM razio das especiais contlic;Õe·:O> 

geradas pela liquidez i11ternacional. 

A partir de 1974 o ' pa1s coMeçou a tentar novos 

ruMcsT sintetizados por UM processo de substituiç~o de 

iMporta~~es de insuMos bSsicos e bens de capital, financiado 

por capital externo de eMpr6stiMo. 

O projeto de reestrutu~aç5o industrial contido no 

11 Plano Nacional de DesenvolviMento - 11 PND, au MesMO 

teMpo eM que atendia ao objetivo de Mattter cresciMento 

~ · ~.•.lev•i<lo, esbar·r·ou na jJol{tica econoMlCO , _ • t;•ç:onÔM:i c:~i pr<:1t:i.cada 
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B ELLIJZZCI, 1 9B2) • 

O prograMa de MoJificaç5o da estrutut·~ industrial 

brasileira previsto no Il Plano Nacional de DesenvolviMento 

PND foi atropelado pelas Pl'essõos in f'l acioná r i a.,; 

acentuadas a partir de 1976 (ver LESSA~ 1978). A partir de 

~eados desse 6ltiMo BJID tornou-se certo o abandono das Metas 

do I I PND e a econoMia passOtJ a ser adMinistrad<.:J por 

política~~. convencicmais do tipo "stclp anel gc1" ~ det.e.•rM.i.nac!~1~:. 

por MOviMentos rehlcion:ados princip<:llMente coM a dÍvida 

externa: ''Do lado do gasto e do investiMento p~blica as 

repetidas tentativas de iMpor cortes e controles Mais 

rÍgidos foraM sendo derrotadas pela necessidade de utilizar 

as eMpresas estatais. especialMente a partir de 1978, coMa 

toMadoras HO 

forçando-se as eMpresas a procurar o MBl'cado financeiro 

internacional'' <COUl'lNHO & BELLUZZO, 1982, p~g. 164). 

A priMeira Metade dus anos uitent~ caracterizou-se 
. 

pela T'HC>:.~S~~aO e pel:.l explos~10 inf'l<~cion~hia .. Fui Q 

anti-"r,ülaurt~" " o produto interno bruto r t:!d u z .i. u ·~·;':íl'"' em dois 

ano::; e a infl:r.H:;áo <:inual (~l0!vou-··sG.< su cç,.'s si v :a 1Yi('.'n t t' paro o r:; 

Pa\'"M""c"r c!• 100• c• 200• tanclnllclo l'~n~\ •c lcJ:p~r'~''~lac,ãcJ om ' "" "'' ·. ·"" , .. , ;;, ·. r. • "' ~. --- "" ~ ~ - " . r 

fins de 1985 e in{cio de 1986. A pol{tica econÜMica antet·ior 
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a Nova Rep~blicay acuada pelos coMpromissos ~a dÍvida 

externa~ provocou os pior·es desequilÍbrios da história 

< recente do pa:t.s. 

Nesse processo 7 a redução dos gastos est~tais foi 

fundaMental. Os ndMeros constantes do I Plano Nacional de 

DesenvolviMeJlto da Nova Rep~blica s5o expressivos: os gastos 

totais da Uni5o nos anos 1983 e 1984 reduziraM-se 5,6% e 5% 

em rela~~o ao ano anterior. No 5Mbito das eMpresas estatais 

feden:ds os dispêndios globais nos MesMos anos taMbéM 

apresentaT'aM l'eduç;.}o de 2,5% e 0.,4% eM relação ao ano 

anterior CSEPLAN 7 1985. pág. 28 e 29). Mais significativo. 

' contudo. e o fato de que os enca1•gos financei1·os dessas 

uttta reduçã'o, acuMulathO! nos tn?s anos r de 38, 7%~ ToMando-se 

apenas as eMpres~s do ''setor prudutivo'' 7 tlo período 1980-83, 

a reduç5o de Mais du 20% nos investiMentos cor1•espondeu a 

·• lk-,,• c•vol•Jr~,,, !JUS l'°Cl<l'~os "i>or·l~~ulc>s pc•l.<J Twso•JJ''l p•1ra se, .• e IH.l \,e ··. " ., ,<=. ... ...._ - "". ·"'"' - . ... , '" ~ 

essas entidades~ 

Nos anos recessivos de 1981-83 observou-se todo o 

iMpacto d~l c:h:aM~oda polÚ:,ic.a econÔMica rh: "ajustaMento" (VE"•r 

dados eM MPHB/CEPFiLY 1990~ tabela 62, pág ~ 1 09):: 

a) a indJstria apPeSSJltou taxas negativas de 

cresciMento BM todos os tr3s anus; 
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b) o setor de bens de capital da ind~strid de 

transforMaç5o teve el~vaclas taxas ltegativas de cresciMenltl, 

nos três anos: 19,4 7 14,9 e 19,3%; 

c) o investiMento do Pais, expresso pela forMaç5o 

bruta de capital fixo? taMbéM apl~esentou taxas !LÇ_tUL'LiY3\~~ de~ 

cresciMento eM todos os trÉ?s anos recessivos: 13 7 3, 5
1

4 e 

17%. 

Nesse processo, exacerbou-se a incerteza quat1to ao 

futuro pT'Ó}dMtJ, tornando part.icul;;H•t,H?ntr:~ difÍcil a quf:!stão 

da retoMada dos 'tanto internos quanto 

externos; essa quest~o ganha iMportincia se se leva eM 

canta, por UM lado, o dinaMisMo de uMa sociedade coM 130 

Milh5es de habitantes cuja populaç5o cresce a uMa taxa de 

2, 1/. .ao ano; pcn outro ladü 7 devt~ SP con~;iderctr o recuo nt~s 

disponibilidades de bens e serviços experiM0lltado pela 

sociedade COM as reduc;6'"es do p1•odut.o int€~l'HO proV(.lC<;tda::.; na::-; 

anos de 1981 e 1983. e o acóMulo de deMa11das das Mais 

diversas natut·ezas que esse recuo significou. 

EM segundo lugar~ o grau de endividaMe11to externo 

do país cot\VeJ•teu-se ~M fator de detel·ioraç5u n~o sd da 

capacidade de investiMento do setor pÓblicor Mas taMbhM da 

capacidade de adMitlistraç~o d~ economia. O primeil·o tipo de 

deterioraçau questão da dos 

investimentosf pelo lado dos investimentos p6blicos~ e o 
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segundo tipo~ reduziu o papel Ji tradicional do Estado na 

indu~~o dos investiMentos privados, atrav6s de OUtl'OS 

Mecanismos que nio o investiMento p~blico <incentivos 

fiscaisT subsídios diretosf cr~dito subsidiado etc.). 

Do ponto de vi~;.ta dos conflitos ideoli:Ígicos~ a 

sociedade presenciou a 

neoliberal 7 cada vez Mais forte ate hoJeT que prega a 

reduçio do papel do Estado. seJa opondo-se ao aumento do 

grau de apropriação da renda via tributação, s;:.~Ja propondo a 

redução pun1 e: siMples do apai'elho estat.:al at.Y'avés dos 

cortes de gastos ou da transferincia, ao setor privado, de 

atividade;;; rle Órgáos ou de ~~Mpí'esas sob o ·conti·olE~ pÚblico .. 

Quanto ~s relacoes coM o exterior~ al~M do 

aprofundamentoy nos ~ltiMOS dois anos da d~cada de setenta, 

das diverg&ncias coM o principal pat·ceiro coMerci8l (os EUA) 

acerca da Maior abertura para o capital externo, seja sob a 

forrna de l.nvestiw~ntos dirf=tos seja sob a forMa .;:!\::- cott~ércio 7 

o país pas~.sou a se debater, a pay··t:Ll' da Cl'ise do s:i.::;teMa 

internacional de cr~dito de 1982. coM UM estrangulaMento 

caMbial cada vez Maior. 
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1.6- Estado e beM-estar no Brasil: características e 

tend~ncias nos anos setenta e oitenta 

a) Tr;s enfoques sobre política social no Brasil 

Dentre os estudos sobre o ''Estado de beM-estar 

social'' no Brasil, nas d~cadas de setenta e oitentaT 

destacaM-se tr~s enfoques para registro aqui. Tais enfoques 

coincideM quanto ao reconheciMento_ por UM ladoT de avanças 

na atuaç5o do Estado brasileiro eM ter'Mos de beM-~star da 

sociedade, coM ressalvas sobretudo quanto aos MecanisMos nio 

redistributivos do financiaMento das políticas sociais, e, 

por outro lado. de estreita associaç~o entre esse avanço e o 

<:~utoritat•isMo .. 

AssiM. o priMeiro enfoque a ser Mencionado 6 o de 

SANl"OS (1979)r que afirMa: ''O confronto internacional do 

deseMpenho da polÍtica social brasileira, aí incluindo o 

sisteMa previdanci~rio federal e estadual Mais gastos eM 

sa~de e educa~5o, constituiria evidincia final de que~ 
. 

na o 

obstante a Magnitude dos probleMas. o esforço governaMental 

esta1·ia sendo deveras intensoT recoMpensado, af:i.1n1l, po!' 

['o ]"1\-~0 .,,., •c•.c·o•<<~u l'''''l'.•.tdo -,,utorl'.tá.r~c o autor ~,MY'(;~.e. 1 w <:,, '-""' -"' 

coMenta~ ''Todavia. dado o ingrediente icJeo16gico que teM 

acoMpanhado os sucessivos governos revolucionirios at6 
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recenteMente: que priMeiro ' ~' p r e c i-:.'HJ f' a ze ~~ o bolo crescer 

(acuMular') p<:ll'a eM dividi-lo (reduzir 

desequiL(bT·ios) y seria, COM t~fei to, 

encontrarMos resultados positivos de grande MagTlitude 11essa 

' area. De UM Modo geral~ pode-se concluir que perManece a 

no~ao de cidadania destituÍda de qualquer 

e unívers<::l" <pág. 104) ~ 

~ 

c.;:mota..-~ao 
' . 

publ~c:a 

EM estudo Mais recente o autor se Mostra Mais 

cauteloso coM -coMparaçoes internacionais estabelecendo o 

conceito de ''estrutura social da escassez'', ''conceito que 

perMite relativizar o par5Metro econoMico escass~z.z 
--·--·-··--~ ~ 

pois 

' .. apa1s .. ~. Ele destaca a iMportância de ""' 
instruMento de investigaçio capaz de ''Mclpear o quadro de 

carancias existentes na sociedade e sua distribuição 

socia1 1 seM o qu :a.l corttparaçao 

internacional faz sentido'' (SANTOS. 1986, p~g. 30). 

O segundo enfoque encontraMos eM ALMEIDA (1983) 

que f~~ UM confronto entre a evolução dos países ocidentais 

deMocr~ticos e a do Brasil no que diz respeito ' as 

''cidadanias polÍtica e social''~ "fi 11 i stcír i<~ 

ocidentais deMocráticos, para al~M de UM seM n0Mero de 

diferen~aS 1 chaMa a atençio para dois fen&Menos que se 

repeteM coM notável regularidade. EM priMeit•o lugarr eM 

todos eles o reconheciMento dos direitos sociais acoMpanhou 
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liberais~ A cidadania política e a cidadania social 

expandiraM-se Juntas e terMinaraM por se constituir eM 

condição e eM garantia de exist&ncia UMa da outra. Eoo 

segundo lugarp os MOMentos de i11tensa crise econ&Mica foraM~ 

taMb~M, aqueles de grandes saltos no reconheciMento ou 

extens~o dos direitos sociais. No Brasil, apenas o segundo 

fen8Meno se repetiu. T b ' . ' d 't. aM @M aqUl, OS pBflO OS Cfl lCOS de 

1929 a 1933 e 1963 a 1967 caracterizaraM-se pela 

MUltiplicaG~o das políticas governaMentais de cunho social. 

Entretanto, na "hist6ria brasileira, cidadania social e 

cid:adani3 polÍtica se desentenderaN. ~.No pós-·64, a expansão 

not~vel dos recursos, institui~6es e prograMas ditos sociais 

se fez~ coM .Pr(<?t-pJ&'ncia~ segundo critr;rios de 'eficiência' e 

lucratividade~ totalMente alheios pPincÍpios de 

redistribuiç~o e eqGidade, capazes de conferir conte~do 

propriaMente social a UM conJunto de polÍticas p~blicas''. 

O terceiro enfoque acerca das políticas sociais 

no Brasil encontra-se no estudo sobre a situaç5o social do 

Pafs eM 1985 (UNICRMP, 1986>. Para os autores desse trabalho 

''c espectro dos prograMas sociais no Brasil ~ hoje bastante 

atllplo" (p<:Í!Ju 26). Ma:5 "o perfil da inter'v~~nc;ão soci:wl do 

Estado, que se desenhou nos 6ltiMOS vinte anos e COM o qual 

se convive ainda. foi naturalMente coerente coM o padr~o 

' excludente de desenvolviMento ecollBmico daquele ~le~{odo. E 

possível os . ' . 
prlnc~pJ.oS que sua 
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estruturaçjo: a extreMa centralizaç~o polftica e financeiray 

a fragMentaçio institucional~ a autosustentaç5o financeira, 

a inexistincia de participação social e polÍtica nos 

processos decis6rios e~ enfiMy a privatizaçio das polÍticas 

extensio dos servisos e benefícios sociaisr vale ressaltar 

desde logo os reduzidos valores dos benefÍcios e a baixa 

qualidade dos servi~os prestados'' (pÍg. 26). 

b) O 11 PNO e a polÍtica social 

A relaç~o~ Mencionada nos estudos citadosy entre 

polÍtica social e autoritarisMo para o 

significado do li Plano Nacional de DesenvolViMento 

1975-79. EM pl'iMeiro lugar 7 pela iMportincia de seu Marco 

teMporal - concebido qu~ foi para orientar as a~ões estatais 

nuM per{oclo peculiar de desacelera~io do l'itfliO de 

desenvolviMento do País 
' 

COMO do 

capitalista Mundial. EM segundo lugarf pelo seu car~ter 

autorit<:Ú'io ' N<Z~c._<.To - conc:ess<:10 a de UM proj~:·)to de Mudanças na 

estrutura do aparelho produtivt1. por UMa elit€) Sf.'!M 

legitiMidade fr)l~.:d.toral" EM ter•ce:i.T'Cl lugar. p .;!'].a rel<:1c,ão d €.' 

dependt?nc ia~ eMbutid:cl - do Plano~ enty·e na concE--~pçao B 

l 't• "] l"'·· ~. po 1 ·1ca soc1a. e a po l%1ca econOMlca. 

EM seu traball1o sobre o II PND. o pro~essor Carlos 

. ,-Lessa (LESSA~ 1978) discutiu eM profundldade essas ques·~oes. 
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DestaqueM-se aqui as passagens relevantes para o nosso 

' t ' , I 1n eresse 7 a propos1·~c do Plano. que ele assim caracterizou: 

"Peça final do pi·ocesso de desveL."!Mento <da estratt::fgia de 

desenvolviMento do governo Geisel) 7 o docUMento anuntia ' a 

Sociedade o destino. os encargos e as benesses dos anos 

vindouros que o Estado-Príncipe consultando suas altas 

raz5es houve por beM proclaMar'' (p5g. 2). E ainda: ''Fosse a 

histót•ia urn exEn'cÍcio lúcido e efü:iente de aut.oridade
7 

a 

confiança e o esforço dos farMuladores do !! PND 

trazer-lhes-ia MagtlÍficos resultados da iMpleMentas~o da 

Estratégia na aiJ(::>rtura dos anos oitenta" <pin. 40)e 

O significado da conjuntura Mundial da econoMia 

capitalista nio foi totalMente apr&endida pelos elaboradores 

do II PND. Sua Meta de ooanutençâo de UM~ taxa de ct·esciMento 

do PIB de 10% ao ano era vista coMo diffcil devido~ 

capacidade e abasteciMento de insuMos~ conforMe se pode ler 

no pronunciaMento do Preside11te por ocasiio do lançaMento do 

docUMento: ''Est5 o Governo c&nscio da dificuldade de Manter 

taxas de cresciMento da ordeM de 10%. a partir de 1975, eM 

face. principalMente. da plena capaciJade alcançada no setor 

industrialw dos probleMas l'elacionados coM a crise de 

< ·, !'C"" .. , .. , d>,.<, M<"l.,'~l'l,'<l" enetgla e _s .aES~~ g ~ -

sobre o balan~c de pagaMentos''. 



Ao contr~rio, constata-se nos elabaradores. do 

Plano UMa vis5o otiMista quanto b situaçio do País frente ' a 

crise Mundial. Carlos Lesao. no trabalho citado Cp~g. 281 

pergunta: ''Quais as " razoes para tanta confiança?'' e encontra 

UM{:l lista delas entre os diagnÓsticos e expectativas dos 

elaboradores do Plano. 

A relaç:ão entn~ a estratégia . . 
econo!'fnca e a 

polÍtica social est~ presente 110 Plano e eM outro~;;. 

docuMentos que refleteM as concepçoes de seus forMuladores; 

baseia-se, eM ~ltiMB instAncia. na articulaç5o entre o 

cresciMeJJto do produto e a polÍtica de eMprego e de 

sal~rios. Lessa resuMe beM essa quest5o: ' "E a refle"ão 

serena e racional ao lot1go do seMeslJ·e de forMulaçio do li 

PND, ao privilegiar coMo n6cleo central da Estrat~gia as 

duas din~trizes Mudança de Padrão 

lndustriali2ação e Corre~io da Ow·ganiza~iu Industrial 

Mostrou que pl'SSE:'rYando-st::~ altas taxas de c:res:,cinu;;nto 1 

obter-se-ia coMO subproduto-resultado a Aceleraç5o do 

DesenvolviMento Social ..• Deveria ocoJ•rer pressâo altista 

eM todos os Mercados de trabalho provocando a elevaç~o de 

todo o espectro dos salirios reais. 

política 'de ' -c->ubprodut.o da E-=d-.T·atég ia. Dela eMprego e se 

Co~~P('Ha a elevação do &:'::;pec:tro dE:> sa l:ár i os reais 1 

modificaç5o da estrutu1·a ocupacional e a elevaçio de 
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produtividade nos setores onde se concentraM as faixas de 

renda Mais baixa'' (págs. 46y 47 e 48). 

cl Evoluç~o dos fflecanisMos de proteçio social no per{odo 

O hist6rico dos Mec~nisMCIS de proteçio social no 

Brasil foi feito por SANTOS <19?9) e~ para os anos Mais 

recentes~ foi, eM parte~ atualizado pelo referido estudo da 

UNICAMP (1986), cujos dados foraM atualizados nos voluMes de 

1988 e 1989 .. 

CoM relas~o ao conJunto de MecanisMos existentesy 

~ interessante partir da tipologia das polfticas sociais 

estabelecida por SANTOS (1979, pJg. 58). Segundo sua 

classificac5o teríaMos: ' ' 

a) as políticas ''preventivas'': ''conJunto de 

Medidas governaMentais que se bwM adequadas, deveriaMr no 

b) as pol{ticas ''coMpensat6rias'': ''aquelas Medidas 

destinadas a reMediar desequll{bt•ios gerados pelo processo 

de acuMulaç5o''; e 

c) as polfticas ''sociais strictu sensu'': ''aquelas 

explicitaMente orientadas, ao Menos eM intenção, para a 

t'ed:lstr·ibu:i.iião de r·enda e d<:~ beno::dícios -:;ociais"" 
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Segundo o prÓprio auto\~ da tipol\.)fJia, nQ pl'iME~iro 

grupo estariaM as p61{ticas de eM~regoT salírio, saGde 

pÚblica~ educac;ão, saneaMento e nutr·ic,áo~ no segundo grupo~ 

as polÍticas de habitação, previdência, f'ot'Mac;ã'o 

Mio-de-obra, alfabetização de adultos e assistêtlcia ao menor 

carente (na realidade o autor 
' 

apresentou l!MB lista 

órgãos: INPS, IPRSE, MOBRFlL~ PIPHO, BNH ti FUNfiBEfD ~ e no 

terceiro grupo (eM que ele indicou~ PIS-PASEP, FGTS e 

FUNRURAL) estariam as políticas destinadas a transfer&ncia 

de renda de uns segMentos da popula~~o para outros: 

"p r og r a M~l s que dispensaM benefÍcios excE:s::;o ' a 

COntribuição pOl' parte de queM OS l'ecebe" (p::;{gu 114); COM 

relaçio ao PIS-PASEP. especifica SANTOS: ''constitueM o 

conjunto explicitaMente redistributivo de Maior iMport~Tlcia 

(PIS)~ portanto. roMpe-se a ordeM da cidadania regulada e 

estabelece-se uMa din~Mica diferente'' (p~g. 120). 

~ 

alguMas observa~oes deveM ser feitas acerca de duas delas: a 

Trabalhos efetuados sobre a pol{tica de BMIJregcl 

para o Brasil, coMo o de SRLM et alii <1982>. p5eM ~nfas~ 110 

car~ter subordinado do eMprego eM face do nível da atividade 

econ6Mica, este deterMinado pelo Montant~ do investiMeTJto. 
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Diante disso~ ''n~o se pode, a rigor. iMaginar nu longo prazo 

Uttla política de eMprego deslig~da da de 

desenvol VÜH~nta econÔMico~ CoMo dos 

investifllE.Illtos que irão transfoT'Mar (:1 estrutuY'l'l produt.i.vctf 

ser~ o ritMo e voluMe destes que iria deterMinar o dinaMiSMO 

do Mercado de trabalho" (pág~ 3)~ AssiMr utrm polític:a clii:·) 

eMpr€!go é UM :aspecto da polÍtica d~.: desenvolviMento. 

AléM do can{ter subordinado da evoluc;f:ío do eMjH'ego 

ao ritMo da aLitores Mencionados. ao 

criticat•eM ''falsas op~6es'' de polÍtica de eM~rego 

incentivo aos investiMentos intensivos eM M5o-de-obra e, na 

incentivos alternati-vas tE~cnológicas 

eMpregadoras do fator Mais abundantB - ressaltaM o car~ter 

subordinado da acuMulaçio \lo país ao que ocorre COM a 

acuMula~5o a 11fvel Mundial: ''nuMa situa~ão de crescente 

econofr'iias ~ in ter dt~p en d ênc i <:l 

tecnológic<:~ ' e OJM fatt1; os tecnolÓgicos 

o ' p<:il.S teM COMO objetivo 

pat'ticipaç~lo crescente nas correntes ' . 
COtfit:>!'ClO 

· 1t "n" ,. 1 "l t"l'i necessari-ar<~etd.e c1ue :inc()Y'IHll'BI' os 1H:~1·fis 1r e. "'c .~:n .... ·y "" ... 

tecnol6gicos doMinantes'' Cp5g. 12). 

Afastadas as falsas upçoes visando ao auMento do 

eMprego. os autores apontaM para: y·eduçio da taxa i11terna de 

jurosr de McldO a estiMulai· o investiMento (''nio veMos out~a 
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págM 16); Manutenção dos nÍveis de g::-Jstos~ pÚblicos "eM áreas> 

de interessf:> social"; e tent:ativ"'lr atJ•avés ch::1 t~stÍiY1Ulo a 

propriedade familiar, de reduzir a ~igraçio caMpo-cidade. 

Outro autor a discorrer sobre polÍtica de eM~rego 

no Brasil (SOUZA, 1982, p~g. 128) di Bnfase ~ expansffo do 

gasto p6blico na prestaG5o de serviços e construçio de 

inf'ra-estr·utura social= "De ut>E:l só vE:~z st~ e-::>taT'ia atendendo a 

cr&nicos probleMas sociais, ao MesMo teMpo eM que se 

eliminariaM os atuais probleMas de eMprego''. (0 autor estava 

com a atencJo voltada para a situacJo conJuntural draM~tica 
' ' 

do per{odo recessivo eM que escreveu 7 Nas a realidade n~o 

MUdou MUito) R O obstáculo Óbvio que se antepõe à soh!\~-clo ' e 

coMentado pelo autor: ''A Mobilizaçio de recursos para UM 

prograMa coMo esse requet· o auMe11to da parcela da renda eM 

poder do Estador via Maior tributaG5a, ou a canalizaçio para 

essa finalidade de gra11des soMas que hoje sio dirigidas a 

subsídios e isenções dt• diversa ordeM" (pága 129). R S(·?gunda 

forMa de auMettto da parcela da renda eM poder do Estadov 

apontada pelo autor, claroy uMa alternativa ' a 

CoMo se pode ver, a Marca principal dessas 

preccupa~6es coM a pol{tica de CMPl'ego ~ a perspectiva 

conjuntUT·al~ explicávt~l etfl T'az~o do MOMento 'i'~ô<C(;.:ssivo qur:,: o 

país estava vivettdo quando d~ red~ç~o Jesses trabalt1us~ 
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inclusive colocando-o nuMa perspectiva mais aMpla de 

gradativa do capitalisMo - MostraM qu~ a expansio do eMprego 

nio se co115titui nacessariaMente eM J'esultado ''preventivo'' 

de desigualdade e pob1·eza: ''Nio ~MOtivo d~ controv~rsia o 

de industrializa~io brasileiro Mostrou UM 

Marcante no que tange~ absor~io de M~o-de-obra •.•• O que 

acoMpanhada de . alguns ME.' C a H i SMOS 

cl5ssicos ••• " Esses MecanisMos seriaM~ a Menor pressao 

a organizaç5o dos trabalhadores atl'av6s da sindicalizasio. 

mecanisMo, no Brasil~ deixou de ter eficJcia porque '' " .... 
r)artir do Estado Novo~ tJ•ansfiguruu-se eM fül'Ma de contJ·ole 

social e pol!tico. R representaçio de interesses dos 

trabalhadores perde autonoMia e ~ feita dentro da aparelho 

do Estadoy tutelada. O golpe de 64 afastou at6 MesMO esse 

Se exaMinarM09 as relaç6es do cidad5o COM o 

trabalho~ llUMH pe1•spectiva aMpla. peJeMos distinguir os 

seguintes dit•eitosy essencial~ que ~ 

UNiCA'.l'·' 
Sl!liUOTE:tA CHHHAL 

' . o proprJ.o 

sua 
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a) jot·n~da coMpatível coM o nív~l de pi'Udutividade 

atingido pela sociedadQ; 

e ao custo de vida local; 

' / / a saude do trabalhadoP e sejaM coMpat~veis coM o tipo de 

atividade deseMpenhada por ele. 

Tendo eM M811te esses direitos, uMa polftica de 

eMprego, por exeMplo. uM conjunto de 

usufruto desses direitos pelos indivfduos. No capitalisMo, 

st:mt:í.do dl0 proporcionar avanços na conquista desses 

direitos, represe11tou illitiu1Me11te coMO que UM esforço do 

''capital eM geral'' no sentido de pres~rvar ' . a proprta 

exist&ncia da força de trabalho. NuM MOMento seguinte, ~ o 

' ' . - I auMento da produtividade, aliado a crescenGe org~n1zaçao cos 

trabalh~do1•es, a co11quista de algutts direitos pot• alguns 

segMentos da classe e a oligopoliza~5o <levando a grandes 

diferencia~Ges Je produtividade e, coltseqUenteMentc, de 

estabelecE·: UM 

aMpliaç~u das co11quistas (vet·, a esse rBspeitu, O'CONNOR, 
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Um estudo da situaç5o social no que diz respeito 

aos direitos do indivíduo Jeve distinyuir as CüllQUist~s do 

ponto df? vista formal, direitos ' . 
paSS1.VE'l'?i de SE!I'E'M 

pleiteados na Justiça~ das conquistas efetivasy em que se 

possa diMensiondr os segmentos beneficiados <seria 

histÓria da "lef.Jislac,:ãu ~:;ocial"r cof<'!a fez SFINTOS no seu 

trabalho esses direitos 

' a 

Maioria do<::f indivÍduos da sociedade) .. Tor!le-se uM c~xerl\plo 

assegurados por lei, apesar de criada eM 21/3/1932y somente 

havia chegado, nu final dos anos 70 a 60% dus trabalhadores 

Em relaç~u ~ previd&t1cia, o di1·eito aos b~uef{cius 

(por acidtmtf:~ de trabalho~ pensao, 

auxílios - doença, reclusâo e funeral) estendia-sey pot· 

ocasi~o da fase do auge da atividade Gcon5Mica (1973>. a 

todas as categorias profissionais da COM 

exceção dos indivÍduos do c!laMado ''Mercado infDl'Mal'' (da{ o 

conceito, eriado por SANTOS (1979)~ de ''cidadania regulada··~ 

pig. 30). Os 6ltiMUS agrupaMeiitos a s~reM abr~nyidos, no 
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perÍodo ant~rior ao que estt s~nJu estu~ado~ foraM~ 

respectivaMenter eM dezeMbi'O ~e 1972 e eM junho de 1973, us 

empregados doMSsticos (1.800.000 ~essoas) e os aut&noMos 

(2.500.000 pessoas). (ver SANTOS, 1979, p'gs. 36 e 113). 

C 1 - ' •t - • OM re açao a Sl uaçau da previdenciay dispÕe-se 

do resultado de UM inqu6rito es~ecial da Pesquisa Naciollal 

pOI' AMostra de DoMic{lios-PNAD~ realiz~da eM 1983, relativo 

~ Mio-de-obra e previd&ncia. cujos dados Mais significativos 

s~o resuMidos a seguir. 

todo o paísr coM -exc:Qçao 

apenas da zona rural da regiiu norte. A populn~âo total. no 

MOMento da p~~quisa (seteM~T'O de 1983) era de 125.2 Milt16es 

milh5es na ZOlla ru1·al. Do ponto de vista da ocupa~5o, fo1·am 

tlfilhÕes eram eMpregadas (14,9 MilhÕes seM t:artç_'it'a de 

trabalho assinada pelo eMpregador)~ 11~0 Mill16es 

traball1ador·es por conta pr6pria~ 1,5 Milh5o de pessoas eraM 

estavaM des0Mpregados no M&s da pesquis~. 

COM sistLH1\a ele previdênc.ia, sc~ndo 72,9 M:í.lhÚ8~.; na ZUTID 

urb<:1na (f:l1% da popu l<:Hj::ÍD urb<:ina) e 23,4 MilhÕes na zona 

rural ( 6ó~~ d<':l popul<;1ç:Zío 1·ural)~ Dos .28 1 9 Mi lhÓtõ>~> na o 
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vinculados ~ previd&nciay 10.1 Milhões J~ haviaM sido 

vinculados eM MOMento anterio1• ao da pesquisa. 

Dos 96,3 Milh6es de pessoas vinculadas a sisteMa 

de previdência~ 89 7 7 MilhÕes VillCUl<:lv<:wt~"<se soMf,~ntc~ <10 

de contribuint~s. 

aposentados, 2,2 MilhÕes pensionista~5. de 

MilhSes eraM esposas ou 

COMpanheiras e 41,2 Milh6es eraM filhos). 

relativas a d~~eMbJ•o de 1989 divulyadas pela Folh~ de s;o 

Paulo <11/9/90) d:iío conta dü tD<Ístência dt-:! 6~ 1 MilhÓt~~* d0..1 

benefici5rios de renda Mensal vitalíci~. CoM os ~0Mais tipos 

benefici~rios atingiu 12,1 Milh~es. 

o percentual relativo a 1969 - 31,4%, segundo WOLFE (1976~ 

Pl'OPOY'Cjáo t<~nh<:l 

rapidez. se Mostra liMitada quando coMpa1·ada coM as da 

fh·gentina <61,6%) f:! Chile <6?y~)%) (id .. , :i.b~>. 
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at6 5 sal~rios-MÍniMos. As inforMa~Ges rel~tivas a dezembro 

de 1989 revülaM UM valor ' . MJ.lllt·10 

por benef'Ício; as aposentadorias por t~~Mpo d(.z; se:~rvii,~O~ no 

entanto. apresentaM o Maior valor M6dio 

MÍnütos Milhão de segurados)~ ' e UM aspecto 

fundaMe11tal, destacado pelos astudos a l'espeito do teMa, e 

que decorre basicaM~nt~ da natureza do sisteMa: UM esqueMa 

distribui~5o desigual Je renda. 

EM se tratando de uMa sociedade coMo a ~~·asileir~, 

cond ü;Ões d t.' vid<.1 das ditas 

produtividade do trabalho etc. tornaM taMb~M prec~·ia a 

atuas5o do Estado direcionaJ~ p~l'~ o beM-estar. Nesse 

sentidoy coMentou COUTINHO (1986b, pJg. 120-1): ·· ••• MeSMO a 

previd&ncia de Modo 11enhuM fazeM parte de UM p1·og•·aM~ de 

reforMas sociais asseMell1ado a alguM tipo de welfat•e St~te: 

este presstJp6e seM~re UMa sociedade suficie11teMente atendida 



social; soMente a idaJey ~ itiVulidez. a doellÇd e cl l'eclus~o 

constituem situaG5~s qu~ JustificaM a solida1•ied~de exp1•essa 

na garantiay de rend<1 para a 

scbreviv&nciw. No Br~silf contudo~ 1/3 do valol' 

benefÍcios pagos pela Previd~ncia Social eM 1983 refet·iam-se 

a esse tipo de aposetltadoria <HENRIQUE, 118). 

trabalhadol·es ativos col'respu•tdia, seyu11do a Rela~~o Anual 

de InforMasJes Sociais - RAIS, ~ 4,8 sal~rios MÍniMos, o 

v<:~lor M(?d:i.o das aposentadol'ÜlS pül' teMpo de serviço atingia 

6 7 1 ,. . ... . . d 
~ sa artos Mlnlmos. segu1 o, 

aposentadoria po1· invalidez. com 2,4 sal~rios mÍnimos. 
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' 2. METODO 

O obJetivo geral do levantaMento de dados acer·ca 

de receita e gastos - da Uni5o~ Estados e Municípios - ' e 

coMpor UM quadro aMplo da evolução. no período considerado 

no estudo (1974-84), da atuação do Estado, eM terMos de 

gastos e seu financiaMento. R partir do quadro aMplo
7 

poder-se-á enfocar. especificaMente. a atuação relacionada 

coM o beM-estar. No caso da adMinistração direta da Uni~o 

apresentaraM-se dados posteriores ao período considerado. O 

objetivo foi o de Mostrar aspectos da série de dados acerca 

do coMportaMento financeiro desse segMento governaMental que 

apr·esentarartJ alterdçÕes coM as MUd<:itH:;as de procediMento nos 

registros or~aMentirios. levadas a efeito a partir de 1986. 

2.1 - A classifica~~o das receitas e gastos segundo as 

de atuaçia do Estado 

UM aspecto iMportante do quadro geral que se busca 

obter· é a coMposü~ão dos gastos r.-:' as características rJa 

financiaMento de acordo coM a irea eM que atua o Estado. CoM 

relaç5o ~ receita os dados foraM agrupados eM quatro 

categorias= tributSria, tt•ansfer~ncias. cperas5es de crbdito 

e outras~ de Modo a evidenciar o financiaMento de natureza 

tributár-ia .. 
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No que se refere aos gastos, toMou-se a 

classificaçio orçaMentiria por fun~6es agregando-as eM 

quatro categorias, para caracterizar· as principais dreas de 

atuação do Estado~ Essas áreas são: 

a) a dos gastos coM funções clássicas do Estado 

Judiciária. Na c ímla 1, 

Exteriores e Segurança Pública); 

b) a das gastos com a proMoçao do desenvolviMento 

(AgricultuPa, Desenvol vl.Men to Regional, 

Ener~Jia e Recurs:,os Natur:;d.s, Indústriar CoMr:frcio e Serviço~; 

e Transporte); 

c) a dos gastos sociais <Educaçio e Cultura, 

Habitaç~o e UrbanisMo, Sa6de e SaneaMento~ Trabalho e 

Rssist@ncia e Previdªncia); e 

dl a dos gastos gerais (AdMinistra~io e 

Planejamento e a Reserva de Conting&ncia>~ 

Esses agregados de gastos resultaraM ou do 

agrupaMento dos dados por do 

soMatÓT'io das inforMdÇÕes por E•nt:Ldadt:H>~ associadas, por -roiu.a 

vez ~s funG6es orç~Ment~rias~ conforMe o Anexo 1. 
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2~2. AdMinistraçGes centralizada e descentralizada 

No levantaMento de dados procurou-se considerar 

tanto a adMinistraç~o direta ou centralizada quanto a 

indireta ou descentralizada. UMa priMeira quest5o ' a da 

cansolida~io dos dois níveis~ haja vista a possível dupla 

contageM eM razio das transferªncias de receita" No caso dos 

Estados e MunicÍpios a consolidaçio foi feita pelo IBGE para 

o perÍodo 1979-84. No perÍodo 1975··7Br os dados do IBGE 1 de 

gasto por 

centralizad<:i~ No caso da Un:i.áoy foi possível ~;,ubtrair~ do 

total dos gastos da adMinistra~io descentralizada, de cada 

de transf'eT'ências 

recebidas~ 

Ainda no caso da Uni~o surgiu a quest5c de COMO 

segMentar o conJunto das ''eMpresas estatais''~ de Modo a 

separar, de UM lado~ as eMpr~sas. que. eMbora sob controle 

do Estado. coMportaM-se coMo as outras unidades pt•odutivas 

eM terMos da polÍtica de preços, investiMentos etc~ (ou 

seja, trataM de cobrir custos e perMitir investiMentos de 

forMa independente dos recursos de origeM tributária ou de 

dÍvida pÚblica) de outt·o Lado, :as €~ntidades 

desenvolveM açoes -que nao ss prestaM a oferta 

serviços no Mercado ou que. busicaMente, ' representaM apoio a 

acuMulaçâo privada e, f.lO\' isso, 
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financiaMento de natureza p~blica (tributos ou d:Ívid~J 

pÚblica). 

R Secretaria de Controle de EMpresas Estatais 

SEST. enquanto prol'!wveu divulgação de infoT'Maçães acerca das 

entidades pGblicas sob seu controle~ subdividiu eM quatro 

segMentos o conjunto das ''empresas estatais'': 

a) setor produtivo estatal - constituÍdo pelas 

''eMpresas que produzeM bens e serviços? quase seMpre de 

forMa Monopolista ou oligopolista~ em setores iMportantes de 

insuMos básicos"~R- (SESTT 1984T pág .. ?); as entidades desse 

segMento atuaM naquelas ~reas definidas coMo privativas do 

Estado ou sujeitas a exploraçio Mediante concessao deste, eM 

virtude da inevitável concentr<~ç:ão seM lir>ütes d~l produrrão 

no caso de sereM exploradas pelo capital privado; inclueM-se 

ta!flbE.\tslr <:lÍ~ entidades que se tornaraM incapazes de sald<:w 

COMproMissos coM eMpresas financeiras do Estado 7 sendo 

-subMetidas ou naoy depois de capitalizadas 7 a processos de 

b) ''entidades tÍpicas de governo'' - ''sio &s 

instituiç6es regidas 7 eM geral. pela Lei nc 4.320/64 

<autarquias e fundaç5es, entre outro::;) r que possuet"~l 

objetivos t{picos da atividade governaMental <educa~~0 7 

saÚde, f:l·;:;calizac;<:To. norttJatizac;áo> e dependeM 
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basicamente de recursoe da T•sou•o'' <SES'f, 198• 1 1 .. '"' ' :;) , vo • f 

pág.9); 

c:) entidades da previdência social ·- "são as 

entidades que coMp6eM o SisteMa Nacional de Previdªncia e 

Rssist'ência Social <SINPRS), cuja fonte básiccl de recursos 

são as contribuiçt1es legais feitas por eMpregados 

eMpregadores'' (ibideM)~ 

d) instituiç5es financeiras - essas entidades 

quase seMpre têM.sua existªncia Justificada pela neeessidade 

de fornecer cr~dito eM condiç5es nao atrativas ao sisteMa 

financeiro privado, Mas que na grande Maioria das casos 

exerceM atividades coMuns aos agentes desse sisteMa; 

Se se partir do tipo de financiaMento, coMo se 

pode-se falar eM dois grupos~ as entidades que dependeM 

basicaMente de tributaçio espec{~ica <coMo no caso da 

Previdincia Social> ou de transfer&ncias oriundas 

tributaç5o ou de dívida pÕblica (coMo no caso da Maioria das 

entidades p~blicas que atuaM, por exeMplo~ na área de 

educaçio); e. nuM segundo grupoy as entidades que t&M outra 

forMa de financiaMento -de suas operaGoes e 

serviços. fundaMetltalMente). 
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2.3. PerÍodos cobertos pelos dadas 

2.3.1. Uni5o 

2.3~1.1~ AdMinistraç5o centralizada 

Receita - 1974-86 

Gasto por funç~o e irea de atua~~o - 1975-86 

2.3.1.2. AdMinistra~io descentralizada 

Receita por ~rea de atuação - 1978-84 (o ano 

de 1977 só est~ disponível para as entidades 

que nio se subMeteM l Lei 4.320 *> 

Gasto por irea de atuação - 1978-84 (ideM) 

A partir de 1983~ o universo de entidades 

abrangidas pelos ''Cadastros'' da Secretaria de Controle de 

EMpresas Estatais - SEST foi reduzido at~ sua suspens~o. O 

Cadastro da SEST C1984l, coM dados at~ 1983, afirMa: ''A 

partir desta ediç~o. contudo, os dados dos drg5os aut5noMos, 

dos Conselhos Federais de fiscalizaGio profissional e das 

entidades privadas que recebeM contribuiç5o pat•afiscal não 

* - Lei Federal no 4.320, de 17/3/64~ que ''estatui not•Mas 

gerais de direito financeiro para elabora~5o e controle dos 

orçaMentos e balanços da Uniio. dos Estados~ dos MunicÍpios 

e do Distrito Federal''· 
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Mais constaM desta publicação pela'S razÕ(;,;~s quE~ se segueM~ 

a) Os cirgios aut8noMosy de que trata o artigo 172 

do Decreto-Lei n° 200/67, regulaMentado pelo Decreto 11o 

86.212, de 15.7.81, utilizaM-se de recursos fiscais~ 

conteMplados no OrçaMento da Uniio, e de receita ' . propr1ar 

que taMbéM transita pelo Tesouro Nacional. AssiM, seus 

recursos e dispªndios J~ est5o sob controle e dependeM de 

autorizaçio legal, ou seJa~ da Lei OrçaMent5ria. 

b) No caso dos Conselhos Federais, incuMbidos da 

fiscalizac;.ão do ' . exerclc:lo de profissões os 

recursos prov&eM, principalMente, das receitas auferidas 

pelos Conselhos Regionais. representadas por anuidades, 

taxas e eMoluMentos (Lei no 6.994, de 26.5.82) que n5o 

transitaM pelo OrçaMento da Uniic1. AssiM, os Conselhos 

Federais sob~eviveM coM T'ecur·sos pT·ciprios. seM Gnus para o 

Tesouro Nacional~ encontraM-se sob . -superv1sao Ministerial 

prevista nos artigos 19 e 26 do Decreto-lei no 968, de 

nio elaboraM PrograMa de Disp&ncJios Globais devido 

. - t' . 1nexpressao orGaMen a1·1a. 

c) As entidades privadas que recebeM contribuiç6es 

parafiscais e prestaM serviços de interesse pGblico e 

social= Serviço Nacional de Aprendiz~geM Industrial - SENAI, 

Servi~o Social da lnd6stria -SESI. SeJ•viso Nacional de 
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ApT'endizagf-"M Cü/'1\i~rci<:ll ~- SENRC e s~~~vicyo Sod.al do CoMércio 

SESC, adMinistraM recursos próprios~ n5o 

portanto~ transferincias da OrçaMento da UniXo e t§M SU 5 S - ' " 

cantas exaMinadas pelo Minist~rio do Trabalho e Tribunal de 

Cantas da Uni~o·· Cpig~ 7). 

EM 1985 1 o grupo de entidades excluídas cresce 

bastanter afetando principalMente a ~rea de educaçio, coM a 

dados ele todas a~:> s:--:sr.:olas técnicas; e 

universidades~ outras entidades da DaÍ 
' 

não 

ter sido incluido esse ano na série. O ''Perfil das eMpresas 

estatais··~ divulgado pela SEST na 

apresentaç5o do docuMento: ''Cabe esclarecer que o Decreto no 

92.009. de 29-11-85~ liMitou o controle SEST soMente sobre 

empresas p6blicas e de econoMia Mista. ConseqGenteMente. 

as autarquias, funda~5es e sociedades civis continuaM a ser 

contPoladas pela Secretaria de OrçaMento e Finanças - SOF da 

SEPLRN~ uMa vez que atuam dependentes praticaMente de 

recursos do Tesouro 7 constantes do OrçaMSY\to da Uni5o, 

aprovado pelo Congresso Nacional''. 

O Anexo 2 apresenta UM balanço, por entidade, das 

· f • ,-,a~ olJ~:c'das relativas ao Der{odo 1977-84. lT\ Or M<:IÇ «·.-> <- r 
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2.3.2 .. Estados 

2.3.2.1. AdMinistraç5es centralizada e descentralizada 

Cconsolidaç~o feita pelo IBGE>- 1979-84 

No período 1975-78, os dados de gasto por ~unç5o 

refereM-se apenas ~ adMinistraç~o centralizada; segundo o 

IBGE: ''Os resultados apresentados re~ereM-se exclusivaMente 

~ adMinistraç5o centralizada do governo estadual~ Os 

deMonstrativt~~~ de gastos segundo func:,cTes dos o"i,gaos de 

' . o exerc1cJ.o de 78y na o 

eraM Muito regulares (alguMas entidades nio o elabor·avaM) 

comproMetendo. por essa -razao. a realizaçio da consolidaç~o'' 

' <IBGE, vol.. 3, t.2, 1977, pag. X!)). 

A adMinistraç~o descentralizada. de acordo coM o 

critério do IBGE, abT'ange apenas as "entidades 

governaMentais'': ''Neste trabalho, trata-se coMo entidade 

governaMental aquelas que têM coMo objetivo a presta~io de 

serviços~ sociedade e sio consideradas eMpresas do governo 

<ptlblicas~ sociedade dt'! Mista. entidades 

autárqu:i.cas cOIY! atividades eMpresariais) aquelas que 

funcionaM b seMelhansa do seto1· privado e concorreM coM 

essas no Mercado de bens e serv1ços <IBGE. 1979, vol.5, 

toMo 2, 2a. parte. pJg. XVI)!) 
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2~3.3. Munic{pios 

observaçÕes feitas quanto aos Estados. disso~ 

Mencione-se que, para o per{odo 1975-79~ os dados refereM-se 

. / . d apenas aos MUnlClPlOS as capitais. Para o per{odo 1980·-84 

"Quanto à cob.;;:rtur<:1~ ' . para o exerclclo de 1979~ abrange as 

adMinistras6es centt•ais e descentralizadas das capitais " .. 
'' (ideM, ibideM)~ ''Quanto ao governo MUnicipal, a cobertura 

para o exE-'Y'CÚ:io .dE.• 1980 abrê\nge a-=> adn'linistr;,)c;ÕE~s cent1~<:d.s 

e descentralizadas das capitais e dos Munic{pios integrantes 

de regi6es metropolitanas, representando, nesse exercício 7 

cerca de 52% da despesa total dos MUYiic{pios'' (idem, 1980)~ 

no ano de 1975 ''as inforMaç6es estio restritas 

Municípios de 12 capitais, a saber: Manaus~ Fortaleza 7 

Recife, Salvador, Vitória, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 

S'o Paulo~ Curitiba, Florian6pclis, Porte Alegre e Gci§nia. 

Por outro lado, inclui a adrrlinistraçâo central 

descentralizada (autarquias. fundaç6es e fundos aut~rquicos) 

2.4. Os diferentes esqueMas de apresenta~io de dados 

adotados pelas entidades p6blicas 

Os dados disponiveis difereM co11forMe a natureza 

Jurídica do cirg~o. itldependenteMent~ da diferença entre os 
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dais grupos de entidades (eMpresas ou n5a) quanto ao tipo de 

financiaMento~ alguns aos 

definidos pela Lei no 4.320/64, outros. a regulaMentaçôes da 

Lei d<~S Sociedades AnÔnifi1as (Lei no 6404/76) ou de out1·as 

norMas pertinentes a entidades privadas. A seguit' 

apresenta «~-se os eleMentos, dos dois esqueMas de 

apresentaç5o de dados, utilizados no levantaMento~ 

a) Entidades subMetidas ~ Lei no 4.320/64~ 

Recéita 

Tributária 

Transfer~ncias correntes e de capital 

Operações de crédito 

Outras receitas prÓpril:ls Cp:atril'I\Onial,. 

industrial e outras) 

Gasto (corrente e de capital) 

- ' b) Entidades nao subMetidas a Lei n° 4.320/64: 

Os dados se apresentaM sob a forMa de 

deMonstrativo de resultados: 

Receita líquida (receita bruta Menos deduG~es) 

Custo das mercadorias e serviços 

Lucro bruto (receita liquida Menos custo) 

Despesas operacionais 

Luct•o opet•acional (lucr·o bruto Menos despesas 
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operacionais) 

Resultado n5o operacional 
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Saldo da conta de correçSo Monet~ria (positivo 

ou negativo) 

VariaçOes Monetárias 

Resultado antes do iMposto de renda 

Provis~o para o iMposto de renda e 

par-ticipa ç Õe~> 

Lucro (ou prejuízo) l{quido do exercÍcio 

Para efeito de agrega~io dos resultados dos dois 

grupos de entidades, foraM considerados apenas os segui.ntes 

eleMentos dos deMonstrativos das entidad~s nio subMetidas a 

Lei 4320/64: 

Receita <todos os itens foraM considerados na 

categoria ''outras receitas pr6prias'') 

Rece:i.t;;l I{quida 

Resultado nio operacional 

Saldo da correç~o Monet~ria (s@ positivo) 

Custo das Mercadorias e serviços 

Despesa operacional 

Saldo da correç~o MCnet~r-ia (s6 negativo) 



O procediMento de coMputar o saldo da conta de 

correç1o Monetíria na receita (se positivo) ou na despesa 

(se negativo) é tar11béM utilizBclo pelo IBGE na<.:; estat[~;ticas 

sobre a atividade eMpresarial (ver Estat{sticas Econ&Micas 

do Setor PGblico - EESP, vol. 3, t. 6, 1982). 

2.5. Os dados sobre receita e gastow da Uniio. Estados e 

Munic.{pios~ coletados (a d ti'Ji n i s t r a ç; Ões centralizada. 

descentralizada e consolidaçio) 

Estados e MunicÍpios 

Infor·Maç6es levantadas e divulgadas (1975-82) ou 

fornecidas diretaMente pelo IBGE (1983-84). 

Uni8o 

a) AdMinistrmçio centralizada - dados de balanço 

divulgados p01lo Ministério da F<1ZI0THja ou pela SEPLAN 

''Cadastro das eMpresas estatais'', da SEST~ dados 

ccletados a partir dos balan~os financeir·os, ccmforr.~e 

indicado antesr apresentaM-se de duas forMasy segundo a 

entidade se reja pela lei na 4320/64 cu n~o. Os dadus 

tratados foraM os seguintes: 
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Entidades regidas pela Lei n° 4.320= 

Dados coJ.et:ados 

Despesa orçaMentaria total <DO) 

Entidades nao regidas pela Lei no 4.320: 

Dados coletados 

Custo das Mercadorias e serviços (CMS) 

Despesas operacionais <DOp) 

Saldo da conta de correção Monetiria, se 

negativo CSCM> 

Dado calculado 

Gasto total <CMS+DOp+SC11) 

' Quanto a receitar o procediMento foi o seguinte: 

Entidades regidas pela Lei no 4~320~ 

Dados coletados 

Receita tribut~ria CRT> 

Receita de transfet'ªncias correntes <RTC) 

Receita de transfer&ncias de capital CRTK) 

Receita orçaMent~ria ( RO) 
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Outras receitas pr6prias <RO-RT-RTC-RTK-ROC> 

Entidades nio regidas pela Lei no 4.320 

Dada coletado 

Receita l{quida <Rll 

Resultado n5o operacional. MesMo quando ocort·eu 

ser negativo (RQ) 

Saldo da conta de corre~5o Monetir·ia~ se 

positivo <SCM) 

Dado calculado 

. . Receita propr1a total (RL+RO+SCMl 

Tanto para a receita quanto para o gasto, os 

passos p~ra a obtençio dos valores a preços corre11tes 

segundo as ~reas de atuaç5o do Estado foraM os seguintes: 

a) classificaç~o das entil1ades eM uMa das fu11~6es 

do orçaMento; 

b) tratlscri~~o e confer~ncia dos ''dados 

coletados''; 

c) c~lculo dos ''dados calculados'' 

d) agrega~io dos dados por funçio, a partir do 

enquadraMento das entidades 11as diversas 
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2.6. Observa~5es sobre procediMentos adotados na coleta de 

dados 

a) As receita~'> de transferências; dos; cít·~~ãos; 

coMponentes do SisteMa Nacional de Previd~ncia Social 

SINPAS foraM reclassificadas para receitas tribut5rias. A 

justificativa ~ a seguinte; constaM COMO transferAncias nos 

balanços pelo fato de sereM oriundas do Fundo da Previdência 

e Assist~ncia Social; Masy coMO esse Fundo n5o integrava o 

balanço d~\ Ctmtrali:;:::ada da União 
' 

considerar-se as receitas da previd&ncia coMo transfer6ncias 

significa que eM nenhuM MoMento elas seriaM coMputadas coMo 

receitas tribut~rias. 

b) As receitas dos SESI/SESC/SENAI/SENAC 

classificadas coMo ''receitas diversas'' foraM reclassificadas 

para receit~s tribul~t·ias. A Justificativa ~ que se trata 

das contribuições ''para-fiscais''y coMpuls&rias~ recolhidas 

,junto coM as contt·ibuiç6es da previd&ncia e/ po1·tanto, 

receitas tributárias de fato~ embora formalMente nio seJaM 

consideradas coMO tal. 
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' 3. ANALISE 

A evoluç~o do setor p~blico brasileiro no per{odo 

se encontra sintetizada nos dados constantes dos quadros e 

tabelas anexosn 

As tabelas de receita evidenciaM. por UM lado~ 

para cada nível de governo, a COMposiçio da receita total, 

ano a ano, nos quatro tipos b~sicos de receita: tribut~ria, 

transferências. operaçóes de crédito e outras receitas 

prÓprias~ por outro lado, Mostraffl a evolução do:,; Índic:es dos 

valores reaisr coM base eM 1975 (eM virtude de ser esse o 

ano inicial das s6ries dos Estados e Municípi~s). No caso da 

adMinistraç~o descentralizada da UniioT a base do Índice ' 
" 

1978, priMeiro ano para o qual se disp8s de inforMa~5es. 

A distribuiç5o das receitas nos quatro tipos 

busca, de UM lado~ ressaltar o financiaMento p~blico atrav~s 

> •. dos tributos e eMpres~lMOS fe:i.t.os pelos tesouros. e, de 

níveis pol{ticos e adMirdstT'ativo-s diversos (União 
' 

e Muni.c:Cpios~ adr<li n i str ar.;ões centralizada e 

descentralizada), Mediante o destaque das transferªncias 

As tabelas de despesa MostraM, igualMente. a 

para 
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cada nível de governo 7 par~ quatro grupos de funções 

orçaMentBr i as:: 

a) o dos gastos gerais <AdMinistra~'o e 

PlaneJaMento e a Reserva de Conting&ncia); 

b) o dos gastos coM funs6es clássicas do Estado 

(Legislativa~ Judici,riaT Defesa Nacional e Segur·ança 

P~blica e Relaç6es Exteriores); 

c) o d~s gastos coM a proMa~io do desenvolviMento 

(AgriculturaT Cat11unicac;ões~ Desenvol vitll(<?TI to Region:;:lly 

Energia e Recursos Mineraisy Indóstria~ CoM~rcio e Serviços 

e Transporte)~ e 

d) o dos gastos sociais <Educa~5o e Cultura~ 

Habitaç5o e UrbanisMo. SaJde e SaneaMentoy Trabalho e 

Assist@ncia e Previdancia). 

Na an~lise sobre os gastos n~o foi exaMinada a 

' d . t·nr-,, en~ne g~stos correntes J.S"l1Ta. ~_,.,. ""' e gastos de capital. E 

iMportante a quest5o do aumento dos gastos correntes futuJ•os 

coMo decorrência de UM<'l aMplhH:;ão da cap;3c:idad(::~ de produç~o 

efeito de redu~5o de gastos ''correntes'' futuros~ ~ o caso 7 
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doenças transMiss!veisy cobertura de . . ~ 

lMUn1zaçoes, 

Materno-infantil etc. 

A an~lise do comportaMento dos gastos estatais 110 

Brasil ~ UMa tarefa ainda marcada por obstSculos enot'Mes, 

decorrentes de heterogeneidade institucional. 

descontinuidade nos procediMentos de registro dos fatos 

financeiros e dos resultados 

organizacionais freqUentesp não acoMpanhadas devidaMente 

(gerando descontinuidade de registros) etc. 

No deflacionaMento das sdries foi utilizado o 

Índice Geral de Preços - IGP (disponibilidade interna), da 

Fundação GetÚlio Vargas~ 

Neste cap{tulo se exaMina~ inicialMente, a 

d . - d lMensao financeira o setor p~blico~ eM suas tr~s esferas 

polÍticas" EM seguida s~o analisadas as s~ries de gastes e 

de receitas~ Por dltiMo~ -sao discutidos os resultados de 

estudos especÍficos sabre as 'reas de atua~Jo do Estado, 

respons&veis pelo gasto socialy procurando-se ver a relaç5o 

entre o MoviMento real das aç6es e os resultados da pesquisa 

sobre os gastos. 

3.1~ O setor pdblico brasileiro no perÍodo 1975--84 

O presente estudo do Estado brasileiro 

concent!•ou-se na observaçJo dos gastos p6blicos P seu 
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esqueMa de financiaMento. Antes da apresenta~5o e discuss5o 

dos resultados da pesquisa ' conveM deMonstrar~ 

suMária" a Magnitude e caracter{sticas do setm· pÚblico 

brasileiro, 

As tabelas 2 e 3 relacionaM os gastos estatais no 

Brasil~ nos anos 1975-84, coM o Produto Interno Bruto - PIB. 

EM que peseM o pequeno taManho da s6rie e as 

dificuldades quanto a crit~rios di~erentes de elabora~io dos 

dados, Ji deMonstrados no capítulo sobre o M6todo, alguMas 

evid~ncias podeM ser apontadas. 

R tabela 2 distingue~ inicialMente. os ''gastos 

sociais'' dentre os gastos totais. Percebe-se. ent5o, que, 

enquanto o= priMeiros - os gastos sociais - apresentaraM 

cresciMento UM pouco Maior que o do PIB, os segundos 

acoMpanharaM a evoluçio desse agregado MacroeconBMico, coM 

tJMa partic tpaç~~o prÓxiMa dos 18 a 19% ao longo de todo o 

período. Os índices de evoluç5o dos valor·es reais dos dois 

tipos de gastos 7 por habitante? nas ~ltiMas colunas da 

tabela 2, deixaM Mais claro esse CUMpot·taMento: os gastos 

sociais pot• habitante evoluiraM de forMa significativa, 

atiT!gindo UM valor 52% Maior eM 1982 eoo relaç~o a 1975; 

Mencione-se, taMb6M, que esses gastos chegaraM ao ~ltiMo ano 

ainda 25% Maior que o do ano-base (1975), ao contr5rio do 
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total de gastes que, eM 1984,. situou-se nuM nível inferior 

ao daquel~? ano" 

A tabela 3 acrescenta as deMais grupaMentos de 

gastos à sér·ie e,. para o período 1978·-84,. <;:-;ão adicionados os 

gastos realizados pela adMinistraçio descentralizada da 

Uni;o. Observa-se que esse segMento estatal praticaMente 

dobrou a participa~go dos gastos sociais no PIO e, quanto 

aos gastos totais 1 r>egistnl-se UM .acrésciMo equivalentE~ a 

10% do PIB eM re~aç~c a tabela 2y que conteMpla apenas, no 

~Mbito da Uni~o, a adMinistraçio centralizada; registre-se 

que na GltiMa ct6cada 80% dos gastos desse segMento estatal 

eraM do tipo ''gastos sociais''· Os '"gastos gerais'' quey por 

Motivos burocr~ticos, inclueM coMuMente aplicaç5es nas M&iS 

diversas ~reas, atrav4s dos chaMados ''prograMas especiais''· 

representaraM peso estivel de cerca de 3,5% do PIB e os 

gastos COM funç6es clissicas (legislativo. justiça, relaçEes 

com o exterior e segurança> representaraM. no perÍodo, cerca 

de 2% do P Ill. 

Os ''gastos com prcmo~5o do desenvolvimento''• 

pr6prios do chamado ''Estado desenvolviMetttista'', evoluíraM 

ele forMa decrescente - de 8,7% para 7,0% do PIB - no período 

1978-84 7 que está 

descentralizada da Uni5c). 
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Os dados reunidos nas tabelas 2 e 3. portantoT d5o 

uMa vis5o da Magnitude dos gastos estatais no período 

estudado~ coM alguMa especificaçio de sua natureza. 

As s6ries est~o nitidaMente divididas em dois 

per{odos b6sicos~ antes e durante o perÍodo recessivo. O 

''ajuste'' significa queda Mais acentuada dos gastos cOM a 

''proMo~~o do desenvolviMento'' do que nos gastos sociais. O 

,.t"'t I aJUS ·e e lUscaco quando o deficit Maior 

(ver dados das duas 6ltiMas colunas da tabela 4 e da GltiMa 

coluna da tabela 6) Mas provoca~ ao contririo do esperado 

pelos ''ajustadares'', UM BJlrofundaMento desse deficit (ver 7 

na MesMa Tatlela 4~ as proporcoes dos anos 1982 a 1984). Mas 

o que ressaltar ao se analisar os gastos nas categorias 

utilizadas 7 e a Maior resist§ncia das gastos sociais por 

varias raz5es apontadas adiante. 

A tabela 4 resuMe o COMportaMento da receita e da 

despesa do-s trés nívei-::.; pol:í.tico--adrflinistr,atJvos do setor 

p6blico brasileiro Uni~o. Estados e Munic{pios no 

perÍodo ~1ara o qual os dados estâa disponíveis (1975-84). Os 

valores relativos aos Estados e Municípios conteMplaM, a 

partir de 1979, a adMinistraç5o descentralizada, conforMe 

consolidaç~o !'ealizada pelo IBGE. Nos anos 1980-82, nos 

a ad.tünistrac;ão centr:ali.zada re-spondeu, 

respectivaMente, por 87%. 89% e 88% dos gastos consolidados 

dessa esfet•a de governo. No caso dos MunicÍpios das regiGes 
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Metropolitanas, a adMinistraç5o centralizada respondeu. nos 

MesMos anos, por 97% a 98% do total dos gastos • 

. ChaMa-se a aten~~o~ inicialMente, para a diMensio 

observou que as MunicÍpios conteMplados os das reg üíes 

Metropolitanas - foraM responsíveis~ eM 1980 7 por 52% da 

' despesa a n1vel Municipal. EM 1984 os pesos dos segMentos 

adMinistrativos do setor p~blico, eM terMos de gastos, eraM 

os da Tabela 5 .. 

As ~ltiMas colunas da tabela 4 evidenciaM uMa 

quest5o fundaMental do financiaMento da atividade pGblica no 

Brasil~ ~:< diMensão do dé'ficit. NE~s>ta tabela a receita dE.' 

cada esfera de governo cOMpreende a arrecadaçio pr6pria e as 

transfer~ncias recebidas e nio coMpreende as operaçoes de 

- ct'édito~ No caso dos Estados e Munic{pios foraM utilür.:ados 

os dados consolidados pelo IBGE. No caso da Uni~o os 

procediMentos adotados pela fonte utilizada sâo coMentados a 

seguir. Os Munic{pics foraM deficit~rios nos 10 anos 

estudado~;;, cheg<ando o déficit a -ating:lr quase 1/4 da receita 

no 61tiMO anoM Os Estados foraM superavitSrios apenas eM 

1977, Mas a partir daí o d6ficit se tornou crescente e, eM 

1983 7 superou Metade da receita. CoM rela~io ~ adMinistraç~o 

' . ~ a ser1e. coM exce~ao apenas de dois anos: 1975 e 1978. 
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Os dados do balan~o da Uni5o relativo ao ano de 

1986, no entanto. indicam que ess~s infarMaç5es divulgadas 

at6 entio MascararaM o coMportamento financeiro no ' pel'.lodo,. 

CoM efeito, lê-se à página 14 do relatór-ül que~ acoMJ.I<:illha 

aquele balanço: "As receitas de capital a p res en tí:H' a M 

excepcional cr-esciMento, eM ter-Mos reais~ de 3.450% sobre o 

Montante verificado em 1985. Este coMportaMento 6 explicado, 

Fiscal da Uniio. de algumas contas de car-Jter fiscal, tais 

como. encargos da d:ivida pública MCJbíliária 

Estoques Reguladores, Aquisic,ão do Governo Federal <AGF), 

conta-trigo etc. CoM a unificaç~o orça~ent~ria, aquelas 

despesas antes cobertas coM recursos do Or~aMento Monet~rio, 

passaraM a ser financiadas coM recursos provenientes do 

OrçaMento Geral da Uniio~ aca~retando vultoso aUMento 1Ja 

fonte de recursos "OpQrac;õe:5 de Crédito ~·· T:í.tulos PtÍblicos" 

(Minl.stério da Fazendat 1987)~ O déficit da União eM 1986 

alcanc;ou 44,2% da receita quando 

excluÍdas as operac;Ões:, de crédito,. contr;3 UM~\ despesa de cr·$ 

548,1 MilhEes)r se se toMaM os dados de receita e despesa de 

acordo coM os crit6rios adotados na tabela 4. 

Essa Mudan~a nos procediMentos cont6beis da Uni5o 

foi Melhor explicitada no 1° vcluM& (Relat6rio) dos BalaliÇos 

- Exercfcio 1988, no capítulo relativo 
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fin:anCj:as pÚblicas (págs_ 101 a 10?), esp\::Cific<HtJente ao 

tratar da dÍvida p6blica Mobiliiria 

federal: ''O governo brasileit•o veM adotando, desde Meados de 

1985~ UMa sét•ie de Medidas cot<t vista-s 'a efet.iv<:n:;5o de UM 

aMplo reordenaMento financeiro do setor pÚblico. buscando 

quantificar e qualificar Melhor seus gastos, reduzir seu 

déficit e dar Maior transparência às sua~5 cnnt(.)Sb Delltf(õ:< 

outt·as, o .governo proMoveu: 

I) unifica~io orçaMent5ria parcial para o 

exerc{cio fiscal de 1986~ onde alguMas contas de caT·átei' 

fiscal operaç6es de natureza n5o reeMbols~vel antes 

inclu{das no Or~aMento Monetário, pas~;:;ar<Hfl a fazey• parte do 

Or~aMento Geral da Uniio - OGU; 

... 
Ill) reordenaMento financeiro das rela~5es entPe o 

Banco do Brasil e o Tesouro Nacional~ coM a liquidaçio de 

todas as pend&ncias existentes entre eles e a soluç5o final 

para c saldo da Conta de MoviMento; 

IV> transfer~ncia, do Banco Central do B1•asil 

BACEN para o Minist4rio da Fazenda, da adMittistra~io da 

dÍvida p6bliça Mobili,ria federal e dos fundos e prograMas 

de foMento visando transforMar aquele Banco eM UMa 

instituiç~o Mais independente, coM atribuições c16ssicas de 

contt•ole das políticas MOttetSria e caMbial~ ..• ·· 
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Essas consideraç6es sobre procediMentos adotados 

? 

eM per1odo posterior aquele objeto de nosso estudo " sao 

iMportantes para Justificar a afirmativa de que a s~rie de 

despesas da adrt~inistraGio centralizada da Uni5o <tabela 4) 

contéM iff1precisões decorrentes da não contabilizac;ão de 

gastos de natureza fiscal realizaclos pelo Banco Centr~l. 

Al
? •• 
eM OlSS0 7 vários estudos sobre a ''natureza fiscal ou 

financeira'' do d~ficit p~blico federal brasileiro deMonstraM 

a coMplexidade da questio 8 7 por outro lado 7 evidenciaM a 

incorreçio dos dados da adMinistrasio 

Uniiiío no 
? per 1odo estudado .. MENDES (1988)' pot> exeMplo 7 

afirMa: "A relação dir<eta entr'e clesajush~ fiscal (despes<:\ ) 

receitas) e cresciMento da dÍvida e do déficit 

abaixo quando se considera a especificidade da legisla~Eo 

brasileira no que toca ao endividaMento p6blico. Pela Lei 

CoMpleMentar no 12 (de 8/12/71>, ficavaM as Rutot•idades 

Monet~rias CA.M.l autorizadas a: 

1) EMitir títulos para 'rolar' os encargos da 

incluÍdo no OrçaMento da Uni5o. 

2) EMitir títulos para fins de pol{tica MonetSria; 

ou seJa, independente da necessidade de cobertura de gastos 

9KCf~SSiVtlS. 
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Esta lei revogou todos os liMites ao crescimento 

d~ dÍvida mobili~ria ~ntes existentes~ dando total autonoMia 

para o governo~ que passou a eMitir t!tulos quando quisesse 

e seM liMite de quantidade. 

CoM isso retirou-se o poder de controle do 

legislativo na irea financeira~ J~ que o executivo passou a 

contar coM uma fonte qu:r.1se inesgotável deó; recursos 

extra-orçament5rios~ transforMando o Orçamento da Uniâo nuM 

Sob esta legislaçio, a dÍvida Mobili~ria da Uni~o 

poderia crescli!Y' T para cobriT' os / . proprlOS para 

cobrir ct6ficits orçament5rios ou ainda para que o Banco 

Central executasse polÍtica monet~ria'' (pág. 28). 

A administraçio descentralizada da Uniio, tal como 

definida no capÍtulo 2 CM~todo), apresentou 7 

p(':!r{odo 1978-B4 7 razoável déf:í.cit que chegou a at:í.ngirv eM 

1982y 1/4 da receita <ver tabela 6)~ 

3~2. O coMportaMento dos gastos 

3~2.1.1. AdMinistraçio centrali2ada 

Os dados sobre despesa por funç5a desse segMento 

da adMinistraç5o fedet•alp a partir da agregas5o feita eM 
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quatro grupos, apresentaM coMportaMento irregular ao se 

' ' observar a distribui~5o percentual. E poss1vel, no entanto, 

distinguir, priMeiraMente, nos anos 1975-81~ uM declÍnio da 

particip<:it;áo dos gastos coM as func;de>.:> clássicas elo Estado;: 

' ' 1 . e posslve , a1nda. perceber. na evolu~âo dos gastos sociais 

participl:H:~ão crescentE~ no sub··pEn' Íodo 19?5-··79 ~ 

seguindo-se uM moviMento irregular no tri&nio seguinte. A 

contrapaJ•tida para essa participa~io crescente est5 nos 

gastos coM as funçffes cl~ssicas e nos gastos coM promoçio do 

eM 1976 e 37,7% eM 1979 <Tabela 7). 

A partiP de 1980, a turbul~ncia da pol{tica 

econ6Mica e da econoMia, justificada coM os efeitos do 

chaMado ''segundo choque do petr6leo'', de 1979, levou a que 

os pesos dos gastos da adMinistraçio centralizada da Uni~o 

de atuaç;o do Estado flutuasseM eM tOT' 11 O 

dos valores M6dios do sub-perfodc 1975-79. 

- 19<16, d:a pcn·ticip;:Jção dos gastos R el.:.~vac.·ao,. eM 

gerai:.'í, COM l'educ;f:ío no peso dos deMais grupo'::., estf1 

relacionada coM a incot·por~ç5o de itens do 

R s6rie de Índices dos valores constatttes <Tabela 
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verificou crescimento nos gastos sociais .. Obs:a?rva-se
7 

taMbéM~ QU(-:!,. dos quatT'o grupos de g:asto'f:>. é a dos gastos 

19?5. c:ont1•a 29 7 5% dos gastos COM .a do 

desenvolviMento~ Os gastos COM funçÕes clássicas 

r·ecupet•araM, eM 1982 7 o nível de 1975 e os gastos gerais 

deMonstrtHaM grand(0 oscilação no perÍodo~ chegando eM 1982 a 

nÍvel basta11te inferior ao de 1975. 

3~2.1.2. AdMinistraçio descentralizada 

Os dados disponÍvt-::is p;n·a o per{odo 197B-84, 

revelam n{tida tend&ncia a auMento da participa~io dos 

gastos sociais no total: de 69,3% eM 1978 para 83.5% eM 1984 

(Tabela 9). A tabela evidencia MoviMentos diferentes para as 

~reas de atuaç5o do Estado consideradas 7 Merecendo destaque 

d ' . o ecre~~c lt<IO. no perÍodo, dos gastos COM a -proMoc;ao do 

desenvolviMento. cuJa p:~n-tic: ipac;ão no total 

ff!etade. 

O axaMe dos fndices de evolu~io dos valores reais 

dos gastos <Tabela 10) indicaM queda de Ma1s de 20%, no 

total de gastos. eM 1984 eM relaç~o a 1978; tl\as 

' - / diverso o coMportaMento das diferentes areas: a reduçao e (je 

quase 60% na área de proMo~io do desenvolviMento e apenas 5% 

' na area social, atingindu 33% nos gastos gerais. Se se 
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verifica-s~ qug ~ no iteM transporte onde a reduç5o do nível 

dos gasto"!:-, é ftrai.s drástica~ atingindo 75":L 

Esse coMpüt'taMento ~ o reflexoy eM priMeiro lugar~ 

da Mudança de orie:~ntação da pol{tica econÔMie<:t a p;:n·tir dE~ 

1979~ A pr6pria disponibilidade dos dados para este trabalho 

foi UM subproduto dessa Mudança: eM 1979 era criada a 

Secretaria de Controle das EMprG-sa<.; Est<·~tai';;R Na realidadey 

não só das "eMpresas".- Mas de tot:!Q o un:i.ve1··so úe entidadt:';;> 

da adMinistraç~o descentralizada federal e até 

Aqui cabeoo alguMas ob-::;.ervac;õ.es a pl'opós:i.to da 

omissão de dados~ acet•ca da •~dr"l\inistT·ac;áo dt:~scentr-aliz<:\da d<:1 

Uni~o. citada no capítulo anterior. ToMando-se o ano de 

1982 7 eM que o cadastl'O da SEST nio havia sido ainda 

reduzido, as entidades cuJos dado::. ser 

divulgados eM 1983-84 (ver Anexo 2) foraM respons~veis por 

9,8% da despesa CTabela 12). EM terMos de ~rea de atuaçio 

esse p~rcentual se desdobra assiM: gastos gerais (Orl%), 

gastos coM a pt•oMoç5o do desenvolviMento (4,5%) e gastos 

soe ia i~, (4 7 2~0, 

A criaç~u da SEST inaugurour de fato, uMa 11ov~ 

fase na polÍtica econôtliica no Bt>as:f.J.. O di.a':)1iÓ5t:i.co, ~:.,eMpr1.::, 

prestigiado, de inflação de deMa11da levou a que o pri.nci~al 

obJetivo do novo Ó>•gão fo;;:;!.;e o "contT'oh·~ da 
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agregada''. Esse objetivo poderia ser ati11gida de divet•sas 

Maneiras. PriMeiraMente~ Media11te cortes nos programas de 

investimento, s0Ja reduzindo a transfer@ncia de recursos do 

Tesouro, seja tornando inacessível o cr~dito pelas wntidades 

''sob controle''. Em segundo lugar~ Mediante restriç6es a 

despesas de custeio, basicaMente atrav~s de pol í'tica 

contencitHlista de saláriosu Essa pol{tica d(~ "controle" 

serviL!~ par<:\ que grande 

irracionalidade coM a polftica chaMada "caça--n{quel", 

Mediante a qual os grandes grupos de eMpresas estatais fot•am 

lançadas ao endividaMento coM o obJetivo puro e siMples de 

tapar buracos do balanço de pagaMentos. Al6m disso. a busca 

de medidas de coMbate ~ inflaç5o levou taMb~M b Manipulaç5o 

das tarifas e preços coMO fo1·Ma de influir no {ndice de 

inflaGior reduzindo sua variaç5o. 

É irrq.>ortanle 1 ao exaMin<:~r of.; gHstor:; :::1 n{v(-;;1 dE~ 

funçio 7 levar eM conta a iMport§ncia das seguintes no 

conjunto (dados de 1980): assistªncia e previd~11cia <4?%) e 

sa~de e sane8Mento (19%)~ Nesses dois casos, conforMe se 

constata na Tabela 11 7 os efeitos da orienta~~o recessiva da 

política econdMica foraM Menos dJ•ásticos que nas deMais 

fun~6es de peso. Essa difer·en~a t!e coMportaMento entre a 

Jrea social de atuaçio do Estado e a írea de ~lfOMoçio do 

de$envolViM~nto (transportes e agricultura~ po1· exeMplo~ 

respons~veis eM 1980, por 14 e 6%~ respectivaMente, dos 
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gastas> pode ser atribuída ao seguinte fatut as 6rgios 

estatais dessa segunda irea est~a voltados, basicaMente. 

para a realiza~5o de investiMentos, que podeM, 

facilMente~ ser objeto de decis5es de curto prazo no sentido 

ele Sf:1U adiaMento; na ár·ea social. par sua vez. os Órgãos são 

sobretudo gr·a11des Miquinas operacionais, seja para 

prestaçio de serviços (de - ' .. "' atençao a saude, educa~ao etc~ ) , 

seja para o pagaMento de presta~5es de segut·o social 

(previdência), eM que o adiaMento dos investiMentos degrada 

a qualidade dos· serviços Mas. at6 certo ponto, n~o os 

inten·oMpe. 

Os gastos dos Estados se Mastra1·~m ~st~veis nos 

priMeiros tris anos do período (1975-77). a~resentando 

acentuado cresciMento nos anos 1978-79, ligeit•o declÍtlio 11os 

dois anos s~guintes e recup~raçio a partir de 1982. Essa 

evolt!ç5o CTabela 13) d acoMpanhada por uMa tendª11cia a 

seJaM levadas eM canta as diferBilÇas de cobertura de dados 

tipo de gasto no total evuluiu de 37y6% eM 1975 pat•a 45,2% 

(-::!M 1982. 

Os dac!as relativos a 1983-4 aprese11taM problQMa de 

dup I;;1 nas 
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ce11tralizada para a descentralizada~ dificultando o eKaMe a 

total nesses dois anos, contudow a partir dos dados de 

despesa por categoria econ5~ica, eM que a consclidaGio foi 

feita pelo IBGE. 6 possível f . '· ' I. azer UM aJus~e nos 1nc1ces 

evoluc;áo do~; valDl'E.>s Pe<:tis (Tabela 13): etl'l 1983 ;;;~lese tor,na 

122,4 e, eM 1984, 108F6. Esse JltiMo {ndice ~inferior ao de 

1978, evidenciando o iMpacto da política recessiva sobre as 

financas estaduais. 
' 

1975-82, dos gastos sociais, levanta-se a hip6tese de que 

esse tipo de gasto, eM razao da iMpurt~nci~ Maior dos 

N~o est~o sendo M~ncionados aqui aqueles cortes, coMuMente 

efetuadosv por Meio de reajustes de sal~~ios a ' . n1ve:t-::; 

illferiLH'(.;:<::; ao do cus.t.o Médio de vida. A inf'l:ac;ão reduz o 

receita; o cat·~ter de incaMpressibilidade se T'efe1·u ao feto 

de que o gasto coM saldl'ios contillUa y difBl'enteM0llte de UM 

projeto que 6 cancelado ou teM seu ritMo de execuçao 

reduzido dT·astic~Mellte. 

Mais do que isso, o eMprego pJblico funcionari~ 

coMo seguro-deseMprego por teMpo indeterMinado! Dados da 

Relaçio Anual de lnfOJ'M~~6es Sociais - RAIS l'ev~laM que 110 
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per{odo 1900-83 o eMp!~ego pÚblico C:T'esceu 25% no NoT·deste e 

12,4% no Sudeste <GOMES, 1988). LeMbt·e-se~ a propdsito do 

ano 1982, que foi o priMeiro ano de eleiG50s diretas para 

governador t!entro do processo de ''abertura polÍtica'' e 

tm·nou-se lugar COMUM falar-se da elevac;ão dos gastos 

pÚblicos E.Htl pet·Íodo ehcitoraL A Tabela 13 revela~ eM 1982
7 

auMento real de Mais de 13% nos gastos dos Estados eM 

rel<Hfâ'O a 1981 .. 

3.2 .. 3~ 'Munie{pios 

Os gastos dos MunicÍpios tamb4M apres~ntaram Maior 

cresciMento na ~rea social <Tabela 15), no período 1975-79~ 

perÍodo 1975-79 <tabelas 13 e 16). A partir de 1980 o 

conjunto dos MunicÍpios considerados COt!J 

inclusio dos deMais coMponentes das regi6es Metropolitanas. 

ObviaMente, esse Munit::lpios pode 

rept·esentar gl~ande iMpacto na sérif?~ haJa vista a enorMe.' 

participaç~o dos orçaMentos das capitais no ~onjuuto d~s 

. • ' 1. ' reg1oes me~ropo 1~anas. 

3~3. O finaJlciaMento dos gastos 

' CoMo o Estado se financia? R t·es~osta e im0di~t~: 
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iMportânc: ia y aind:a~ os luct•os das 

eMpresas sob controle est:at:al e a alh:>naçáo de <:ltivos .. 

Concentrando-se na pl'iMeira alternativa - as 

iMpostos - tendo eM vista su~ Maior vários 

crit6rios podeM ser pro~ostos visandtl a sua classificaçio. O 

Mais COMUM e iMportante ' o que toM~ por base o tipo de 

t ~ " . y·ansaçao econDMlCa sob~e a qual el~ incide. TeM-se~ então 1 

o ponto de partida para a classifica~go Mais Lunhecida 

iMpostos diretos e indiretos. Os priMeiros~ i11c:i.dindo 

basicaMeTtte sobre a renda ou o patt•iM8nio dos indivíduos e 

os segundos, sobre as transaç()es coM llens e serviço~;. Os 

' sa os flmw-:; de 

renda recebidos no per:í.odo Mas t~H<lbt{M o p:ab'iMÔnio eM cada 

MoMento ao longo do teMpo~ 

R iMport5ncia d0ssa classificaçio t·eside eM dois 

aspectos: priMeiro, na quast$o de saber queM pode pagat• 

coMo o i11dicador 

fundaMental dess~ capacidade de pdgaM0nto; segundo, o fato 

pagos pelos consuMidores finais ao ~dquirir os ben~:i e 

servi~os, tornando-se ta11tc Maior a rel.clçãu entre imposi:.o 

pago e renda quanto Maior seJa a prcpor~~o e11tre o valor dos 

bens e serviços consuMidos e o total da rend~u 
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Nas soch~dades pabnJs, diante díJ bai><o nível d.s' 

renda e do peso, no total dess~ re11d~~ da v~lo1· dos bens e 

sePviços 

incidentes sobPe o 

' a sobrevivênci<;~~ 

COl\SUI'i\0 f'i11al 

os 

' inst5ncia. sobre os indivÍduos de Menor renda. E por essa 

a relacionada coM os gastos soci~is e sobretudo eM uma 

sociedade coMo a brasileit·a~ enfatizaM a questio do seu 

f'inanc:i.:aMento. 

O financiaMento do seto1' p6blico bP~sileiro, 

inclusive o sisteMa previdenci~rio e outros 

tt'atac!os coMo ''pare-fiscais'' (o Fu11do de ~a1•antia por TeMpo 

de Serviço, por e><eMplo) se baseia eM aMplo elenco de 

"t ·1 ~ " " ' .b . "" " r1Ju~os e con~Pl u1~ues • os priMeit•os perte11centes ao 

SisteMa Tributiriu Nacional e as contribuis6es consideradas 

coMo ''para-fiscais'·. 

O fato ~ que o chaMado SisteMa Tribut~t·io N~ciollal 

nunca abra11geu todas as forMas de apropria~iu coMpuls6ria de 

renda. Esse sisteMa previ tr~s tipos de tribtitos~ os 

definidos a esfera de governo a que pe1•tence a coMpet8ncia 

legislativa e~ eM alguns casos~ os crit~·ios ch-.~ particão 
' 

receit~ entre as esferas de governo. 
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MesMo no arcabouço definido pwla Constituiçio de 

1988, no entanto, pet·Maneceu a MargeM desse SisteMa, LUMe 

antes, UM conjunto de MecanisMos, tributária 
' 

iMportantes para o financiaMento 

destacando-se evidenteMente as contribuiG5es destinadas ao 

seguro soci<:1l e a da 

previd~ncia. MencioneM-se os seguintes desses MecanisMOS~ 

a) a contribuiç~o devida pelos eMpreg~dus. 

eMpregadores e autcinoMOS 7 incidentes sobre a folha de 

sal~rios uu valor equiv~lellte ~ destinada ao Fu11do da 

Previd&nci~ e Assist6ncia Social - FPAS; 

b) a cotttribuit;~o ~>indical, devida pelo-!:-; 

&Mpregadosr correspondente a uM dia de salArio do Mes de 

Março e destinada aos siJtdicatos; 

c) as contribuic;f.í~:~s dos (,?lõ'I!Jl'eg<:ldm·e·;;,, t:UM b:as;e na 

folha de ':5ahÍrioy d~?':=;tinad<:!s a atividades de a·s:;:.i.;:.tÊ~nc::i:a 

social. lazet• e forMaÇ~ü pPofissional desenvolvidas por 

entidades sindicais patron~is (SENAIP SESI. SENAC e SESC). 

d) a contrJbui,Jo devida flelas eMpl'Bsas, ittcidente 

sobre a folha de salirios e destinada ao ensino de lg grau, 

cri<HJ;J ertt 1964; 

e) a contribuição, coM base 11a folha Je salA,·ic. 
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destinada ao Fundo de G~rantia por TeMpO _de Serviço - FGTS. 

criado eM 1966y 

f) a contribuiç~o~ coM base no faturaMento ou. eM 

alguns casos, coM base na folha de sal~rios ou no iMposto de 

renda devido pela pessoa jurÍdica 7 destinada ao PrograMa de 

Integração Social <PIS>, criado eM 1970 (o PrograMa de 

ForMaç~o clo PatriMônio do Sel'vidor P6blico - PASEP teM seus 

recursos oriundos dos orçaMentos das entidades pÓblicas); 

g) a contribui~~o incident~ sobre a renda lotét·ica 

e destinada ao Fundo de Apoio ao DesenvolviMento Social 

FAS, criado BM 1974; 

h) a contribui~ão, coM base no fatUl'aMeJlta, 

destinada ao Fundo de InvestiMento Social FINSOCIAL, 

criado eM 1982~ 

UM estudo exaustivo das coTltribuiç5es sociais foi 

feito por Beatriz Azeredc Silva. (SILVRT 19B7)n Esse 

levantaMento Cpág. 5) evidenciou que. nos anos 1980-86r a 

relar,;)o entre :a arrecad-ação das contl·ibuio:;(H;:-s sociais e a de 

tributos fedRrais previstos no sisteMa tt•ibut~rio nacion~l 

atingiu valores entre 82 e 99%. 

Os dados sobr~ receita das t8bel~e anex~s 

evidenciaM~ para todos as n{veis político-adMinistrativos do 

Estado, a iMpo1·t~11ci~ dos J•ecursos de origeM tribut~ri8. A 
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Tabela 17, elaborada coM dados divulgados pelo FMI e pelo 

Minist~rio da Fazenda, mostra, para o chaMada ''governa 

central consolidado'', o significado no financiaMento da 

Uniio~ dos virias tipos de iMpostas, agrupados segunda a 

classificaç~o eM diretos e indiretos. Aos dados sobre os 

iMpostos da União acrescentou-se o ICM (ICMS a pertir de 

1989) eM raz~o de sua iMportancia no financiaMento dos 

Estados t~ dos MunicÍpios e de seu pe:::;o no conjunto dcls 

impostos do Pafs. 

O total da receita tribut~ria do Quadro 10 

representou_ eM 1984, 83,5% do total dos gastos estatais 

brasileiros no Mesmo ano (sobre esse Montante dos gastos 

estatais. ver tópico 3m 1 L A esse Montante de receita 5(0 

soMarJ.aM, ba~;.icaMente, as opeT'ac;oes de crédito cr$ 5 

Milhoes Cver Quadros 5 a 9). 

N:õ! tabela 17, aléM de se distinguir os iMpo'::;tos 

diretos dos indiretos, fez-se UMa -sepal'at;:ao, 

priMeiros, entre os proporcionais, os progressivos e os de 

progressí vidad(~ Püd!;.'!'M 

constatadas as seguintes tend~ncias~ 

- a participaçio dos impostos indiretos no perÍodo 

situou-se entre 75 e 80% do total da receita tribut61·ia, com 

valores Mais baixos do que 75% apenas eM 1983-84; essa 

- 'l ' ' j - ' ' inflexao pode ser atrlJUlda eM parte a reLuçao do n1VSL 
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atividade econôMica~ porque essa relaçâo entre participaçia 

dos iMpostos indiretos e cresciMento do PIB ~ constatada 

longo de toda a s~rie: a participaçâo reduz-se at~ o ano de 

1977v eleva-se at6 1980 e volta a reduzir-se at6. 1984. Neste 

dltiMo ano, na Medida SM que o PIB apresentou recupera~io, a 

Menor partiCÍQac5o rios >"•posto~ l.!ldl"re•cl• ' EX j" d j 1· • .._ '" - - .1. ·" e ~ p. :tc:a a pe o 

acr~sciMo do iMposto de renda enquanto. nesse ano. a 

receita tribut,ria total cresceu 190%T o iMposto de renda 

- a Maior pat•ticipa~5o dos iMpostos diretos se 

deve ao cresciMento do iMposto de renda. porque os iMpostos 

diretos proporcionais <contt'ibuiç~u da previd&ncia e iMposto 

sobre a proprü:~dadeT o iMposto ter·ri.torial rural) tivera f"! 

UMa participaçâo oscilante entre 7 e 11%; apenas entre 1972 

e 1977 percebe-se UM cresciMento firMe desses i~postos 

proporcionais de 6,5 a 11%~ certaMente devido ao cr·ssciMento 

77% ent1•e os anos de 1972 e 1976 

Milh6es, segundo SANTOS (1979)~ 

- o cresciMento do iMposto de renda foi 

ligeir•aMente Maior no segMento progressivo (da pesSOB 

fÍsica): l'epresentou cerca de 8% do total de iMpostos nos 

anos setenta e 9% nos anos oitenta~ no ano de 1984, 

observou-se, conforMe j~ Metlcionacla, LIM8 elevaçâo Muito 



retidos na fonte auMentaraM 364% eM relação a 1983 contra uM 

auMento de 164% no iMposto das pessoas jurÍdicas e 156% no 

recolhiMento norMal das pessoas fÍsicas. 

3.3.1. União 

3 .. 3~ 1.1. RdMinistr-aç'Jio c:entl"'-alizadcl 

Os dados de receita da Uniio coletados no Anu~rio 

EconÔf'!1ic.:o*"Fiscal do Minist.éT'io da Fazenda (Qu~dro 5) 

apresentaraM dois probleMas: 

crédito; e 

b) o elevado voluMe de trans~erincias (5 a 9%) da 

receita total, de origeM nio esclarecida; e aus&ncia delas 

eM dois anos da série (1975-76). 

Na tentativa de resolver essas quest5es~ 

produzida p.;;.1lo INOR, do IPFR (ver· IPEA, 1984), eM que 7 nao 

soMente inexpre!:>-s>ivos valores de 

transfer&ncias, como taMb~m SUl'geM alguns valores de 

operaç6es de cr6ditoy sobretudo nos anos Mais recentes. 

eMbora ainda em níveis bastante baixosa 

A característica Mais evidente da sJrie 6 o grande 

pese das receitas tributG•·ias (aciMa de 95%), coM exceç~o do 
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ano de 1986F eM que as operaç5es de cr6dito elevaM sua 

participaç~o a 1/3 da receita total (Tabelas 18 e 19). Se 

exaMinada a evoluçgo do total da receita <Tabelas 20 e 21)~ 

pey•cebe-'F.;e ct·~~scir-lento r·azoável atA 1980,. r-~Kuando etrl 

SE~guídaT até 1984. a UM nível inferior ao d(-? 1976~ EM 1985~ 

a receita tributária ultrapassou o nível alcançado eM 1982 

e~ eM 1986y a receita total quase duplicou eM relaç5o ao ano 

anterior~ em razio do explosivo cresciMento das operações de 

cr~dito. Esse cresciMento? contudo. resultou de Mudança de 

procediMe11to nos.orçaMentos federais .. coMo j~ foi Mencionado 

no tópico 351. 

3.3.1.2. RdMinistraçio de~centralizada 

Os dados de T'eceita (fa administraç~o 

descentralizada da Uniio perMiteM conhecer as forMaS de 

financiaMento dos diversos tipos de atuaçio do Estado. 

<Tabelas 22 e 23lR AssiM. por exeMplo, vorific~-se a elevada 

participaç5o Cda ordeM de 90%) dos recursos tribut~rios no 

financiaMento dos gastos sociais; isto se deve, sobt•etudo 

aos iMpostos coM base na folha de pagaMento, denoMinados 

"c:ontribuic;(Íf:~s para--fiscais" t.:)U "cOid.:.t•ibuic;õ::.~-s> ~;oc:i.ais", que 

proporcionaM recursos sobretudo ao SINPAS. 

O estudo de Beatriz Rzeredo Silva, Já citadoy 

destacou o grande ndMero de trabalhos efetuados sobre o 
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assunto e apresentou síntese das quest6es fundamentais que 

podeM ser assiM resuMidas= 

a) elevada depend~ncia do sisteMa de previd8ncia 

l < ' social coM re açao as contribuiç5es baseadas de 

pag~Mentc: 89% dos recursos totais do sisteMa prov&M dessas 

contT'ibuú;Ões~ dos quais 96% baseiaM-se nos salários 

urbanos~ 

b) essas contribuiç5es sio altaMente regressivas~ 

as devidas pelos_trabalhadores o s5o por conta do teto de 20 

' . MlHlNlo-r, para pelas 

eMpresas~ por sereM transferidas aos preços e pelo fato de o 

consumo das Mercadorias e servi~os. cujos preços são 

afetados pot· essa contribui~5ow absorver 

renda da maioria da populaç~o que tem renda baixa; 

c) esta iMportânci<:~ das contribuições baseadas na 

folha de pagaMento redunda 7 aindaw eM Maior sensibilidade 

dos recursos face a reduç5es de eMpregos e 

resultantes de recessoes; e repPesenta~ taMbéM, peso Maior 

par'a as eMpresas intensivas eM Mio-de-obra. 

O estudo do financiaMento dos gastos sociais no 

' Brasil teM sido alvo de UM certo forMalisMo. E COI'fl\H<'I. ~H~ 

tratar das ''cantribuiç6es sociais'' coMo algo estranho ao 

financiaMento p~blico 7 contrapondo-se norMalMente oG valores 

resultantes de seu recolhiMento aos ''recu1·sos fiscais''. A 
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razio norMalMente encontrada para esse tipo dw a l' gut•H.,! n ta c â'u 
' 

~ o fato de existit·em fundos específicos para 

pt•ograMasl: os {.:ontribuiwtes desses fundos constituir-i::aM uMa 

e~;;.péc:ie de condol'tl:Ínio f') a aplicac~o dos recu1•sos, ' . qualquer 

que seja ela~ de acordo coM a visao corrente acerca das 

cantribuic5es sociais, 
' da 

~ 

i'<'l;t::ao í·1a:L·;;; for·h:·) pah'..'i có•f:i-Sa 
. ~ 

v:t~~ao dos "fundos 

' sociais" est8 no cay•:::.~tt-?r du tr·ibutad:ío 
• 

qU(::' proporciona 

atrasados que os principais iMpost1Js do conhecido SisteMa 

Tributário Nacional. EM alguns casos -sao 

antiquados: a contribuicJu para o FINSOCIAL~ por exeMplo, 6 
' 

sobre Venchs e Consinn:acões 
" ' 

IVC 

do tipo do 

' que a a 

Constituic5o de 1965 substituiu por UM iMposto Moderno. 
' 

sobre o valor adicionado, o !CM .. 

contribuic6es - a Mais iMpcrta11te, a destinada a • 

ao ser confl'ontado COM u iMposto de 

progressivo e justo, coMo uM esqueMa privado de cunstituif5o 

de uMa renda futura. 

U .~ lll<:lO, 

No conjunto da administra~So descentraliz~da da 
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participa~io crescente (de 56,6% para 82,2%), acompanhada de 

recuo das transfer~ncias (de 20,6% pa1·a 6%) e Jas operaF5es 

de cr~dito (de 5,3% para 0~6%). Esse MoviMento pode se1· 

~subdividido dois 

caracterfsticos: de 1978-80 7 coM altera~io Mais lenta; e de 

1981-84, COM MUdanca 
' 

' Mais r·apida, que, pm· sua vez, pode ser 

associada facilMente ' a polÍtici'il rec~:ss:i.va de cortes de 

gastos (ef~ito sobre as transferincias 1s entidades da 

administrac5o d~scentralizada) 
' 

' e <:l crise do endividaMento 

' extet·no Cefeito sobre as operaf6es de credito). 

A Most1·a o iMpacto da 
~ 

recessao na 

de 1978, atingindo naquele ano uM valor 58,5% Maior; eM 1983 

e 1984, os valores se tornaraM apenas 30,3% e 12,8% Maiores 

recess~o e'claro, eMbora o Montattte desse tipo de receita 

tenha diMinu{do persistenteMente Ji a partir de 1979: eM 

1984 o valor correspondia a cerca de 1/5 do de 1978. O valor 

' . cred1to reduziu-se. j;.lttJ 1984 y 

1/10 do valor de 1978. 

itet>l 

(ch-? cerca de 12% erl\ 1974-·75 
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reduz-se para 9% nos anos 1980-82l~ A contrapartida dessa 

receita tributária (ver TabE.1 la 24) K ' ' Nesse per1odo a al1quota 

do IMposto sobre a Circulaçio de Mercadorias (I CM) , 

principal fonte de financiaMento dos. Est"··:[o<~ t_, Mut\J·c,'p,·os "'" ~ . . ~ 

foi elevada de 1 ou 2 pontos percentuais, conforMe a regi'o~ 

. ' . nas operaçoes internas. E 7 quanto as transferencias da Uni%o 

para essas unidades da federaç5o 7 a EMenda ~ ConstituicJo no 
' 

5/75 auMentou, ao longo dos anos 1976-79, de 12% para 20%
7 

a 

particip<Hfão ele . E~,taclos e Munic{pi.os na i~l'I'ecad<:ic5o do 
' 

IMposto sobre Produtos lndustrializ~dos <IPI> e do IMposto 

sobre a Renda <IR). 

O exaMe dos valo1•es COllstantes da receita (Tabela 

25) ~ostra que 1980 foi UM ano de auge para a receita 

tributária, e><plicado pelo C:Otrlportat•H?nto do produto Hac:i.onal 

(o valor desse agregado naquele ano s~ foi atingido eM 

1984). As transferGJlcias s~o o iteM de Maior çresc:iMenta no 

conJunto da receitay eMbora tenhaM apresentado recuos. nos 

anos de 1980-81. ao n!vel tie 1976. Os Índices de valores 

reais MostraM, quanto ao voluMe de ope1•aç6es de cr~ditor que 

apenas nos BTICIS de 1980-81 esse tipo de T'eceita super·ou os 

valores de 197'5~ df~ Uf'rl Modo geral, (.~O lc:mgo do perÍodo 

estudado esse tipo de finailCi~M8llto teve sua iMport5ncia 

reduzida no ~Mbito estadual (nio considerado o setor' 

eMpresarial, que nao ~objeto dessw estudo). 
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Os dados de receita dos MUnic{pios. a par de nao 

observar5es feitas no 

cap{tulo anterior que tratou do Mfi'toc!o. 

COMportamento tendencial a nio ser pequena reduçio no peso 

das "outr<Js receitas pró"prias" eM contr21partid<:1 a pesos LH'l 

pouco Maiores das receitas tributirias e das transfer&ncias~ 

dos Estados~ As operações de crédito apresentaraM MoviMentos 

irregulares, Mer~cendo registro, a exeMplo do que ocorreu 

COM os Estados~ o n{vel Mais baixo da série I?M 1977 (ver 

T~belas 26 e 27)~ 

3.3.4 - A divis~o da receita tributiria entre a 

Uniâ'o 7 os Estados e os Munic{pios 

~ 

A descentraliza~~o dos recursos tributarias foi. 

ao longo do per{odo estudado, UM dos grandes teMas de debate 

no Brasil. Procurou-se verificar a 

(Tabela 281. O ex<:~Me restringiu-sey no âtttbito da Untã'oy 

t·eceita tr·ibutária da adMinistraçio centralizada; ou 

'· d 

receita tributdria~ dos gastos sociais da adMinistra~io 

descentralizada federal~ deMonstrado nas Tabelas 22 e 

Esse procediMeTito se Justifica diante do fato de que as 

disc:ussSe"S", sobre descentr:ali:<!aç:ão dE~ Per.:ur~:.os tributáPios 



140 

têM restringido o conceito de tributo ~queles tipos 

previ::;tos no capitulo da Constituição acerca do Si~;t€H•H:l 

Tributirio Nacional. 

Nos anos 1975-82~ os dados revelaM uMa ligeira 

tend~ncia ~ descentralizaçio~ coM Mais infase para os 

tf!Ullic{pios. Nos anos 1983-84 há UM f'f.:>cuo a si.tuac;ão do 

inÍcio da per{odo~ provavelMente eM virtude da cria~~o do 

FINSOCIAL e do iMpacto mais forte da recessio sobre o 

iMposto de Maior iMportincia ~ nível estadual e Municipal~ o 

ICH~ No CHSO dos 
. , . -

MUnlClplos~ nao se pode esquecer que nos 

anos 1980-84 o universo de MunicÍpios nio se restringe bs 

MetT·opoli t:::1nas .. 

' 3.4. O deseMpenho dos aparelhos estatais na area social 

A evoluç5o da capacidade inst<:ilada n:a de 

aten~~o ~ sa6de evidencia a aMpliacão rJa 
' 

no 

perÍodo de nosso interesse. UMa síntese do 

ocorrido ~apresentada por MEDICI 

''Entre 1978 e 1984, o ndMero de estabeleciMentos de saGde no 

8 .1 d 1~ .• 345. p~~~ ?7-~~_,2. l'aS:t .. p<-;ssou e ·' ""', "' .... ~ ... 

cresciMento. vale destacar que o setor p~blico foi o que 

apresentou as Maiores taxas de cresciMento. 
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globais, portanto~ no que diz respeito ' a capacidade 

instalada~ pode-se concluir que: 1 - a rede aMbulatorial 

teve UM cresciMento Mais intenso do que a rede hospitalar; 2 

- eM aMbas as redesf o setor p~blico ct•esceu Mais que o 

setor privado; ... 

R par·ticipa~5o dos estabeleciMentos pú'blico-s de 

sa6de no total evoluiu de 51,1% em 1978 para 66~6% eM 1984; 

no caso dos f.i'stabeh~ciMentos coM internas:ão hospitalar essa 

evolufio foi de 18,8% para 22,6% e nos estabeleciMentos seM 

hospftalar a do -=•etor pÚblico 

evoluiu da 70,2% para 81,3%. R evoluçio do n~mero de leitos 

foi trlais rápida. no entanto, no'::~ estabE:lecitt~entos pr·ivadas 

com finalidade de lucro: 35,9% dos leitos eM 1978 e 40,5% eM 

1984, contr<:l UMa redução de 26~4% para 23.8% no nÚt<lero ~:le 

leitos do setor pJblico. 

"1' ~ ,...., ,. As questoes re ac1onadas a atençao a saude 

Estado c~nvolv~;:~M os tJrganisMos especÍficos dd <:ÍfE.1 a de saúde e 

I . ' (I t ' ' l I . 1' . ' o sis·~eMa de prevldencia~ gas o a n1ve ca prev1cenc1a e 

basicaMt':'ntr;:;.~ l''elacionado coM o atendiMento Médico·-hospitalar ~ 

inclusiVf.) e equJ.paMentos 

financiado sobretudo pelas contribuiç6es sobre a folha de 

sal~rios. Os recursos do Tesouro, isto ~y nio originados das 

contr ibu il;:E)e-5; ''. 85p8Cl.T1.Cã5 da 

predominanteMente destinados a essa ' 

"d' . prevJ. ·~:..>11c1a ~ 

are a 

-sao 

Médico~ seguindo-~:>e eM iMpm·t~nci<1 o prograMa de controle e 
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erradicação de doen)as transMissfveis .. Nos âMbitos estadual 

e Municipal destacaM-$e a assist&ncia sanit~ria geral e a 

assist~ncia hospitalar~ 

Esta relaç~o institucional entre os sisteMas de 

' atençio a saude e de previdªncia e assist&ncia social ~ uMa 

questio fundaMental no Brasil eM virtude do MecanisMo de 

fi na n c i a MG.'n to desses dois sisteMas: 

contribuiç5es coM base na folha de pagaMento~ conforMe se 

discuh~ eM outra parte~ 

Foi no perÍodo eM estudo que teve início o 

reconheciMento dos principais vícios apontados no setor 

pÚblico de :atencão 
' 

' a saúde no Brasil~ qu:a i s 

predoMÍnio das ações de assistência Médica de atendiMento 

indiviclu<:ll sobr-e as açÕes de -saÚdo:~ pÚblfca; b) eHE:~CtHJ<:HJ da 

assistê.ncia Médica~ pelo of-gão da previdência
7 

b:asicatl\ente 

Mediante ele prestadores e 

de Médicos, tornando de iMportância 

funcionaMento dos ' . 
PT'OPl' J.OS dt:l 

Pt·evidêncta Social e de outros Óy·g:ãos pt.Íblicos; e c) 

ce~ntt·al:izacão dos recursos E:~ decisões na esfE~ra fedEH':r.ll eM 
' 

detriMento da estadual e da Municipal, dificultando~ coM 

deseMpenho dos p1•ograMas. 
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InicialMente, eM ' 1975, atraves da Lei no 6.229, 

COM a do SisteMa Nacion:al de SaÚde 
' foraM 

deliNitadas responsabilidades do ' Ministi~'T'io da 

Previd~ncia e Assist~ncia Social~ do Minist~rio da Sa6de e 

dos Órgãos est:aduais. E' coM E~ssa ll~i que <.::~e reconhece "a 

necessidadi:~ de c~stiMular a assistência MédicO-"SH:Initárl.a e as 

rede pÚblica de ser·vi)OS • ~. <UNICBMP? 1986, voL I, ' pag. 

1 06) • 

• R pr-eocupaçao coM os vÍcios Mencion<:ldos levou ' <:1 

criaç:io da CoMissão InterMinister•ial de PlanE·)ar<~ento e 

• Coot•denac;"lo CIPLfiN, ' a elabcn·acã'o 
' 

do de 

lnteriorizacao das R~Ões de S<:1Úde e SaneaMento -~ PIASS~ 'a 

elaboração c!o Pro_çJraMa de Aç:Ões Bá"sicas de 

PREV-SRUDE, que nao ' ~oi iMplantado, a cria~ão do Conselho 

Consultivo da AdMinistração da SaÚde Previdenciári<~ - CONRSF' 

e ~1 instituiyão das Ações Integradas de.• SaÚd1.0 <AIS) 7 atr<:lvés 

d ' . ' M .. t' . I e conventos enGre os 1n1s·er10S ca 

~lt:i.Mc) ponto~ re'::&!lta o Rf:)latcÍricl da UNICF!MP (19B6y vol~ I? 

p;:)g. 107)~ "R exper·iência dos Estados onde as F\lS foraM 

iMplantadas Mostra avanços no ~ortaleciMento da rede 

aMbulatorialw agora coM Maior deManda; contratacâo 
' 

de 

recursos huManos~ ad:.iculaç:ão dos pliblicos 

Municipais; revisio das relaç5es coM o setor privado; e a 
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participação popular na gestão dos serviços pÚblicos de 

' saucte"w 

A grande participas~o ' do org~w de 

' . . Med1ca da previdencia social (o INAMPS) no conJunto das 

ações c\t::~ saÚde :co.1 a fonte de recuT'sos da previdência 

iMposto sobre a folha de salários - levaM ' a associac;ão, 

bastante apontada pelos estudiosos do teMa. entre o mau 

deseMpenho dos ' ~ ergam; de ati::~ncão 
' 

' a saúde e o nível da 

atividade econdM.ica do Pa{s. EvidenteMente, este aspecto 

ressalta porque a natureza da cantribuic~o previdenci~ria 
' 

itlcidencia sobt·e a ltlassa de salários leva a Maior 

sensibilidade da receita do sisteMa ao MoviMento da 

• conjuntura econoMica. 

As consideraç6es de MEDICI (1988) sobre os gastos 

COM sa~de perMiteM sisteMatizar no seguinte conJunto as 

quest&es principais sobre a n~tureza desses gastos: 

a) Qual foi, ao longo do período estudado, o peso 

elos ga<;;-.to';;} cnr"i\ as açÕ.;:~s de car<~ter colettvo (controle e 

erradicação de doenr,as transtüss:Íveis e fiscaliz.a<7áo e 

coMparado coM o das " a coes 
' 

de :assistôncid individual? CoM essas 

GltiMas. ainda. qual o peso dos servi~os aMbulatoriais e dos 

hospitalar-~;;;-:_;? 

b) Qual foiw dentre os servicos de assistGnci~ 
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m6dica do INAMPS, o peso dos produzidos pelo setor privado 

no total dos recursos consuMidos? Ou sejar fot·Mulando-se a 

- ' questao de forMa aparenteMente contraditaria, qual o grau de 

"' {'.. ~ / 
privatiza~ao da aten~ao a saude prestada pelo Estado? 

c) Qual foi a evolucio do procaso de 
' 

descentralizaç:ão (para EstadO'::i e Munic{ptos) da 

servi~cs p6blicos de aten~ia ~ saude? 

f'ederaly que os prograMas de assistência Médica elevaraM~ 

entre 1978 e 1984~ sua participacio nos gastos coM sadde de 
' 

33% para 50%~ O prograMa de controle e l'!'t'radicacão 
' 

de 

doenças tPansMissÍveis teve reduzida SUi':l. participação de 

20,8 para 14,6%. 

Qu<:1nto à segunda questão~ constatou-se elevação na 

parcela dos gastos do INAMPS destinados a entidades privadas 

de prestaçio de servi~os de sadde, ou seJa. UM processo de 

privatizaç5o do setor: eM 1981 essas entidaties absorviaM 55% 

essa par~icipa~âo elevou-se para 58,3%, indic-ando Maior 

ociosidade d:as instalações e equipaMentos dos r -orgilo::; 

p6blicos decorrente dos cortes de gastos levados a efeito 

dt!ri'-lnt0~ a l'f~t:essào provocada no pep{oclo 17'81-··B3" A que::;tão 

d:a pt' ivatiza~ão 
r 

e iMportante a part.ir do fato de 
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~ ~ ~ , 
a~ençao a saude passa a ser obJeto de lucro e este leva ao 

encareciMento do trataMento. 

No que se refere ~ terceira questio, soMente a 

partir de 1985 se observa MUdança, COM o desenvolviMento de 

prO~JT'BMas coMo o de Rç:Õe!:l. Intefjt'Bdas de SaÚU~;;~ (foHS). J<:{ eM 

1986 uM progr'aMa típico de descentralização ("Custeio da 

' Outros Orgias GovernaMentais'') 

Mais do que dobrado sua participaçio eM relaçio a 1984 

' <MEDICI, 1988, pag. 1891. 

Aspecto iMportante ao se discutir a questio dos 

gastos estatais eM sa6de, e que nao aparece na anilise dos 

<1985, p:á'g .. 154) .. Trata .. -se da utilizac~o de abatiMentos • de 

despesas coM atencio ~ sa~d~ no c~lc:ulo do iMposto de renda 
' 

legislaçfio atinente ao IMposto de Renda da Pessoa FÍsica 

( lRPF) conti"'.:-My ~tfil sm1 forMLil<:~ção, UM poderoso subs{clto ao 

consuMo priv<:H:!o das a~:Ões de ' -saude 7 que sao as elo 

iMposto de renda decorrentes dos gastos eM sa~de. s6 eM 

arrecadados eM fun~io destas deduç5es (a preços de 1984). 

naquell'i: ano". 
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3.4 .. 2~ R função "assistGncia e previdência" 

Dentre os aparelhos de prestaçio de serviço na 

' area social do Estado destaca-se do sist(.;.>f•F:l 

previdenciário~ f\::1 principais car:acterlsticas desse si~;teM<ay 

quanto aos gastosT foraM apresentadas por SILVAT B. A. 

(1987) e podeM ser assiM resuMidas~ 

a) o chaMado ''vínculo contributivo'' condiciona o 

apenas as exce~Ges da renda Mensal vitalícia para idosos e 

invalides (1/2 sal~rio MÍniMo) e a aposentadoria para o 

1/2 sal~rio MfniMD); 

essa c:c.n·actet•:Í.'::-,tica báf",:ic:a da nossa previdência exclui do 

sisteMa r:n·evidenciário os trabalhadores que se encontraiil no 

chaMado Mercado illforMal de trabalho e prejudica aqueles que 

não consegueM r11anter o v{nculo eMpregatf.cic!~ Estudo citado 

pela MesMa autora revelou que eM 1983 UM ter~o da força de 

trabalho urbana estava no ''setor inforMal''; 

b) os valores dos benefÍcios sao extreMaMente 

baixos~ "Nata-se que COM exc:ec5w da aposentBdor:ia por 
' 

teMpo 

de serviçow todos os outros benefícios teM valores bastante 

. f . ' 1n er1ores ;,:J reMuneracão M~di.a dos ativos" 
' 

(p., 45); 

c) o siste~a conteMpla trataMento bastdnte 

diferenciado para diversas categorias de t r aba 1 h a cl o r t0':S 
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d) eM contraposição à sensibilidade dos 

receita se reduza coM a dirl'linui~ão do n{vE.•l do produto 

interno~ os gastos ap1•esentaM rigidez eM face do crescente 

quantitativo de benefícios; a questio sJ nio se torna Mais 

s~ria~ do ponto de vista financeiro~ por conta da defasageM 

na indexaçio dos benefícios; UMa excecao a essa reg1•a foi 
' 

o 

efeito da polftic~ salarial adotada a parti\"' de 19'?9 que 

deterMinou~ para 

o atrelaMento dos benefícios a essa polÍtica 

salarial e o grande peso dos beneficios de bai><o valor no 

total de gastos provocou Mais desaJustes 110 

financeiro do sisteMa. 

' "as<::. i s tt:ni c :i. a 

' - ' e previdencia'' e deterMinado taMbeM por outros fatores. tais 

COMO~ 

v ' -al a vincula~ao dos recursos as aplicasoes, 

através da natureza de "contribuiç:ão social" T coM finalid:ade 

/,_. . 
espeClTlCa, cr1a UMa dinfiMica especial se 

dos deMais coMponentes dos recursos p6blicos~ levando. COMO 

1
'" • d ,,. ·b·l·l d d consequenc1a a ulspoJ\1 1 lta e e 

particular dos yastos. O estudo de Beatriz Azel'0do, sobre as 

contribuiç58s sociais (~ILVAr B. 

-razoes para a elevada taxa de cresciMento dos recursos da 

pi·evid&ncia nos anos setenta. Cite-se, ent1·e elas= ''expans~o 
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trabalho~ que propOI'tionaraM UM auMento substancial 110 

nÚMero de tonty•ibuintes do sisteMa previdenci~Ú'itJ" 

37);: 

b) nos anos oitenta. eM que pese o iM~acto da 

recess~o sobra o nÍvel de eMprego e sobre a Massa de 

Medidas 

no SMbito das alíquotas e da extens~o do universo dos 

contribuintes terMinaraM por reduziJ• o efeito do Menor nível 

da atividade econSMica sobre os recursos do sisteMa# 

entendid() coMo o 

conJunto de MecanisMos de protecão di::Jntf~ , de situacões , de 

incapacid<:ld(': teMpcn·~fria ou peff•lanente de obterHy<:lo de rencl<.i, 

está t•elad.QnBdo às st~guinte~~ questões fundaMent~d~~~ 

a) c:aracterístic<:ls da populacii'"o t.1 M tel''MOS de , 

idade;: 

terMos de relaçio de assalariaMentu ou nio~ forMal ou nao; 

c) ca1•acterfsticai do Mecanismo de fina\ltiaMento~ 

custeio dos benef{cios coM dos íMpo::;t,os 

ger<al ou CON contribuicÚes COMO no , 
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financiaMento sereM Mais ou Menus incidentes sobre os 

benefici<ú·ios de Meno!' l'enda~ 

O infeto dos anos oitent~ pr~senciuu uMa discussio 

acerca do sisteMa de previd~ncia Motivada, de 

iMediatap pela preocupaçio ceM o seu equilíbrio finaJlceiro. 

Dois fator'E-~5 levavaM a isto: :a expansão do univei'SO de 

beneficiários. já Menci.onad<:l deste 

trabalho;: e d relação entn:> o nível de atividade econÔMica €· 

o MecanisMo de financiaMento - Mais de 90% dos J'ecursos 

oriundos de~ iMpostos incidentes sobr-e a folha de salaÍ~ios 

na ttn?dida eM .que a M<:lssa ele sal:ál'·ios flutua Mais, coM a 

variaçio do n{vel do produto, do que a Massa de lucros e de 

outras rend@s (sobre VEH' HENRIQUE, 198~)) ~ 

Do porJto de vista do equilÍbrio financeiro do 

entre esses dois lados do probleMa; trata-se da relacão 
' 

contribuic~o? conjugado coM o 
' 

de sua indt~X<.lc:Íc atr:avc-:.:-~; da política salari<:Jl~ e o nível 
' 

A pol{tica salarial du . - . 
lTI:t c:;r. o dos 

anos oitenta, concedendQ auMt:~ntos noMinais aciMa dos :Índices 

inflat:ion<:Írius p<na DS salí:Írios M-ais baixos~ pr·essionou os 

gasto<.S coM benef{ctos pelo fe~to de (-:!StfJ-ç:\ estareM atN•Iados 

ao valor do ~·;al<:{rio J\i:t''n:i.Mo e a disttibuiy~o dest.es ~:;er· 

altaMente concentrada nas faixas de Menor valor; 

- F • I proporçao ate Mal.or co que }1 () 
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caso dos sallrios 59% dus valort:.•s sit.uavaM-sl;:l.. eM. 1981. na 

f' . d t'3 l"' /. t ' a1xa e a e sa .ar1os MlnlMos, wnquan o 81% dus be11ef1cius 

concentravaM-se nessa MesMa faixa. 

O priMeiro fator expans5o do universo de 

b en e f i c i :a'r· i os traz uMa questão correlata: queM deve 

o 

vÍnculo conti'il:luU.vo? E' a questão de programas tipicos de 

seguro ::;oc:ial o din:.'ito aos beneffcios decorre da 

efetivaçio de contribuiçdes~ MesMo que o regiMe n~o seja de 

capi taliz:ação o 

"desafoPtun<1do", seM ter contribuído no passado; esse 

conceito de assist&ncia social. no caso de UMa sociedade 

pobre, destaca do univet·so de 

O Sügundo fator det.erM:i.nant~;~ das discussÕes o:7.M 

" torno da previdencia - a rela~io entre esta e / 
o n lVt:~l de 

atividade - desdobra-se eM dois aspectos~ UM relativo ao 

financiaMento e outroT ao gasto. 

Pelo lado do financiaMe11to, a quest~o pritlcipal 

diz respeito ~ depend&ncia das fontes de receita ~ Massa de 
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Massa de lucros; isto ocorre. seja por causa do deseMprego, 

seJa por causa da evolução Menos favm•;rvc'l elo~; sal<:Ít>ios 
' 

noMinais diante da diMinuicio do poder dos 

trabalhadores. A Massa de lucros, por sua vez, tende a ser 

preservada eM fun~io do Maior poder oligop6lico do aparelho 

produtivo que 7 inclusive, teM levado a auMentos das taxas 

r 
inflacionarias quando se constata redu~io do cresciMento ou 

diMinuic~o do pt•oduto. 
' 

Pelo lado do gasto verifica-se~ quaJidO se J'eduz o 

Medica e aUMento na clientela Dos r•rogr~Mas assistenciais. 

NeM se Menciona aqui aqule que deveria se•· o pt•incipal 

de gasto social r ~ ' nos per1odos de recess~o econoMica, 

incipiente no Brasil: 

AssiM~ ao 
/ -acresClMO do ga~;to de: 

recursos ·- a base tr :i.butável da financiaMento do sisteMa 

enfraquecida~ a Massa salarial. 

~ 

Os gastos coM educaçao e cultura, principalr11ente 

coM a priMei1·a. constitueM pa1·cela iMportante dos gastos 

pese ter t•epresentado apenas UM qui11tw dos ga~tos coM 

" . t' . . j..... • " ass1s·enc1a e prev1renc1a eM 1984 
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ConforMe se pode constatai' no Anexo 1
7 

as 

desenvolvidas pelas por· 

' essas areas podeM ser agrupadas nas seyuintes categorias~ 

a) ensino de priMeiro c1rau ~ .. ' 

b) ensino de segundo grau (basicaMente o 

pt•of'issioHc11); 

c) ensino superior (yradu~G~O)J 

e) pesquisa b1sica e aplicada; 

f) f'ortn?ntu 1 pr·oduc,:ão cultur.aL 

' E sabido que na divis5o d~ responsabilidades nessa 

União ' basicaMente, o ensino superior 7 inclusive 

' ' -a pos-graduaçaa. :a pesquü;a básica o 

ensino profissionalizante de segundo grau. CASTRO (1986, 

de M<:~t1•Íc:ulasr flil?SMO Il() nível do pl'if•H-::'Í\'0 fd)'(:lU 

situou-se beM aciMa do cresciMento populacional (2,49%). No 

produzidos pelo NJcleo de Estuclus d0 Políticas P~blicas. da 

Universidade Estadual de CaMpinas (UNICAMP, 1986. 1987, 1988 
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e 1989), sido pródigos 

sociais~ Quantu à educação~ no perÍodo estudado, pode·-s~::~ 

destacar os segui11tes d~dos: 

a) no 5Mbito da pP~-escola observou-se que; entre 

os anos 1970 e 1985, enquanto a populaçiu da O d 6 anos 

cresceu 42% o n6Met•o de Matr{çulas cresceu 559%, fazet1da coM 

que a Ta><~l de flLi~tHiiM0:nto (Matrículas;/populac;io) se elevBsse 

10,4 (UNICRMP, 1987, pág~ 148); -"E 

observar ainda que o auMento das Matrículas da pr~-escola 

deu-se fundaMent21Mente 11a rede pdblica Munici~al de ensiJJo, 

cuja particip<:"H~ão cresceu 13,1% ao longo dess~;-~s anos .. . . . 
(ib .. , págu 146)~ 

b) quanto ao la grau, ''if pt·ec1so considerar, 

poréM, quE~ a política educacional iMplt-?Mt-':'nt.adct a part11~ do 

in{cio dos anos 70 propiciou UM auMe11to afetivo d~ cobertuT·a 

do en~dno dt:· 1 c1 grau, . ' Ja que 1'esultou eM cresci~ento 

' ' ' d consideravel das taxas de Matr~cula nesse n1vel ·e ensinou 

No perfodo 1973/1984. o cl·esciMento do n6Mer·o de alunos foi 

de quase 40% no Brasily chegando a ultrapassar os 50% nas 

regi5es Mais pobresr coMo u Norte e o Nordeste'' (ib., 

151). A participação da rede pJblica no conjunto do País 

Manteve-se inalteJ'ada, nesses anos~ 11est~ nfvel de HllSino 

c:erc<:l de 87%.; 
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c) no ensino de segundo grau taMb~M registJ•ou-se 

expansiu acB11tuad~ no·peJ•Íodo: ''EM priMeit·o luya1· ~ pt•eciso 

observar o crescimento significativa da red8 de 2o grau~ 

Mais que duplicando o seu n~mero de matrículas entre 1972-85 

·~· esse crescimento foi Mais acentuado na rede estadual de 

ensino, que passou de UMa participaG5o de 48,7% no total de 

' Matr1culas, em 1972~ para 57,2% em 1984. o <:JUMento da 

participação da rede estadual e a concoMitante queda da rede 

particular se processal'am de forma clefinitiva no per{odo de 

1981-83 ••• Essa expans~o recet1te d~s escolas estaduais 

certaMente est~ relacionada~ recessio ~conbMica •.. ( ib" 

piÍg. 165), 

pelo Relatór·io da UNICAMP (1987 1 p:ág. 171) altas taxas 

anuais de cresciMento das Matr{culas: da ordeM Je 11 a 13% 

nos anos setenta e 9,5% entre 1983 e 1985; 

e) no que se re~ti\'e aus yastas da Uni5u CUM a 

funç5o ''educa~§o e cultur~··p o MeSMo Relat6riu da UNICAMP 

especialMente voltados para os gastos e financiaMento da 

educac:::ío TlO 
' 

apl'es;.entou c1 per lodo 

1970-85 eM que se observaM as seguintes taxas anuais de 

cresciMento M6dio dos valores consta11tes de gastos: pat•a o 

total de gastos da Uni~ow 3 7 6%~ e par~ os gastos COM a 
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Estados e MunicÍpios a:;; taxas Médias -sao significativas:: 

e para os MunicÍpios das capitaisw 14,8% (ib" p&g. 184). 

Essa evoluçio do sisteMa educacional revela UMa 

din5Mica participa~5o do Estado no processo. eM que pese o 

Mais visível no ensino superior: segundo o MesMo autor (p~g. 

efetuadas BM estabeleciMentos privados se elevaraM eM 209%. 

d6cadas, observou-se que 1 eM 1960, 44% dos alunos estavaM 

Matriculados eM instituis5es privaclas: em 1970 

pe1·centual se elevou para 50% e eM 1980~ para 65% <CASTRb, 

. I ' . No ens1no secuncar1o, ao contrário. QCO!'Y't~u o 

avanço da participaçfio do Estado, eMbora esse processo tenha 

sido acoMpanhado de uMa diferencia~~o de qualidade eM favor 

do setor privado: '' As Matrículas BM escolas secundárias 

brasileiras auMentaraM de 60a000 eM 1950 para 2,8 Milh5es eM 

1980, representando taxas de cresciMento anual de Mais de 

13,5% .• M. Esse cresciM~nto ocorreu quase todo no setor 

pÚblicou ... A participaçi~ de escolas particulares diMinuiu 

de 45% eM 1970 para 37% BM 1983. HoJe, as 

particulares exerceM uMa dupla funç~o. OfereceM o que hi de 

Melt•or eM ensino - as Melhores escolas p6blicas pio~aT'aM 



157 

muito nos 6ltiMos anos - e preenclleM as lacunas deixadas 

pelo sisteMa pÚblico"., 

O cresciMento dos gastos COM ensino superior 

atribuÍdo ' a Maim' dedicaf~âo dos professm•es 

pesquisa. inclusive COM baixa efici~ncia~ de acordo coM 

padr5es internacionais seria aceit~vel UMa publicaçio anual 

por pro·fes-:;:,or e a Média nactonal se situa eM UMa publica~:ão 

para cada seis ou sete professores; soMente na p6s-graduaçio 

a M6dia se aproxiMa do padr5a de refer~ncia~ 0~9 publicaç~o 

I professor I ano. 

R evoluçio do sisteMa educacional. portanto 7 eM 

que peseM os processos de privatiza~io e de perda de 

qualidade. evidencia UM cresciMento do papel do Estado que 

justifica o coMport:atttento da varL{vel g<:tsto no perÍodo 

estudado. Esse cresciMento se d~ a ritMo 

acrtf.sc:iMo populacional e é iMpulsionado por- vários pt'oc;e-;:;sos 

por direitos do c:üladáo; 

exig&ncia de qualificaçio no Mercado de trabalho; e a 

social provocada 

industrializaçio e urbani.zação, eM nova;;; 

oportunidades de eMprego <ver, a respeito da Mobilidade 

social no Brasil, PRSTORE, 1986). 
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3.4.4. A funç5o ''habita~5o e urbanisMo'' 

As inforMa~&es disponíveis nio perMiteM uMa 

an~lise satisfat6ria da evolu~5o das condi~6es de Moradia no 

período coberto pela an~lise (1975-84). 

Os dados censitJrios sobre as condiG6es de 

habitac;ão eM 1980 I>evel;::HY\ que de 25,.3 MilhÕes ck: dol'>~icÍlüJ'i:>y 

3T9 eraM sub-habita~5es por sereM precirias quanto ' a 

durabilidade ou de diMensio insLificiente 

correspondendo a 15% do total de habitaç5es. CoM base nessas 

condiç5esw no cresciMento populacional e na taxa de 

reposi~áo do estoque de Moradias~ o grupo criado eM 1985 

ao longo da década de 80~ as necf~s~sidades habitacion<~is do 

País, do'!'_; quai~.; 70% para faMÍlias CfJfit até s· ~'}al<:Írios MÍn:i.t>lOS"f 

de renda <ALBUQUERQUE~ 1989~ p§g. 113). O I Plano Nacional 

de Desenvol viMertto da Nova R~;-pÚblJ.ca r·econheceu 

''defici~ncias diversas'' eM cerca de 7 Milh5es de habitaç6es, 

acrescentandow as ME:Hl c i on a d <~ s de 

precariedade dos Materiais e subdiMensioy a inexi~tªncia de 

Isso equivale a 10% do TI6Mero de 

financiaMentos habitacionais concedidos pelo SFH no período 

MÍniMos <ver· UNICflMP~ 198?, páu .. 41 L 
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A quest~o da ffloradia no Pa{s veM senda abordada 

coM Mais &nfase a partir do ingulo do financiaMento. Os 

estudos e dados disponíveis privilegiaM a evoluçio do 

SisteMa Financeiro da Habita~io- SFH, eM que se destaca, 

coMo fontii:' de recursos COM captaç:3o de caráter coMpulsÓPio, 

o Fundo de Garantia por TeMpo de Serviço - FGTS. CoMo visto 

anteriorMente 7 esse Fundo resulta de Mecanismo tribut6rio 

baseado na folha de salários e foi criado p:ar·a cuMprir duplo 

objetivo: proporcionar forMaç~o de patriM8nio individual 

para per-r>litir enfrentar a saÍda involuntária do &~Mp!'efjo~ e 

constituir-se eM fonte para o progr~1Ma 

habitacional~ AléM desse Fundo o si s;teMa conta T b(.1SicaM~e)nte. 

coM a captaçio volunt~ria de caderneta de poupança~ ativo 

financeiro objeto de ' pt'ivileg:ios do vista do 

iMposto de renda~ eM terMos de iseilGio de certo pataMar de 

rendiMentos e direito a abatiMento. da renda bruta. de certo 

percentual do saldo M~dio. 

No período 1976-85 a contribuiç~o dessas duas 

~entes para o sisteMa variou bastante eM funçio dos ~atores 

diversos que atuaM sobre os dois tipos de recursos. Nos anos 

de cresciMento razo4vel do Pt•oôuto lnt(~J'no Bruto 

participaç5o do FGTS no conJunto ultrapassou 40%~ nos anos 

de queda da atividade econÔMica ( 1981 e 19B3) 

participaçio reduziu-se a 20 e 13% 7 respectivaMente (vat' 

MPFIS/CEPRL, 1990, piÍg. 167). 
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Os gastos orçaMentirios~ a fundo perdido~ coM a 

funçio ''habitaç5o e urbanisMo'' dizeM respeito
7 

basicaMenter 

' as Btividades coM infra-estrutura urbana (planeJaMento 

urbano~ construção e Manutençio da rede vi~ria. iluMinaçâo 

pública, liMpeza urbana 7 planeJaMento c:.• controle de 

trinsito>. ou seJa. relacionam-se coM bens estritaMente 

pÚblicosr isto ' e, eM relaçáo aos quais na o é pOSSÍV€~1 

excluit' algu-e-[M dos seus benefÍciosy justificando seu 

financiaMento via iMpostos. 

Nos anos setenta introduziu-se benefício fiscal. 

no &Mbito cjo iMposto de renda da pessoa fÍsica, obJetivando 

restituir~ sob a forMa de dedução do iMposto a pagar. 

parcela dos encargos dispendidos COM 

habitacional. R Medida posteriorMente v~io a ser revogada 

porque evidenciou-se regressiva ao beneficiar exataMente a 

CaMada de renda Mais elevada, coM financiaMentos de Maior 

valor~ 

O apoio do Estado ~ satis~açâo das necessidades de 

habitação desenvolveu--sey port~~nto,. 1\0S anos recentE•s, eM 

- at.ravtf.::, ela consti tuic;áo de fundo P<Ha 

financiaMento a longo prazo, diretaMente. por Meio de 

recursos coMpulsórios, ou de incentivos ' a 

acuMulaç~o da ativo financeiro (caderneta de poupança); 
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- atrav~s da produção de bens coletivos 

relacionados coM a in fy· <:res t T' u tu r a inclusive 

saneaMento b5sico. tratado eM outro t6picc deste capítulo~ 

- :através do rt~ssay•ciMento de part~~ do'!':; 

deseMbolsos efetuados coM o financiaMento a longo prazo 

destinado~ aquisi~ão de MOT·adia. 

Do ponto de vista de resultados do sisteMa da 

habitação. constatou-se o financiaMento. no período 1975-3o 

triMestre de 1985, de 3.3 milh5es de unidades habitacionais. 

recursos desse fundo s5o eM Maior ndMero eM razfio do Menor 

valor das unidades fit1anciadas por essa fonte. Esses n6Meros 

representaM Mais de 75% de todas as unidades financiadas ao 

longo de toda a exist$ncia do sisteMa. desde 1964 (os 

financiaMentos coM recursos voluntArios. do chaMado SisteMa 

. ' . 
J.TilCJ.O 

eM 1966). 

Setldo a insufici&ncia de renda o grande obstáculo 

para o acesso ~ habitaçio, pela incapacidade de COM ela se 

assuMir UM financiamento de longo prazow tornou-se evidente 

a prioridade. J& a partir do inicio dos anos 70. da 

recupersç5o de sub-habitas6es ou da cria~io de condi~5es de 

infra-estrutura para a edificação gradativa da 

Mediante v~rías alternativas~ at~ Mesmo o siMples ''lote 

urbanizado'' Cterreno viária dotado de 
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abasteciMento d'~guaT esgoto e energia el6trica). A partir 

dessas experi&ncias ficou cada vez Mais claro o papel do 

Estado de estabelecer as condic;Óes MÍniMas de infrai:!strutura 

paT'a a edificac;ão da casa através de progt·aMas alternativas 

~ tradicional polÍtica de construç5o de Moradias lansada nos 

anos 60u 

AléM da insuficiência dr,:: re~nd(:l da gnJnde M<'lim·ia 

da populaçio para suportar o encargo de longo ~Jrazo do 

financiaMento habitacional~ a acelera~io inflacioniria dos 

anos 80, associtida ao deseMprego~ subeMpr•ego ou queda do 

poder aquisitivo provocados pela recessão do inÍcio da 

década~ troux~::> ao sisteMa da habi taçáo UM novo problEH>l<:l ~ o 

descoMpasso entre o cresciMento do saldo devedor e a 

C<:lpactdade de pagaMento do Mutuárioy levando à inadii>'lpli0ncia 

a atingir' Metade dos adquirl::mtes de Moradia <:d:..ravé''f.; do 

sistE.Ifl!a ~ 

CoMo resultado, taMb6m~ desse descompasso entre o 

crescimento da renda e a evolução do 

financiaMento habitacional e conseqUente inadimplªllcia dos 

MUtuírios, ocorreu a quebra de MUitas entidades do sisteMa, 

tendo atitlgido, eM 1986, um total de 23 entidades com uma 

dÍvida de Cr$ 55 Mil, a pre~os de 1985, o equivalente a 1/4 

do saldo das cadernetas de poupança 110 ~iM de 1985. 
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3.4.5. A funçio ''saneaMento'' 

SaneaMento ~ UM setor de açio estatal que abrange~ 

CoMo outros" v~rios tipos de atividade. Mas apresenta 

caractar{stica iMportante de relacionar-se~ Mais do que a 

sa6de e a educaçio. coM o processo de urbaniza~5o. 

As açoes estatais no setor de saneaMento cobreM~ 

basicaMen tey três atividades: abasteciMento d'água potável~ 

coleta de esgoto e coleta de li>co. duas prit<H::iT'as. 

tipicaMente deseDvolvidas por entidades da esfera estadual e 

• ÚltiM<:l , da E.•sfera AssiM~ quest5o dC> 

sat1eaMento faz parte, por UM lado" do conjunto de atividades 

relacionadas coM a habitaç5o e o urbanisMo e, de outro 

lado, coM a saúde, na Medida " eM que as aGoes no setor dE;' 

saneaMento~ Mais do que outros aspectos da Moradia e da 

infr~strutura urbana, reduzeM para o 

surgimento de doenças. 

Por outro lado 7 investiMentos nesse setor eM 

muitos casosr s~c de ~6ltiplo uso; barragens sio construÍdas 

para servireM ttâo apenas de fonte de Jgua pot~vel 

ocorr&ncia de inundaçEes; ' proporcionar agua para agricultura 

irrigada~ e servir de fonte de energia 

complexo de atividades e objetivos sobt·essaiy 

a car~ter redistributiva. de "gasto social" 7 



164 

predoMinar~ entre as populações atendidasT as de renda 

baixa, levando, por exeMplo, h fixaç5o de tarifa subsidiada 

para os serviços. Atividade pÓblica~ nesse caso. se confunde 

coffl atividade governaMental redistribuidora de renda atrav~s 

do gasto social; a recuperação dos custosT via preços 

cobrados aos segMentos da populaç5o coM renda considerada 

aciMa do nível de pobreza, torna-se uM aspecto significativo 

das entidades estatais respons~veis pelas ações Jo setor, na 

Medida eM que n~o h~ cobertura, pelo Estado. das subsÍdios 

concedidos ~s populaç5es de baixa renda. 

R evoluç5o dos indicadores relativos a 

abasteciMento d'~gua e coleta e trataMento de esgoto, apesar 

de deMonstrar ainda grande car§ncia~ esperJvel a partir do 

n{vel de r·ewda do PaÍs 7 t·evela pi'ogresso fll:0.1is rápido a 

partir de 1970 (var ALBUQUERQUE. 1989. ' pag. a 

propor(;áo de doMicÍlios corr1 canaliz~.1çâo intt:.•rna. atend:idos 

per rede geral de abasteciMento d'dgua passou de 27.4% eM 

1970 para 63.3% eM 1986; a proporç~o de doMicÍlios ligados a 

rede geral de esgotos evoluiu de 13~2% BM 1970 para 25~8% eM 

1980. Segundo a Pesquisa Nacional por AMostra de DoMicflios 

de 1987. a propor~io de doMicflias ligados a rede geral de 

abasteciMento d'igua era de 70%. dos quais 81% tinhaM o lixo 

coletado <IBGE. 1988). 

As atividades de abasteciMento d'6gua e coleta de 

esgoto sio operadas. na Maioria dos casos. no Brasil~ por 
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entidades governamentais. O investiMento requerido ' e 

elevado, em l'az~o das econoMias de escala que adv0M do 

processo aprofundado de urbanizaçio, levando a necessidades 

de sisteMas de grandes diMens5es. A opeT·açao pelo gover·no 

nio iMpede largo caMpo de participa~io do capital privado na 

implantaçio dos sisteMas Mediante a contl·ataç5o de obras 

pelo governo~ 

O perÍodo cobert-o pm· este es-.tudo está 

coMpreendido pelo da execuçio do PLANASA, criado eM 1970~ 

AnteriorMente, e a partir do inÍcio do funcioTiaMento do 

Banco Nacional tl<:~ Habitac;ão, funcionou UM Modelo de 

financiaMento dos sisteMas de sa11eaMento baseado eM tr&s 

eleMentos: ' . o propr10 BNH, fundos rotativos estaduais, 

constituídos especificaMente para esse fiM e aliMentados por 

UM percentual da receita tributíria dos Estados, e pelas 

coMpanhia-;;> Pstaduais dE~ água e esgoto~ "Vári.Ds problemas 

surgiraM na impleMentaç5o dos ' planos apresentados a epoca$ 

tais coMo iMpossibilidade de os Est~dos Mais pobres 

' aportareM aos FAE <Fundos de Agua e Esgotos) os recursos 

necessirios e incapacidade das coMunidades Mais pob1·es 

suportareM ~5Ua participadío no CUj3to do'::> projetos~ Por outro 

lado, COMO a viabilidade financei1·a de cada proJeto era 

analisada individualMente, as coMunidades Menores tinha~ seu 

atendiMento postergado eM favor das cidadQs Maiores. coM 

níveis de renda mais elevados'' CMPAS/CEPAL. 1990 7 p~g. 192). 
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Ao exaMinar os resultados do PLANASA essa 

pesquisa~ do Minist~rio da Previd&11Cia e~ COllV&nio coM a 

CEPAL, conclui~ ''Os principias b~sicos da PLANASA continuaM 

vigorando 7 BM virtude do ~xito alcal\Çado na redus~o do 

déficit eM saneaMento básico"; e apres(2nta tab~'la que 

"evidencia o na das carências 

abastectMento de ~{gua (i!- esgotaMento sanit<hio~ a partir de 

1970" (ib., pág. 194)., 

Os resultados evidenciaM Mais progressos na 

de 21,6% eM 1970 para 5.4% eM 1984; coM relasâo ao ~cesso a 

percentageM dos habitantes nio beneficiados reduziu-se de 

55~9% eM 1970 para 41~5% eM 1980 Mantendo-se no MesMo 11Ível 

(ibu. págs .. 197-·.!98). Essa paralisaCjão no 

de das sanitál~:i.as 

evidenteMente associada " a evoluc;ã'o dos do 

PLANASA: eM 1982 eles estagnaraM,.. eM 1983 foraM 40% Menores 

que eM 1981 7 e eM 1984,.. 70% Menore~:i que e/1' 1?81 ~ volt<:Jndo a 

I 1 ,"1'- (UNI CRI' I'· • 1 <~qr), r., <g • "3· "7 l ,, crescer a partir ce 1t~ ·1 . ]Ç~ ,.g ~ 

' nas areas urbanas t•ecentes, o 

investiMento eM obras de saneaMento teoo siDo feito pelos 

ao 

• 
incorpOY'<H' totalMG)nte os custos ao p~·eço da~i hal.JJ.tac;Õç::.·s~ têM 
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~reas urbanas mais antigas, eM que o investiMentu pJblicu 
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das 

' e 

apenas parcialMente recuperado atrav~s da taJ•ifa; acresça-se 

o fato de que as ~reas urbanas recentes s5ow eM regraT 

habitadas por papul<HjÓes de Menor renda (verT a esse 

respeita, ALBUQUERQUE, 1989, pfig. 1Z1l. 

3~4.6. Os programas de alimentaç~o 

• 
E escassa do Estado relacionada 

satisfação da de 

alimentos. Esses produtos constitueM ltM iteM do orç~mento 

faMiliar tipicamente coberto pela capacidade aquisitiva 

proporcionada pelos sal,riosu 

Inicialmente, poder-se-ia pe1\Sal' em cu1ttrapor a 

essa afirmativa os esforGoS dos aparelhos do Estado voltados 

para a produsio pesquis:a, 

de Mercado etc. Mas essas aç6es podeM ser vistas nuMa 

perspectiva Mais aMpla de apoio ao eMprego e a ~e11da do 

agricultor e nao especificaMe11te a~6es relacionadas COM a 

aliMentaçio. MesMo porque QS p1·odutos 

agricultura s5o aliMentos. 



168 

ToMe-se o exeMplo de UM orçaMento p~blico 

insignificante no conjunto do Pa(s o do gove1'llO de 

PernaMbuco. No o~çaMento de 1990 7 de UM total de cr$ 28,6 

bilh6es~ a preces de dezeMbro de 1989, apenas Cl'ill 0,4 bilh~o 

(1.4%> refere-se especificaMente a alimenta~5o. MesMo que se 

toMeM todos os prograMas voltados para a produçio rural~ 

inclusive estradas vicinais, os gastos previstos atingeM 

apenas crS 1,4 bilhio do total de crS 28,6 bilh5es. 

A preocupaçio estatal, eM nossa sociedade'l coM a 

aliMenttaç2lo C:T't'.'S(eu caril a trlaicn· extensão da desJlUtPic:;~o ou 

subnutriGio~ Motivadas pela Mis4ria ou pobrezd aguda. O 

processo de Ul'banizaç5o 7 os Maiot•es custos deterMinados pela 

cidade (transporte de longa dist~ncia para o trabalhoF 

Moradia Mais cara eM ra~io da especulaçio iMobili~1·ia etc.) 7 

a incapacidade de Manter o valor real dos rendimentos face 

inflac:ionáJ·io e da 

coMposiç5o dos orçaMentos faMiliares levaM ao estreitaMento 

da Massa de recursos destin&dos ~ aliMentaç~o. 

A conseqG&ncia desses processos teM sido o 

surgiMento de prograMas destinados a tratar a quest~a 

eMergencial da foMe~ diante da inefic~cia das instJ'uMentos 

destinados ao auMento d~ oferta de aliMentos de baixo custo. 

criareM-se Meca11iSMüS de coMercializaçio de aliMentus a 

preços Menores (PrograMa de AliMentaç5o de T1·abalhadores. 
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nos anos 40) e eM seguida 7 a partir dos anos 50~ prograMas 

de forneciMento de aliMerttos a grupus das pessoas M~is 

nutri:J(::'S~ 

Os prograMas de Merelld~ est5o entre os Mais 

antigos dentre os eM ex0~cução~ O 01studcl d::,l UNICRMP ( 1989 
7 

pág~ 337) h:i.storia o pi'D9i'<"H'~la, criado na d(!cad<" dt:..' SO e 

reúne inforr<1acõe~~ sobre o 
' 

grau de cobertura da 

populaç~o-alvo no per{odo 1975-84: passou de 54% para 83%. O 

estudo 7 no entantoT preocupou-se coM a qualid~de do prograMa 

exa-Minando a quantidade "pel' c:apita" 

adquiridos~ o resultado a que chegOLI esse 'estudo ~que houve 

na perÍodo 1975-78 elevacio dessa quantidade e, at~ 1984, o 
' 

voluMe reduziu-se ao nivel de 1975 7 chegancjo a ficar abaixo 

desse nfvel eM 1983. 

O PrograM~ de RliMent8cJo do Trabalhado!· foi 
• 

criado BM 1976 COM inÍcio eM 1977. Ü~ dadOS diVUlgadOS pelo 

UNICAMP <1989. p~g. 3~3) revelaM o cresciMento do núMero de 

' '110 pet• HldG 1978-tn. ti e 1 

reduzindo-se eM 1984 para 2 MilhGes. Nio h~ seguranç~ sobre 

o voluMe Je recursos destinados ao PrograMa~ O estudo citJdo 

constata, para 1984 e 1985, valores coT·respondentes a pouco 

Mais da Metade e MBTlOS de UM qui11tor respectiv~Mente. do 
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valor de 1982. MesMo coM UM n~Mero Maior dB bsnefici~1·ios eM 

anteriores a esses anos tenhaM sido superestiMados''. (!) 

Outros prograMas de Meno1· diMensJo, e~bora de 

cresciMento Muito grande na segunda Metade dos anos oitentar 

Benefici~rios <1000) 

1975 1979 1984 

tar - PCA <LBfll 310 650 

ProgaMa de Nutricio eM Sa~de - PNS 
' 

tar - PSA CMinist.Sa~de/INRN> 252 3.000 4.388 

PrograMa de AbasteciMettto de RliMen-

tos Básicos eM Áre<~s Urbanas 

de Baixa Renda - PRORB 60 2.042 

UM Grupo InterMinistel·ial, criado eM 1986 para 

(·)}(a til in <:li' pr·oç~T·aw:Js t:h<:iMOU 

a atenç::ro para o voluMe de n~cur-;:ioS de~d.in<:HJos ao -:.~ubsídio a 

farinha de trigo e ao aç~car. Quanto au priMeiro produto, c 

Grupo corlsiderava qtJe, eMbora o subsÍdio fcss~ a Maior 

~\J.iME·~ntac<Tt) popular-. 
' 

os 

terMinavaM se destinando a caMadas de renda alta <UNICFIMP, 
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Esse MesMo Grupo lnterMinisterial apu11tou para a 

questà'o bá~.>tca da atuacio do Estado 11a 
' 

trata-se de UMa atua~io eMergencial diante da pob1·eza aguda~ 

a desnutri~io e a subnut1·içio soMente ser~o elimi11ad~s coM 

polÍticas que eliMinem a pobreza. 

3.4.7. Os prograMas de tratiSporte coletivo urbaJIO 

As a~ões estatais voltadas para a oferta de 

transporte de Massa situaM-se eM duas "func:ões"T tais 
' 

COMO 

foraM tratadas aS {;lçêíe-s do Est~H:l() nesta tese: tl'ansportes e 

habita~io e urbanisMo. Nas esfe1·as estadual e MUlliCipal 

essas ayões enquadraw·se tradicionalil~ente na segunda dessas 

funcões~ s%o as tarefas relativas a planeJamento e controle 
' 

de tr1nsito e a Manutencão e construc~o de vias urbanas. A 
' ' 

operacão de 
' 

Meios de <:1(..:50 
' 

privada e as entidades do Estado que atuaM nes~ij ~·ea -sao 

tratadas, taMb~M nesta tese. coMo se fosseM privBdasr n~o 

tendo sido seus gastos aqui coMputados (vel' capitulo 2>. 

A experiincia b!•asilei1•a teM sido a de subsidi~r o 

transporte coletivo urb~no eM 8nibus e treM atrav~s da 

operatyão deficit.o..:Ír'i.a de linh.af.> pm~ ewtid:::H:!es pÚ!JU.cas. 1-ia:i.·::; 

y•ectmte:)Mf~ntíi~. intr·odu~'!.iu·"S-1": o subs:ldio ao t .. ransporte cltrQvé~ .. 

do ressarciMento de parte dos gasto~ do trabalhador coM ~sse 

iteM de or~aMento~ aquela parte cort•espondente ao ty•ajeto 

casa I local de t1•abalha I casa~ Medi~tJte o sisteM~ do 
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v a !e-transpor· te~ a participacão 
' 

do Estado dá 

transforMando-se parte do 
. 
onus dos 

abatiMento do iMposto de renda da pesso~ JurÍdica. 

fHéM dos. gastos t'e<:llizatlo~~ pelos Estados e 

Municípios e classificados na f'unç.ão "I l . t -1:a n açao 

Brasileira de Transportes U~banos EBTUr enquadrada nesta 

tese nB funcão "tl''t:n1sportes" '. ( veT' anexos 1 -l\ilü 

incluída. portanto 7 no conjunto dos gastos. Os gastos 

efetuados pela Rede Ferroviiria Feder~l S. A. - RFFSA coM 

transporte de passagei1·os por Meio de treM de sub~1·bio nio 

foraM destacados dos deMais tipos de serviços realizados 

pela eMpt·esa, que nio teve seus gastos conteMpl~dos nesta 

tese por • na o conside1·ad:a llfild 

p6blico. SoMente eM 1984 a Diretoria de Transportes 

Metropolitanos da RFFSR foi trallsfol'Mada ~M CotrJpa \\h ia 

Brasileira de Transportes Urbanos - CBTU. 

A atuacão da EBTU ~ UM exeMplo típico de uMa 
' 

agencial fedeY'~211 respons<:Ível por ac_rões JHÓpd.as dos níveis 

estadual e Municipal: plalJejaMento de tra11~porte urbano, 

contT'ole fisc:ali:z<:~cão 
' 

trânsito ou 

correcau de estrutur~ 
' 

ciclovtas '. 
an~:.>ls ~ '"''n"ll .. ,.-,":;O ,.,.~ "". ·~d..,.,, y 

tE"H'I'<'!inwi?.; í·õ> abrigos). Os. gastos da EBTU nos antY'"- 1978-·84 

foraM de diMinut~ expJ·ess5o, ' &o ultropassondo os 10% do 



1 ?3 

virtude Jos ellDrMes coJ•tes de gastos no coll)Uttto de 

prograMas d~ funcio. 
' 

As infm'trl<HfÕe-s sobre J.nvestitt~entns Pi:.~·t:lli;raclos pula 

CBTU divulgadas pela UNICAMP (1986, pig. 524) acusaM 

cresciMento l'eal 110s anos 1983-84 e decl{nio a partir de 

recursos externos. tanto no cresciMetJto, pela 

disponibilidade dos recursos 7 quanto 118 1·edu~~u. eM virtude 

dos pesados ellcargos coM a dfviclila ExeMplo desse processo de 

teM-se no ano de 1987: para UM total investido de cr$ 1~7 

divida~ 
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4. CONS lliEfl nç:ÕES F I NA l S 

As características do Estado de Bett~-estar 

brasileiro no período estudado resultaraM da an~lise do 

COí'<'!portaw~nto dos gastos nas diveT'Sas át'f3as di::? sua :atuacão e • 

do desempenho dos aparelhos respons~veis pelas polfticas 

sociais .. 

As consideraç6es acerca da evolLifia macroecon6mica 

do paÍs beM coMo as quest6es relativas ao financiamento do 

Estadot intiMaMente associadas ~quela evolução dos gastos. 

coMpuseraM o quadro de relaç5es est1Jdadas entre a atuac~o do 
' 

Estado na ~rea do beM-estar e o coMportaMento da economia 

brasileira nos anos setenta e início dos oitenta. 

Ressa 1 tar.t da <:nníl i se eMpreencltda 11esta ·tese vá r ia;:; 

aspectos fundaMentais. 

EM priMeiro lugar~ a discutida fragilidade do 

sisteMa econ5Mico e, 
.. ' coMo consaquencia~ capacidade 

financeira do Estado, face os MoViMentos intet•nacionais do 

capital" O período estudado assistiu a passageM da fase 

ascendente para a desc8ndente do ciclo de longo prazo do 

.•. ,]. -o A~ uudancas aí C(lMpreandidas trouxeraM iMflactos C<.ipl"(..r. .. J.":'.i-''' " ""> "' , 

do ' jF115 MClS• 

do E-::;tado do 

endividaMento p~blico di:l 
'

H.- Í" ".j ·!· .; ""T"' (" ::;; () ... ) ,,,_ ~..- ... •-' r'" . do 
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endividaMento extet'no priv:acloy facilitado pelas condi~~Ões do 

Mercado financeiro nos anos setenta. 

coMo característica do 

período estudadoy a questão da instabilid~1de da econoriliay 

seja quanto ao nfvel da atividade econ6Mica seja quanto ao 

nível dos preços~ eM grau Mais elevado do que havia sido 

conhecido antes. acoMpanhada de polÍtica econ6Mica que levou 

a redu~ão do produto e auMento da inflacâo, 
' 

COM graves 
JO ,._ • ,-

consequenclaS sobre a ja desaMparada grande parte da 

sociedade. Css(;; proc(:?-sso trouxe~ ainda, coMo resultado 7 

Maior fragilidade dos MecanisMos de financiaMento das aFoes 

do Estado, eM especial das relacionadas COM a redistribuifio 

de renda e riqueza. 

Os gastos SQChlis estão associado'::; seja a 

MecanisMos de distribuiç;o igualit~ria de oportunidades~ a 

exeMplo do sisteMa educacional 7 seja a puros MecanisMos de 

' redistributiva, coMa e o 

caso do sisteMa de aposeJ\tadoria por teMpo de serviço. seja 

a MecanisMos redistributivos~ coMo ~ o caso das pens5es 

contributivos, a pessoas seM l'endiMento e o caso dos 

Observou-se grande coMplexidade na organiz:.-~cão .. ' 

funtiottaMento dos aparelhos estatais ' . responsavf.'l ::.; 
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gastos sociais~ especialMente er.~ razão do j:H'0Cf:1SSO de 

distribuiç~o de entre os nlvei::; 

polÍtico-adMinistrativos do Estado União,. Estados 

Municípios .. Essas questões organi~rativ~'lS 

inevitavelMente, a grandes desperdfcios de recursos de 

reconhecida escassez. 

Os resultados do estudo eMpirico efetuado, seja 

sobre os gastos e seu financiaMento seja sobre as 

indicadores reais de deseMpenho dos aparelhos estatais 

responsiveis pelds gastos sociais,. perMiteM apontar ainda 

para as seguintes caracter{sticas do Estado capitalista 

brasileiro>: 

- eM que pese o car~ter anti-popular do r·eg1M0 

polÍtico durante o período estudado~ beM COMO o agravaMento 

da crise econ6Mica, coM conseq~0ncias diretas sobre o 

sisteMa d€~ fi nane laMento pt.Íb 1 i co. houvl;: aMp 1 iaçâo dos 

"gastos de ou. pelo Menos, 

prioridade a eles quando coMparados coM outros progf•aMas 

pÚblicosy 

~" eM f'~.ic:e do baixÚ;s:lMo nÍVl·.~l de l'Emda da Maior<L<:l 

da popt!laç5o~ os prograMas. de ''welfare'' se apresentaM coMo 

MecanisMos de preservaria da sobreviv~ncia. ainda que 

insati~;fat.;:)rü,~; diante da;;> prr2c:árias condições de vida~ esh1 

caracterÚ;tica contrasta CON o "wc•lfarf,~ de!;envCJJ.vido" Pr>'t que 
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predoMina o caritet• de nivelaMento de condis:6-f~s d(0- vida~ M:as 

aciMa cto nfvel de mera sobreviviTlcia; 

- na distribuic~o de tarefas entre a Uniio, os 
' 

estados e mmunicipios observou-se~ de UM lado, 

participacrão, no caso da União, dos gastos sociais no total 

de gastos, eM relaç:ão aos estados e aos MunicÍpi.o;:;, 

virtude da iMport~ncia do sisteMa de previd~ncia e de sa~de; 

e 1 de outro lado, percebeu-se UM cresciMento Tla participacio 
' 

dos gastos sociais no total de gastos dos níveis locais de 

governo. resultarite nio s6 de UM processo de T'ed istr· ibu i cão 
' 

dos recursos tributái~ios eM f<1vor ínst:ância-:;, do 

aparelho estatal. 

Cl'eSCE.'nte dos nfveis estadual e MUTI:i.cipal ~ 

Na segunda Metade dos anos oite11ta. COMO 

conseqJ6ncia do processo de liberalizaç~o polÍtica, o grande 

debate nacional se deu eM torno da Constitui~âo proMulgada 

eM outubro ele~ 1988. No que se refere ao financiaMento 

p~blico e a distribuiç~o de encargos entre as diversas 

esfe1•as políticas, procurou-se concretizar obJetivos do 

< per1odo da ditadura. tanto no sentido de descentralizar a 

disponibilid~de de recursos, MarcadaMente concentrados na 

pelos governos locais, de prograMas pGbl1cos, coMo eM geral 

os relacion~dos coM 

adMinistracio ~Mais adequada nesses nfveis de governo. 
' 

cuja 
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ANEXO 1 

Correspondência ent~e as entidades da ad~inistração descentralizada 
da União e as fun1ões orçaMentárias e esqueMa de apresentaTio dos dados 

Fun~Ões orçaMentárias 

1Legislativa 
2Judiciária 
3AdMinistraçãa e PlanejaMento 
4Agricultura 
S"CoMunicações 
6Defesa Nacional e Segurança Pública 
?Desenvolvimento Regional 
8Educaç§o e Cultura 
9Energia e Recursos Minerais 

lOHabitação e Urbanismo 
11lndústria, Comércio e Serviços 
12Relações Exteriores· 
13Saúde e Sane:a1~ento 
l4Trabalho 
15Hssistência e Previdência Social 
16Transporte 
17Total 

EsqueMa de apresenta~io dos daóos pelas entidades: 

P - de acordo com entidades privadas, sob a forMa de "def'!IDnstraçâo de 
resultados" 

L - de acordo coM a Lei 4320/64 

Função Sigla 

11 ARTENE P 
9 CREEB P 

13 CRER P 
13 CRERD P 
13 CRESA P 
10 CR!XR MA L 
8 CAPES L 
4 CERSA/AL P 
4 CERSR/RM P 
4 CERSR/BR P 
4 CEASR/CR P 
4 CERSA/CE P 
4 CEASR/DF P 
4 CEASR/ES P 
4 CEASR/GO P 
4 CEASR/MA P 
4 CERSR/MG P 

EsqueMa de 
inforMações 

NoMe por extenso da entidade 

Cia~ de Artesanato do Nordeste S. A. 
Cia. Auxiliar de EMpresas Elétricas Brasileiras 
Cia~ de R'guas e Esgotos de Ror<:1itl\a 
Cia~ de R§uas e Esgotos de Rondônia 
Cia. de Mguas e Esgotos do AMapá 
Caixa de Constr .de Casas p/o Pess. do Min. da Marinha 
Coord~ de Rperf. de Pessoal de N:fvel Superior 
Centrais de AbasteciMento de Alagoas 
Centnis de AbasteciMento do AMazonas 
Centrais de AbasteciMento da Bahia 
Centrais de AbasteciMento de CaMpinas 
Centrais de Rbastecimento da Ceará 
Centrai-s de Abastecimento do DístrHo Federal 
Centrais de Abastecimento do Espírito Santo 
Centrais de AbasteciMento de Goiás 
Centrais de AbasteciMento do Maranhão 
Centrais de AbasteciMento de Minas Gerais 



4 CEASR/MS P 
4 CERSR/PA P 
4 CEASA/PB P 
4 CEASA/PE P 
4 CEASA/Pl P 
4 CEASA/PR P 
4 CEASR/RJ P 
4 CEASA/RN P 
4 CEASA/RS P 
4 CEASR/SC P 
4 CEASA/SE P 
8 CEBRRCE L 

11 CEBRRE P 
8 CEDATE L 
3 CEIPN L 

13 CEME L 
8 CENAFOR L 
4 CENEA L 
8 CENESP L 
8 CENTEC L 
9 CEPEL P 
4 CEPLRC L 

14 CFRS L 
14 CFB L 
14 CFC L 
8 CFETCSF L 
8 CFETMG L 
8 CFETPR L 
8 CFETRJ L 

14 CFF L 
10 CFIAE L 
14 CFM L 
14 CFMV L 
14 CFO L 

4 CFP L 
14 CFP L 
14 CFQ L 
14 CFTR L 

4 CIBRRZEM P 
4 CINGRR L 
3 CMB P 

14 CMUS!COS L 
4 CNC L 
9 CNEH L 
8 CNPq L 
8 CORGR! L 
4 COBAL P 
7 CDDEVfiSF P 

14 COFECI L 
14 COFECON L 
14 COFEN L 

Centrais de AbasteciMento do Mato Grosso do Sul 
Centrais de AbasteciMento do Pará 
Centrais de AbasteciMento da Paralba 
Centrais de AbasteciMento de PernaMbuco 
Centrais de AbasteciMento do Piauí 
Centrais de AbasteciMento do Paraná 
Centrais de AbasteciMento do Rio de Janeiro 
Centrais de AbasteciMento do Rio Grande do Norte 
Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Sul 
Centrais de Abastecimento de Santa Catarina 
Centrais de AbasteciMento de Sergipe 
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Centro Brasil. de Construções e Equipamentos Escolares 
Centro Brasil. de Apoio a Pequena e Média EMpresa 
Centro de DesenvolviMento e Apoio Técnico a Educação 
Coord. das eMpresas incorp~ a.o patriMÔnio nacional 
Central de Medica~entos 
Fund. Centro Nac. de Aperf.Pessoal p/ForM,Profissional 
Centro Nacional de Engenharia Agrícola 
Centro Nacional de Educação Especial 
Centro de Educação Tecnolóí;lica da Bahia 
Centro de Pesquisa de Energia Elétrica 
Co/1\issão Executiva do Plano rl-a Lavoura Cacaueira 
Cons. Fed. das Assistentes Sociais 
Cons~ Fed. de BiblioteconoMia 
Cons. Fed. de Contabilidade 
Centro Fed. de Educ. Tecnológica Celso S. da Fonseca 
Centro Fed. de Educ. Tecnolo'gica de Minas Gerais 
Centro Fed. de Educ. Tecnológica do Paraná 
Centro Fed. de Educ. Tecnológica do Rio de Janeiro 
Cons. Fed. de Fart>lácia 
Caixa de Financia~o~ento IMobiliário da Aeron-áutica 
Cons~ Fed. de Medicina 
Cons. Fed. de 11edicina Veterinária 
Cons~ Fed. de Odontologia 
CoMissão de Financiamento da Produyão 
Cons. Fed. de Psicólogos 
Cons. Fed. de QuíMica 
Cons. Fed. dos Técnicos de AdMinistra~ão 
Cia. Brasileira de Ar~~zenamento 
Coor·d. de RssUlltos lnternaciDflais de Agricultura 
Casa da Moeda do Brasil 
Cons. Fed. da OrdeM dos Músicos 
Cons. Nac. de CooperativisMO 
CoMiss~o Nacional de Energi<~ Nuclear 
Conselho N;:Jcional de Desenv. Cient. e Tecnológico 
Coord. Nac. de Ensino Agropecuário 
CoMpanhia Brasileira de AliMentos 
CoMpanhia de Do::?-senvolviMento do Vale do S. Francisco 
Cons. Fed. de Corretores de IMÓveis 
Cons. Fed. de Economia 
Cons. Fed. de EnferMageM 



14 COFFITO L 
8 COL.P.ll L 
4 COLONE P 
7 CONESG P 

13 CONESP P 
14 CONFE L 
14 CONFER L 
14 CONFERE L 
9 CPRM P 

11 CVM L 
1) ORTRPREV P 
3 DIN L 

16 DNER L 
4 DNOCS L 

13 DNOS L 
) EBN P 

16 EBTU P 
16 ECEX P 

8 EFEI L 
8 EFOR L 
8 EMSRRFIL P 
4 EMBRRPR P 
4 EMSRRTER P 

11 EMBRATUR P 
8 EPM L 
8 ESRL L 
8 ESAM L 
8 ETFRL L 
8 ETFRM L 
a ETFBA L 
8 ETFC L 
6 ETFCE L 
8 ETFES L 
8 ETFGO L 
8 ETFMR L 
8 ETFMT L 
a ETFOP L 
8 ETFPR L 
8 ETFPB L 
8 ETFPE L 
8 ETFPEL L 
8 ETFP! L 
8 ETFQRJ L 
8 ETFRN L 
8 ETFSC L 
8 ETFSE L 
8 ETFSP L 

15 FRCR L 
8 FCAPA L 
a FCRB L 
a FENAME L 

Cons. Fed. de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
Colégio Pedro I I 
Cia. de Colonização do Nordeste 
Cia« Nordestin~ de Serviços Gerais 
Cia. Nordestina de Sondagens e Perfurações 
Cons~ Fed. de Estatística 
Cons. Fed. de Engenharia, Arquitetura e AgronoMia 
Cons. Fed. dos Representantes Cofflerciais 
Cia. de Pesquisas de Recur·sos Minerais 
CoMissão de Valores Mobiliários 
Empresa de Processamento de Dados da Prev. Social 
DepartaMento de IMprensa Nacional 
DepartaMento Nacional de Estradas de RodageM 
Dep:artal'!lento Nacional de Obras contra as Secas 
DepartaMento Nacional de Obras de SaneaMento 
EMpresa Bnsileira de Notícias 
EMpresa Brasileira de Transportes Urbanos 
Empresa de Engenharia e CorJstrução de Obras Especiais 
Escolã Federal de Engenharia de Itajuba 
Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas 
Empresa Brasileira de FilMes S.R. 
Empresa Brasileira de ?esquis~ Agropecuafia 
EMpresa Brasileira de Extensão Rural 
E~presa Brasileira de TurisMo 
Escola Paulista de Medicina 
Escol<! Superior de Agl'Ícultura de Lavras 
Escola Superior de Agricultura de Mossoró 
Escola Técnica Fedel'<Ü de Alagoas 
Escola Técnica Federal do Amazonas 
Escola Técnica Federal ela Bahia 
Escola Técnica Federal ele Ca~pos 
Escola Técnica Federal do Ceará 
Escola Técnica Federal do Espírito Santo 
Escola Técnica Federa 1 de Goia's 
Escola Técnica Federal do Maranhão 
Escola Técnica Federal do Mato Grosso 
Escola Técnica Federal de Ouro Preto 
Escola Técnica Federal do Pará 
Escola Técnica Federal da ParaÍba 
Escola Técnica Federal de PernaMbuco 
Escola Técnica Federal de Pelotas 
Escola Técnica Federal do Piauí 
Escola Técnica Federal de QuíMica do Rio de Janeiro 
Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte 
Escola Técnica Federal de Santa Catarina 
Escola Técnica Federal de Sergipe 
Escola Técnica Federal de São Paulo 
Fundação Rbrigo do Cristo Redentor 
Faculdade de Ciencias Agrárias do Pará 
Fundaçâo Casa de Rui Barbosa 
Fundação Nacional do Material Escolar 
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8 FFOD L 
8 FGV L 
3 FIBGE L 

11 FINEP P 
13 FIOCRUZ L 
8 FMTM L 
8 FNDE L 

13 FPS L 
13 FSESP L 
B FUR L 
8 FUB L 
8 FUFRC L 
8 FUFMT L 
8 FUFOP L 
8 FUFPEL L 
8 FUFP! L 
8 FUFS L 
8 FUFSCfiR L 
8 FUFV L 
8 FUMA L 

15 FUNRBEM L 
8 FUNRI L 
8 FUNARTE L 
8 FUND.OSO L 

13 FUNDACEN L 
8 FUNORJ L 
8 FUNTEVE L 
8 FUNU L 
8 FURG L 

16 GEIPOT P 
4 GERCA L 

13 HOSP PA P 
13 HOSP.C.R P 
13 HOSP.F. P 
13 HOSP .F .R L 
13 HOSP.N.S P 
11 IRA L 
15 lAPAS L 
11 !BC L 
4 IBDF L 

13 INAMPS L 
13 INRN L 
4 INCRR L 
8 I NEP L 
4 INMET L 

11 INPI L 
15 INPS L 

3 IPEA L 
15 LBA L 
8 MOBRRL L 
8 PEUE L 

Faculdade Federal de Odontologia de Dia~antina 
Fundação Getúlio Vargas 
Fundação lnst. Bras. de Geografia e Estatística 
Financiadora de Estudos e Projetos 
Fundação Oswaldo Cruz 
Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro 
Fundo Nacional de DesenvolviMento da Educação 
Fui!dação das Pioneiras Sociais 
Fundação Serviço de Saúde Pública 
Fundacão Universidade do AMazonas 
FundaÇão Universidade de Brasília 
Fundação Universidade Federal do Acre 
Fundação Universidade Fed-e-ral do Mato Grosso 
Fundado Universidade Federal de Om·o Preto 
FundaÇão Universidade Federal de Pelotas 
FundaçBo Universidade Federal do Piauí 
Fu·ndação Universidade Federal de Sergipe 
Fundação Universidade Federal de São Carlos 
Fundação Universidade Federal de Viçosa 
Fundação Universidade do Maranhão 
Fundação Nacional do BeM-Estar do Henor 
Fundação Nacíonal do fn.dio 
Fundação Nacional de Arte 
Fundação Osório 
Fundação Jor-ge D. Figueiredo de Seg.e Hed.do Trabalho 
Fund:aç:ão .JoaquiM Nabuco 
Funda~-ão Centro Brasileiro de TV Educ>iltiva 
Fundacão Universidade de Uberlândia 
FundaSão Universidade do Rio Grande 
Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes 
Grupo Executivo de Racionalização da Cafeicultura 
Hospital das Clínicas de Porto Alegre 
Hospital Cristo Redentor S. At 
Hospital FeMina S~ A. 
Hospital das Forças Armadas 
Hospital N. S. da Conceic~o S. A. 
Insi~ituto do A~Úcar e do' FÜcool 
Instituto de AdMinistrasão Financ.da Prev. Social 
Instituto Brasileiro do Café 
Instituto Brasileiro de DesenvolviMento Flor,;,>stal 
Instituto de Assist~ Médica àa Previdência Social 
Instituto Nacional de RliMentaç:ãu e Nutriç-ão 
Instituto Nacional da RefoT'Ma Agrária 
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lnstituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
instituto Nacional de !1etem·ologia 
Instituto Nacional de Propríedade lndusti'iBl 
hlst.ituto Nacional da Previdênch Social 
Instituto de PlanejaMento EconÔMico e Social 
Fundacao Legião Brasileira de Assist&ncia 
MoviMento Brasileiro de AlfabetizaçJo 
Serviço Especial de Bolsas de Estudos 



8 PRORONDO L 
5 RRDIOBRR P 

13 SEMA L 
8 SENRC L 
8 SENRI L 
8 SENAR L 
3 SERPRO P 

15 SESC L 
15 SESI L 
10 SUCRD P 
13 SUCAM L 
7 SUDRM L 
7 SUOECO L 
7 SliDENE L 
4 SUOEPE L 
7 SUOESUL L 
4 SUDHEVEA L 

11 SUFRRMR L 
4 SUNRB L 

16 SUNfiMRM L 
8 UFRL L 
8 UFBR L 
8 UFCE L 
8 UFES L 
8 UFF L 
8 UfGO L 
8 UFJF L 
8 UFMG L 
8 UFPR L 
8 UFPB L 
8 UFPE L 
8 UFPR L 
8 UFRJ L 
8 UFRN L 
8 UFRPE L 
8 UFRRJ L 
8 UFRS L 
8 UFSC L 
8 UFSil L 
B liNIR!O L 

Funda)âo Projeto Rondon 
EMpresa Bras~leira de Radiodifusão 
Secretaria Especial do Meia Atr:biellte 
Serviço Nacional de AprendizageM CoMercial 
Servico Nacional de Aprendi<rageM Indus-trial 
ServiÇo Nacion~:~l de FoT"Mação Prohs-::;ional Rural 
Serviço Federal de Pl'ocessaMento de Dados 
Serviço Social do CoMércio 
Serviço Social da Indústria 
Superintendência de Construção e RclMin. IMobiliária 
Superintendência de CaMpanhas de Saúde Pública 
Superintendência de DesenvolviMento da AMazônia 
Superintendência de DesenvolvíMento do Centro-Oeste 
Superintendência d€ Desenvolvilr.ento do Nordeste 
Superintendência de DesenvolviMento da Pesca 
Superintendência de DesenvolviMento t!a RegiJo Sul 
Superintendência da Borracha 
Sup-2'rintendência da Zona Franc-a de Manaus 
Superintendência Nacional de Rbasteci/liento 
Superintendência Nacional de Marinha Mercante 
Universidade Federal de Alagaa-:a 
Universidade Federal da Bahia 
Universidade Federal do Ceart 
Universidade Federal do Espírito Santo 
Universidade federal FluMinense 
Universidade Federal de Goiás 
Universi-dade Federal de Juiz de Fora 
Universidade Federal de Minas Gerais 
Universidade Federal do Pará 
Universidade Federal da Par~Íba 
Universidade Federal de PernaMbuco 
Universidade Federal do Paraná 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Universidade Federal do Rio Gr·ande do Norte 
Universidade Federal Rural de PernaMbuco 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Universidade Federal ele Santa Catarina 
Universidade Fedenl de Santa Mal'ia 
Universidade do Rio de J:aneiro 

TOTAL OE ENTIDADES: 210 
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ANEXO 2 

ENTIDADES CONTEMPLRDRS_NO LEVANTRMENTQ RELATI\!0 ll RD~IN1STRAÇRq 
OESCENTRAL!ZRDR DA UNIAO, COM lNDICRÇRO DAS !NFORMRÇOES DISPONIVE!S 

<O noMe por extenso da entidade pode ser encontr~:~do no Anexo 1) 

FUNÇRO ENTIDADE NOTAS 1977 1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984 

6 AGGC 1 X 
6 AGR 1 X 
6 RGSP 1 X 

11 ARTENE X X X X X X X X 
9 CREEB X X X X X X X X 

13 CRER X X X X X X X X 
13 CRERD 2 X X X X X 
13 CAESR X X X X X X X X 
10 CA!Xt1 MR X X X X X X 
8 CAPES 1 . X X X X X 
4 CERSA/Rl X X X X X X X X 
4 CERSA/RM X X X X X X X X 
4 CEASR/RR 3 X X X X X X 
4 CEASR/CR X X X X X X X X 
4 CERSR/CE X X X X X X X X 
4 CERSR/DF 3 X X X X X X 
4 CERSR/ES X X X X X X X X 
4 CEASR/Gü X X X X X X X X 
4 CERSR/KR X X X X X X X X 
4 CEASA/MG 3 X X X X X X 
4 CEASf"l/MS X X X X X X 
4 CEASR/PR X X X X X X X X 
4 CERSR/PB X X X X X X X X 
4 CEASA/PE X X X X X X X X 
4 CEASR/Pl X X X X X X X X 
4 CERSR/PR X X X X X X X X 
4 CERSR/RJ X X X X X X X X 
4 CERSR/RN X X X X X X X X 
4 CERSR/RS X X X X X X X X 
4 CEASR/SC X X X X X X X X 
4 CER5f1/SE X X X X X X X X 
8 CEBRACE 4 X X X 

11 CEBRAE X X X X X X X X 
B CEDRTE 1 e 5 X 
3 CE!PN 1 X X X X X 

13 GEME 1 X X X X 
B CENRFOR X X X X X X X 
4 CENER 1 X X X X X 
B CEMESP 1 X X X X X 
8 CENTEC X X X X X X X 
9 CEPEL X X X X X X X X 
4 CEPLRC 1 X X X X X 



196 

14 CFRS 1 X X X X X 
14 CFB 1 X X X X X 
14 CFC 1 X X X X X 
8 CFETCSF X X 
8 CFETMG X X X X X X X 
8 CFETPR X X X X X X X 
8 CFETRJ X X X X X X 

14 CFF 1 X X X X X 
10 CF1RE X X X X 
14 CFM 1 X X X X X 
14 CFMV 1 X X X X X 
14 CFNUTRI 1 X X 
14 CFO 1 X X X X X 
4 CFP X X X X X 

14 CFPSl l X X X X X 
14 CFQ 1 X X X X X 
14 CFTR 1 X X X X X 
4 C!BRAZEM X X X X X X X X 

. 4 ClNGRA 1 . X X X X X 
3 CMB X X X X X X X 

14 CMUSICOS 1 X X X X X 
4 CNC 1 X X X X X 
9 CNEN X X X X X X X 
8 CNPq X X X X X X X 
8 COAGRl X X X X X 
4 COBRL X X X X X X X X 

11 CODERSR X X X X 
11 CODEBRR X X X 
11 CODESRIM X X X X 
7 COOEVASF X X X X X X X X 

14 COFECl 1 X X X X X 
14 COFECON 1 X X X X X 
14 COFEN 1 X X X X X 
14 COFFITO 1 X X X X X 
8 COL.P.ll X X X X X X X 
4 COLONE X X X X X X X X 
7 CONESG X X X X X X X X 

13 CONESP X X X X X X X X 
14 CONFE l X X X X X 
14 CONFER l X X X X X 
14 CONFERE 1 X X X X X 
9 CPRM X X X X X X X X 

11 CVM X X X X X X X 
15 DRTRPREV X X X X X X X X 
3 DlN 1 X X X X X 

16 DNER X X X X X X X 
4 DNOCS X X X X X X X 

13 DNOS X X X X X X X 
S EBN X X X X X X 

16 EBTU X X X X X X X X 
16 ECEX X X X X X X X X 
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8 EFEI X X X X X X X 
B EFOR X X X X X X X 
8 EMBRRFIL X X X X X X X X 
4 EMBRRPR X X X X X X X X 
4 EMBRRTER X X X X X X X X 

11 EMBRRTUR X X X X X X X X 
a EPM X X X X X X X 
a ESRF 1 X X X X 
8 ESRL X X X X X X X 
8 ESAM X X X X X X X 

· 8 ETFRL X X X X X X X 
8 ETFRM X X X X X X X 
8 ETFBR X X X X X X X 
8 ETFC X X X X X X X 
8 ETFCE X X X X X X X 
8 ETFES X X X X X X X 
8 ETFGO X X X X X X X 
8 ETFMR X X X X X X X 
8 ETFMT X X X X X X X 
8 ETFOP X X X X X X X 
8 ETFPR X X X X X X X 
8 ETFPB X X X X X X X 
8 ETFPE X X X X X X X 
8 ETFPEL X X X X X X X 
a ETFPI X X X X X X X 
8 ETFQRJ X X X X X X 
8 ETFRN X X X X X X X 
8 ETFSC X X X X X X X 
8 ETFSE X X X X X X X 
8 ETFSP X X X X X X X 

15 FRCR X X X X X X X 
8 FRE 6 X X 
8 FCRPR X X X X X X X 
8 FCRB X X X X X X X 
8 FENRME 7 X X X X X 
8 FFFCMPR X X X X 
8 FFOO X X X X X X X 
8 FGV X X X X X X X 

10 FHE 8 X 
3 F1BGE X X X X X X X 

11 f1NEP X X X X X X X X 
13 FIOCRUZ X X X X X X X 
8 FMTM X X X X X X X 
8 FNDE X X X X X X X 
8 FPP X X X 

13 FPS 9 X X X X X X X 
13 FSESP X X X X X X X 
8 FUR X X X X X X X 
8 FUB X X X X X X X 
8 FUFAC X X X X X X X 
8 FUFI1S X X X X X X 
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S FUFMT X X X X X X X 
B FUFOP X X X X X X X 
S FUFPEL X X X X X X X 
8 FUFP! X X X X X X X 
8 FUFRON 10 X X 
B FUFS X X X X X X X 
S FUFSCRR X X X X X X X 
8 FUFV X X X X X X 
8 FUMA X X X X X X X 

15 FUNABEM X X X X X X X 
8 FUNR! X X X X X X X 
8 FUNARTE X X X X X X X 
S FUNCEP X X X X 
8 FUND.OSO X X X X X X X 

13 FUNDACEN X X X X X X X 
S FUNDRJ X X X X X X X 
8 FUNTEVE X X X X X X X 
8 FIINV X X X X X X X 
8 FURG X X X X X X X 

16 GE!POT X X X X X X X X 
4 GERCR X X X X X X 

13 HOSP PR X X X X X X X X 
13 HOSP.C.R X X X X X X X X 
13 HOSP.F. X X X X X X X X 
13 HOSP .F .A 1 X X X X X 
13 HOSP.N.S X X X X X X X X 
11 IRA X X X X X X 
15 lAPAS X X X X X X X 
11 !BC X X X X X X X 
4 IBDF X X X X X X X 
8 INAE 7 X X 

13 !NAMPS X X X X X X X 
13 INRN X X X X X X X 
4 !NCRR X X X X X X X 
8 !NEP X X X X X 
4 INMET X X X X 

11 INMETRO X X X X 
11 !NP I X X X X X X X 
15 INPS X X X X X X X 
3 !PER X X X X X X X 

15 LBA X X X X X X X 
8 MOBROL X X X X X X X 
8 PEBE 1 X X X X X 
8 PREMESU 4 X X 
8 PRO-MEM X X X X X 
8 PRORONDO X X X X X X X 
5 RRDIOBRA X X X X X X X X 

11 SEI 1 X X 
13 SEMA . 1 X X X X X 
8 SENAC 1 X X X X X 
S SENRI 1 X X X X X 
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8 SENRR 1 X X X X X 
3 SERPRO X X X X X X X X 

15 SESC 1 X X X X X 
15 SESl 1 X X x· X X 
B SOC.EDUC X X X X 

1 O SUCAO 1 X X X X X X 
13 SUCAM 1 X X X X X 
7 SUDRM X X X X X X X 
7 SUDECO X X X X X X X 
7 SUDENE X X X X X X X 
4 SUDEPE X X X X X X X 
7 SUDESUL X X X X X X X 
4 SUDHEVER X X X X X X X 

11 SUFRRMR X X X X X X X 
4 SUNRB X X X X X X X 

16 SUNAMAM X X X X X 
8 UFAL X X X X X X X 
8 UFBA X X X X X X X 
8 UFCE X X X X X X X 
8 UFES X X X X X X X 
8 UFF X X X X X X X 
8 UFGO X X X X X X X 
8 UFJF X X X X X X X 
8 UFMG X X X X X X X 
8 UFPR X X X X X X X 
8 UFPB X X X X X X X 
8 UFPE X X X X X X X 
8 UFPR X X X X X X X 
8 UFRJ X X X X X X X 
8 UFRN X X X X X X X 
8 UFRPE X X X X X X X 
8 UFRRJ X X X X X X X 
8 UFRS X X X X X X X 
8 UFSC X X X X X X X 
8 UFSM X X X X X X X 
8 UNJRIO X X X X X X X 

Notas sobre as oMissões de dados 

1 -· Entidade excluída do Cadastro da SEST, a partir de 1983, pelo 
fato de ser órgão autónor;o, er:tíóade privada que re.cell12 contribuição 
parafiscal ou auta!'quia responsável pela fisc:alízar;Bo das prof'i~~sões 
liberais (ver Metodologia sobre Maiores inforMa~ões). 

2 - Entidade excluÍda do Cadastro da SEST, por ter sido transferida 
para a adooinistração estadual. 

3 - Entidade excluÍda do Cadastro da SEST, a partir de 1983, pelo 
fato de o controle acionirio ser dos gove1·nos e:,taduais~ 

4 - Entidade excluÚJa do C<Jdastro da SEST por fusão do CEBRRCE COM a 



PREMESU, resultando na criação do CEDRTE. 

5- Entidade criada e~ B/10/81; ver nota 4. 

6 - Entidade criada eM 18.4.83. 

7 - Entidade excluída do Cadastro da SEST por fusão da FENRME coM o 
INRE, resultando na criação da FAE. 

B- Entidade constituída eM 1.6.81 pelo Decreto no 86.050. 

9- Entidade constituída em 30u12.BO pelo Decreto no 85.603. 

10- Entidade criada eM 8.7.82. 
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TABELA 1 

BRASIL - Taxas anuais de cresciMento do Produto Interno Bruto-PIB 

1970-89 
~================================================================ 

Ano Taxa anual Índice 1970=100 Média Taxa anual 
MÓvel da Média 
trienal M6vel trienal 

-----------------------------------------------------------------
AUGE 

1970 8,8 100,0 
1971 11,3 111,3 111,9 
1972 11 f 9 124,5 125,9 12,5 
1973 14,0 142,0 140,0 11 ,2 
---------------------------------------------------

DESACELERRGÁO 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 

-RECESSRO 
1981 
1982 
1983 

RECUPERRÇAO 
1984 
1985 
1986 

ESTAGNAÇÃO 
1987 
1988 
1989 

8,2 
5,2 

10,3 
4,9 
5,0 
6,8 
9,2 

5,0 
8,3 
7,5 

3,6 
o.o 
3,6 

153,6 
161 ,6 
178,3 
187,0 
196,3 
209,7 
229,0 

218,9 
220,4 
212,9 

223,6 
242,2 
260,3 

269' 7 
269,7 
279,4 

152,4 
164,5 
175,6 
187,2 
197,7 
211 , 7 
219,2 

222,8 
217,4 
219,0 

226,2 
242,0 
2)7,4 

266,6 
272,9 
274,5 

8,8 
7,9 
6,8 
6,6 
5,6 
7' 1 
3,6· 

3,3 
7,0 
6,3 

Fonte: Indicadores IBGE, vol.8, núm. 12, dez/89, págs. 102-103. O 
cresciMento de 1989 foi divulgado em "Brasil - Produto Interno 
Bruto TriPlestn:l- 1989- quarto triMestre", torarço de 1990 (IBGE). 
O v:alor de 1970 é da Fundação Geü.Hio Varga-s. 
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TABELA 2 

BRASIL - GASTOS SOCIAIS E GASTOS TOTAIS, DA UNIRO, DOS ESTADOS E 

DOS MUNICÍPIOS- 1975-84- CoMo% do PIB e por habitante 

======~========================================================== 

ANO GASTOS GASTOS GASTOS * GASTOS * ÍNDICE 1975o100 

SOCIAIS TOTAIS SOCIAIS TOTAIS G.SOCIAlSG.TOTRIS 

S/PIB S/PlB 

1975 5,5 

1976 5,9 

1977 6' 1 

1978 6,4 

1979 6,9 

1980 6,4 

1981 7,2 

1982 7,2 

l9B3 7,6 

1984 6,9 

P/HABIT. P/HABIT. P/HABIT. P/HRBIT. 

18,8 1234,2 4237,7 

18,7 1409,0 4471,6 

17,9 1534,4 4499,0 

18,4 1648,3 4705,9 

17,7 1856,3 4745,8 

18,3 1733,8 4998,1 

18,2 1819,7 4603,4 

19,9 1774,8 4650,2 

18,6 1538,8 4125,2 

100,0 

114,2 

124,3 

133,5 

150,4 

140,5 

147,4 

152.1 

143,8 

124,7 

100,0 

105,5 

106,2 

111, o 

112,0 

117,9 

115,4 

109,7 

97,3 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS; Ministério da Fazenda e IBGE 

* Cruzados de 1986. 

Nota: Sobre os agrupaMentos dos gastos, ver tabela 3. Os gastos da 

União, nesta tabela, refereM-se ' apenas a adMinistração 

centralizada. 
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TABELA 3 
BRASIL - GASTOS ESTATAIS SEGUNDO AS ÁREAS DE ATUAÇÃO DO ESTADO 

União, Estados e Municípios - AdMinistrações centralizadas e 
descentralizadas - 1975-86 
EM percentagens do Produto Interno Bruto a preços de mercado 

ANO GASTOS GASTOS C/ 
FUNÇÕES 

GERAIS CLÁSSICAS 

1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

4' 1 
3,5 
3,3 
3,6 
3,6 
4' 1 
3,2 
3.3 
4,3 
3,6 
1 ,4 
4,4 

2,7 
2,6 
2,3 
2,3 
2,2 
2,0 
2,0 
2,2 
2,2 
2,0 
1 '2 
1 ,3 

GASTOS C/ 
PROMOÇRO 
DO DESENV 

6,5 
6,7 
6,2 
8,7 
7,5 
7,9 
7,5 
7,7 
'7 .o 
7,0 
3,9 
5,7 

GASTOS TOTAL 

SOCIAIS 

5,5 
5,9 
6, 1 

12,7 
14' 1 
13,3 
14,8 
15,0 
14' 4 
13,0 
2,8 
3,4 

18,8 
18,7 
17,9 
27,4 
27,4 
27,5 
27,7 
28,4 
28,0 
25,8 
9,2 

14,8 

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: Ministério d; Fazenda, SEST e IBGE 
Gastos ger~is: Função AdMinistração e PlanejaMento e Reserva de 
Contingência. 

Gastos com funçÕes clássicas: Funções Legislativa, Judiciária, 
Defesa Nacional e Segur<~nça Póblica e Relações Exteriores. 

Gastos coM a proMo-ção do desenvolviMento: Fun~ões Agricultura, 
ComunicaçÕes, DesenvolviMento regional, Energia e recursos 
tl\illerais, Indústria, CoMércío e Serviços e Transporte. 

Gastos sociais; Educação e Cultura, Habitação e urbanisMo, SaÚde e 
St~ne:aMento, Tr:ctbalho e Assistência e Previdência. 
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TABElA 4 

BRASIL - Receita, despesa e déficit/superávit da União, dos Estados e dos Huniclpios 

1915-84 - Cri •il 

Rno Receita Despesa Déficit /Superávit Déficit I Superávit 

Valor l da retei ta 

União Estado HurlicÍp UniãoEstado Kunidp União Estado M11nicíp. Unito Estado MuniCÍpio 

1975 IOI 78 lO 104 82 12 -3,0 -3,9 -2?0 -3,0 -5,0 -19,4 

1976 m 117 17 168 117 21 4,3 -,2 -3,3 2,5 -,1 -19,0 

1917 Z53 173 2ll 248 168 30 5,1 5,3 -2,1 2,0 3,1 -7,6 

ma 354 255 43 356 260 48 -1 '7 -4,9 -4,4 - 5 . . -1 '9 -10:, l 

1919 544 394 65 494 459 74 50,1 -65,7 -9,0 9,2 -16,7 -13,8 

\980 1211 784 155 l\91 904 179 30,3 -120,3 -23,3 2,5 -15,3 -15,0 

1981 2335 1573 307 2255 1881 362 so,o -307,9 -54,3 3,4 -19,6 -17,7 

1981 ma 3335 647 4620 4167 172 107,9 -831,1 -124,6 1,3 -25,0 -19,3 

1983 mao 7063 \370 11105 10861 1680 475,4 -3799,0 -310,0 4,1 -53,8 -22,6 

1984 35911 23306 4344 33817 33988 5383 2154,8-10681,1 -1038,9 6,0 -45,8 -13,9 

~=========================================================================================~;=====~== 

Nota: a receita não inclui operações de crédito, No caso da União trata-se apenas da adtüuistraFão 

centnliz:ada; quanto à ad111inístraç'áo descentralizada, ver a tabela 6. 

FONTES: União - !PERIIHOR; Estados e Municípios - IBGE. 



TABELA 5 

BRASIL - DIMENSÃO DO SETOR PÚBLICO - GASTOS - 1984 

============================================================ 

Administração centralizada 

Gastos brutos 

Menos: 

Cr$ bilhÕes % 

33,8 

Transferências para os Estados 5,0 

Transferências para os Municípios 0 7 6 

Transferências para a adMinistra-

çáo descentralizada 1,5 

Gastos líquidos 26,7 28,2 

RdMinistraç~o descentralizada 28,5 30,1 

Estados 34,0 35,9 

MunicÍpios 5,4 5,7 

205' 

94,6 100,0 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: Ministério da Fazenda, SEST e IBGE 

---------



206 

TABELA 6 

BRASIL - Receita, despesa e déficit/superávit da adMinistração 

descentralizada da União - 1978-84 - Cr$ Mil 

Ano 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

Receita Despesa Déficit/ 

Superávit 

269 327 -59 

499 576 -77 

982 1132 -150 

1905 2341 -436 

3958 4949 -990 

7984 9659 -1675 

24033 28466 -4433 

Déficit/ Superávit 

i! da receita 

-21,9 

-15,5 

-15,2 

-22,9 

-25,0 

-21,0 

-18,4 

Nota: a receita não inclui as operações de crédito. 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS~ Secretaria de Controle de EMpresas - Estatais - SEST 
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TABELA 7 

BRASIL-GASTOS DR UNIÃO SEGUNDO AS ÁREAS DE ATUAÇÃO <RDM.CENTRRL!ZROR) 

EM percentagens 

===========~~============================================================ 

ANO GASTOS GRSTQS C/ 
FUNÇOES 

GERAIS CLÁSSICAS 

GASTOS C/ 
PROMOÇÃO 
DO DESENV 

GASTOS TOTAL 

1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

21 ,3 
18,0 
17' 1 
17,5 
19 t 7 
21 '1 
16,5 
14,4 
22,4 
17' 1 
15,3 
29,8 

16,3 
15' 4 
13,2 
12,9 
12,7 
11 '1 
11 '1 
13,0 
12,6 
13, 1 
12,7 
8,8 

42,0 
43,6 
42,9 
41,8 
37,7 
44f0 
42,2 
43,5 
39,3 
43,5 
42,0 
38,5 

SOCIAIS 

20,4 
23,0 
26,8 
27,8 
30,0 
23,9 
30,1 
29,2 
25,8 
26,3 
30y0 
22,9 

FONTE: MINISTÉRIO DA FRZENOR - Anuário EconÔMico-Fiscal e Balanço 
Nota: Sobre os agrupaMentos dos gastos, ver tabela 3~ 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
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TABELA 8 

BRASIL-GASTOS DA UNIÃO (ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA), SEGUNDO AS RRERS DE 
ATUAÇÃO DO ESTADO 

1975-86 fndices de evolução dos valores reais - 1975 = 100 

ANO 

1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

GASTOS GASTOS C/ 
FUNÇÕES 

GERAIS CLÁSSICAS 

1 00. o 
95,8 
94,4 

100,0 
107,1 
130,8 
92,4 
84,2 

123,8 
84,8 
89,8 

313,5 

100,0 
107,0 
95,7 
96,6 
90,0 
89,8 
81 '4 
99,8 
91 , 1 
84,7 
97,0 

120,8 

GASTOS C/ 
PROMOÇÃO 
DO OESENV 

100,0 
117,7 
120,7 
121 , 3 
104,0 
138,7 
120,1 
129,5 
110,5 
109,2 
125,0 
205,8 

GASTOS 

SOCIAIS 

TOTAL 

100,0 
127,8 
155,6 
166,3 
170,5 
155,0 
176,8 
179,2 
149,8 
136,0 
184,0 
252,5 

100,0 
113,3 
118, 1 
121 , 9 
115,9 
132,4 
119,4 
125, 1 
118,2 
105,4 
124,9 
224,4 

FONTE: Ministério da Fazenda - Anuário EconÔMico-Fiscal e BalanGo-1986 
Nota: Sobre os agrupaMentos dos gastos, ver tabela 3. 

--------~----------------



TABELA 9 

BRASIL-GASTOS DA UNIRO <RDMINISTRA,ÃO DESCENTRALIZADA), 
DE ATUAÇÃO - 1978-84 EM percentagens 

ANO 

1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 

GASTOS GASTOS C/ 
FUNÇÕES 

GERAIS CLÁSSICAS 

2, 1 
1,8 
2, 1 
2,2 
1 '9 
2,0 
1 ,8 

0.0 
0.0 
0.0 
0.0 

,O 
0.0 
0.0 

GASTOS C/ 
PROMOÇRO 
DO OESENV 

28,6 
24,1 
21,7 
17' 9 
1?,6 
14,6 
14,8 

209 

' SEGUNDO AS RREAS 

GASTOS TOTAL 

SOCIAIS 

69,3 
'14' 1 
76,2 
80,0 
80,5 
83,4 
83,5 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

Fonte dos dados básicos: Secretaria de Controle das EMpresas Estatais 
Nota: Sobre os agrupaMentos dos gastos 1 ver tabela 3. 
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TABELA 10 

BRASIL-GBSTOS DA UNIR~ (ADMINISTRAÇÃO DESCENTRRLIZRDRl, SEGUNDO AS ÁREAS 
DE ATURÇAO- 1978-84 Indices de evolução dos valores reais 1978=100 

ANO 

1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 

GASTOS GASTQS C/ 
FUNCOES 

GERAIS CLÁSSICAS 

100,0 
98,3 

114,6 
114,8 
109' 1 
85,7 
67,3 

GASTOS C/ 
PROMOÇRO 
DO DESENV 

100,0 
96,4 
85,2 
69' 1 
73,7 
46,8 
40,8 

GASTOS TOTAL 

SOCIAIS 

100,0 
122,3 
123,5 
127,7 
138,9 
110,5 
95,4 

100,0 
114 '4 
112,3 
11 o, 7 
119,6 
91,7 
79,2 

Fonte dos dados básicos-Secretaria de Controle das Empresas Estatais 
Nota: Sobre os agr·upaMentos dos gastos, ver tabela 3. 
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TABELA li 

BRASIL - GASTOS DA UNIÃO IBOMINISIRBÇRO DESCENIRALIZADAl, SEGUNDO AS FUN,ÓES - 1978-84 

Índices de evolução dos valores reais - 1978=100 

FUNCOES 1978 1979 11'80 1981 1982 1983 1984 

-----~~----------------------------------------------------------------------

legislativa 

Judiciária 

Ad~. e Plan~jaMento 100,0 98,3 114,6 114,B 109,1 85,1 61,3 

Rgricultura 100,0 99' 1 110,8 105,8 !09,4 73,5 70,5 

Co~unicações 100,0 172,9 149,0 111,1 145,1 104,9 91,5 

Defesa Nacional e Seg.PIÍbl. 

Deser~v. regional 100,0 211,4 114,1 16,3 94,6 11Q,O 104,4 

Educa~ão e cultura 100,0 98,8 9) ') 9! ,6 112,5 79,9 61') 

Energia e rec. Minerais 100,0 93,1 98,5 92,2 116,4 103,2 81,9 

Habitação e urbanisMO 10010 143,3 4í5,4 í11,7 í71,3 398,í 318,0 

Indústria, coM. e serviços 100,0 n,9 40,8 73,6 55,9 51,9 55,3 

Relações exteriores 

Saúde e sanecmento 100,0 l25,8 JL6,2 120,2 !23,3 95,3 94,7 

Trab<~lho 100,0 103,1 102,9 99,8 120,7 o.o o.o 

Rssistêncía e previdêncía )00,0 !18,) )32,0 141,6 153,1 126,7 104,9 

Transporte 100,0 94,1 80,2 55,2 6) ,4 32,5 25,5 

Total 100,0 1l4 ,4 112,3 110,7 119,6 91,7 79,1 

============================================================================= 

FONTE DOS DfiDOS BÁSICOS: SEPLRN/SEST - Cadastros das eMpresas estatais 

'" '"' """'' 
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TABELA 12 

BRASIL - GASTOS DA UNIRO (RDMJNJSTRAÇRO DESCENTRRLIZRDRl -

IMPORTÂNCIA, EM TERMOS DE GASTOS, DAS ENTIDADES CUJAS INFORMAÇÕES 

DEIXARAM DE CONSTAR, R PARTIR DE 1983, DO CADASTRO DA SEST, SEGUNDO AS 

FUNÇÕES ORÇAMENTÁRIAS - 1982 - Cr$ Mil e percentagens 

FUNÇOES VALOR 

Administr. e planejaMento 3,0 

Agricultur:a 12,5 

Defesa e segurança o, 1 

Educação e cultura 73,6 

Ind., com~ e serviços 1 '7 

Saúde e saneaMento 42,6 

Trabalho 14,9 

Assistência e previdência 125,9 

Tratlsp.orte 209,9 

Sub-tota 1 484,1 

Total 4.949,0 

X S/GRSTOS VALOR DA 

FUNÇÃO 

0,1 94,6 

0,3 279,0 

0,0 O, 1 

1 '5 571,0 

0,0 50' 1 

0,9 860,0 

0,3 14,9 

2,5 2.520,4 

4,:2 480,0 

9,8 4.870,0 

100,0 

% S/VRLOR DA 

FUNÇAD 

3,2 

4,5 

100,0 

12~9 

3,4 

4,9 

100,0 

5,0 

43,7 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS - Secretaria de Controle das EMpresas Estatais 



TRBELA 13 

BRASil-GASTOS OOS ESTRDOS DA fEDERRÇRO SEGUNDO AS ÁREAS DE RlURÇRO 

1975-84 - Índices de evolução dos valores constantes - 1975=100 

ANO GASTOS GASTOS C/ 

FUNÇÕES 

GERAIS CLÁSSICAS 

GASTOS C/ 

PROMOÇÃO 

DO OESENV 

GASTOS TOTAL 

SOCIAIS 

~--------------------------~--------------------------------------------

1975 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

1976 84,1 103,7 99,1 108,5 99,8 

1977 85,7 101,5 98,4 112,5 101,2 

1978 98,1 l1S,2 104,8 124,8 111,6 

1979 104,3 126,5 107,9 159,9 129,1 

1980 114,1 117,2 109,7 150,6 127' 1 

1961 85,3 116,5 118,8 158,9 125,9 

1982 114,4 126,9 133,7 171,7 142,1 

1983 116,5 111 ,o 132,3 186,4 146,1 

1984 121 ,o 104,6 140,7 170,9 141,7 

======================================================================== 

FONTE:JBGE-Estatístins Econõ~icas do Governo Estadual e líunicipal e 

Estatísticas Econ6Micas do Setor Público. 

Nota: Sobre os agrupa~entos dos gastos, ver tabela 3. 
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TROELA 14 

BRASil-GASTOS ODS ESTHOOS DR fEDERRCÍÍD- ROXINISTRR\RO CDNSDlJOROR -

SEGUNDO AS ÁREAS DE RTURÇÃO 00 ESTADO 

1975-84 EM percent3gens 

ANO GASTOS GASTOS Cl 

FUNÇDES 

GERAIS CUÍSS!CAS 

GASTOS C/ 

PRO!O\RO 

DO OESENV 

GASTOS TDTRL 

SOCIAIS 

---~--------------------------------------------------------------------

19'15 22,8 T3~6 26,1 3?,6 100,0 

1916 19,2 14,1 25,9 40,8 100,0 

1911 19,3 13,6 25,3 41,8 100,0 

1918 19,9 14,2 24,3 41,6 100,0 

1919 18,4 13,3 21,8 46,5 100,0 

1980 20,5 12,5 22,5 44,5 100,0 

1981 15,5 11,5 24,6 47,4 100,0 

1981 18,3 12,1 24,4 45,2 100,0 

1983 18,1 10,3 23,6 47,9 100,0 

1984 19,4 9,9 25,1 <5,0 100,0 

===~=====================:============================================== 

fONTE:IBGE-Est~tfsticas Econô~icas do Governo Estadual e Municipal e 

Estatísticas EconôMicas do Setor Público. 

Nota: Sohre os agrupa~entos dos gastos 1 ver tabela 3. 
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lRBELfl 15 

' ~ -BRASIL-GASTOS DOS KUNICIPlDS ORS REGIDES ME!ROPOLITRNRS - ADMIN1STRAÇRO 

CONSOliDADA- SEGUNDO AS ÁREAS DE RTUR4ÃD DO ESTADO 

l975-S4 EM percentagens 

GfiSTOS GASTOS C/ 

FUNÇÚES 

GERAIS CLRSSICRS 

GASTOS C/ 

PRDMOÇRO 

DO OESEllV 

I>%10S TOTfil 

SOCIAIS 

------------------------------------------------------------------------

!9'15 11,4 4,3 2.7 ,6 46,7 IDO, O 

1976 22,5 4,6 24,9 48,1 100,0 

1977 16,1 4,3 Ul,l 51,4 100,0 

1978 23,2 1 '9 22,0 52,9 100,0 

1979 13,7 1,9 17' 1 57,4 100,0 

1980 24,1 2,3 16,5 57, I 100, o 

1961 23,9 2,4 16,7 57,0 100,0 

1981 14,4 1,7 16,3 56,6 100,0 

1963 26,6 3,1 13,6 Só, 7 100,0 

1984 25,6 1,7 13,7 SB,O 100,0 

======================================================================== 

fONTE: IBGE-Estatísticas Econô~i,as do Governo Estadual e Municipal e 

Estatísticas Econô~icas do Setor PÚblico. 

Nota: So!n~ os agrupalllentos dos gastos, ver tabela 3. 
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TABELA 16 

BRASIL-GASTOS DOS MUNICÍPIOS ORS REGIÕES METROPOLITANAS - ADMINISTRAÇÃO 

CONSOLIDADA - SEGUNDO AS ÁREAS DE ATUAÇÃO DO ESTADO 

1975-84 - Índices de evoluç~o dos valores reais 

~~~===================================================================== 

ANO GASTOS GASTOS C/ 

FUNÇÕES 

GERAIS CLÁSSICAS 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

100,0 .100,0 

123,9 126,6 

146,7 122,2 

149,8 61,2 

154,2 61,8 

188,8 89,4 

180,0 91,8 

201,2 110,7 

187,5 109,0 

180,1 96,9 

GASTOS C/ 

• PROMOÇAO 

DO DESENV 

100,0 

106,3 

78,9 

110' 1 

86,.5 

100,5 

98,1 

104,0 

74,6 

74,9 

GASTOS TOTAL 

SOCIAIS 

100,0 

121 ,6 

132, 1 

156,8 

171 '8 

205' 1 

197,4 

214,2 

183,4 

187,7 

100,0 

118,1 

120' 1 

138,4 

139 ,a 

167,8 

161 , a 

176,6 

151 '1 

151 '1 

======================~============================================== 

FONTE:IBGE-Estatísticas EconÔMicas do Governo Estadual e Municipal e 

Estatísticas Econômicas do Setor Público. 

' " . 1975-.84 - lndices de evoluçao dos valores rea1s 

-------·-----------------·- ..... ""- "'"""*" .. '""" 



TABELA 17 

BRASIL - RECEITA TRIBUTÁRIA DA UN!AD - ADMINISTRAÇÃO CONSOLIDADA -

MAIS O ICM(S), SEGUI<DD A NATUREZA DOS TRIBUTOS 

1970-84 - EM percentageM 

====~=~================================================================== 

ANO IMPOSTOS DIRETOS !IMPOSTOS !TOTAL 

PROPORC.j!NTERM. IPROGRES.j TOTAL j!NOIRETOS 

1970 8 4 7 19 81 100 

1971 a 5 7 20 80 100 

1972 7 5 9 21 79 100 

1973 9 5 8 22 78 100 

1974 8 6 a 22 7a 100 

1975 10 6 8 24 76 100 

1976 10 6 8 24 76 100 

1977 11 6 8 25 75 100 

1978 11 5 8 23 77 100 

1979 8 4 10 22 78 100 

1980 7 4 9 20 80 100 

1981 7 5 9 21 79 100 

1982 11 5 9 25 75 100 

1983 10 8 9 27 73 100 

1984 9 7 13 29 71 100 

=======================~~~===================~========================== 

FONTE DOS DADOS iRSICOS: FMI - Government FiTH>nce Statistic 

Yearbook e Ministério da Fazenda - BoletiM do tCM(S) 
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TABELA 18 

BRASIL-RECEITAS DA UNIÃO - RDMINISTRRÇRO CENTRALIZADA 

- SEGUNDO OS TIPOS - 1974-89 - E~ percentagen~ 

=============::::=:::.::::::::::::::::::=:::===============::::============== 

ANO Tributár. Transfer Op~Créd. Outras Total 

1974 9216 5,5 0.0 2,0 !00,0 

1975 98,2 0.0 0.0 1 ,8 100,0 

1976 97,5 0.0 0.0 2,5 100,0 

1977 89 ,o 5,6 0.0 5,5 100,0 

1978 86,6 6, 7 o.o 6,7 100,0 

1979 88,9 5,2 0.0 5,8 100,0 

1980 81 '5 8,9 o.o 9,6 100,0 

1981 82' 1 6,8 0.0 11 '1 100,0 

1982 81 '7 7~3 o.o 11 ,o 100,0 

1983 95,4 ,7 ,9 3,0 100,0 

1984 96,8 ,o ,2 3,0 100,0 

1985 96,5 ,o I , 7 I ,B 100,0 

1986 51 '9 ,o 32,5 15.6 100,0 

1987 51 '2 ' 1 28,5 20,2 100,0 

1988 4018 ,o 45,1 14,1 100,0 

1989 15,9 ,o 69,7 14,3 100,0 

::::::::::::::::::::::;:;:::::::::::::::::::::::=========:::===,====:::;;:::::=:.:=:::=:::::::;:;;::::::;;;:::::::::: 

Fonte: Ministério da Fazend:a - Anuário EconôMico-

fiscal e Balan~os 
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TABELA 19 

BRASIL-RECEITAS DA UNIRO - ADMINISTRRÇRO CENTRALIZROR­

SEGUNDO OS TIPOS - 1972-86 - EM percentagens 

====================================================== 
ANO Tributár. Transfer Op.Créd. Outras Total 

------------------------------------------------------
1972 96,2 0.0 1 ,3 2,4 100,0 

1973 97,5 0.0 ,5 2,0 100, o 

1974 98,0 0.0 0.0 2,0 100,0 

1975 97,8 0.0 o.o 2,2 100,0 

1976 96,2 o.o 0.0 3,8 100,0 

1977 96,6 '1 0.0 3,3 100,0 

1978 96,1 ,o 1 ,O 2,9 100,0 

1979 97,0 0.0 0.0 3,0 100,0 

1980 96' 1 '1 ,7 3,0 100,0 

1981 94,7 ,4 ,7 4,2 100,0 

1982 95,8 ,4 1,0 2,9 100,0 

1983 96' 1 ,o 1 '7 2,2 100,0 

1984 96,8 ,o 1 ,2 2,0 100,0 

1985 96,5 ,O 1 ,6 1 '8 100,0 

1986 62,0 ,o 32,5 5,5 100,0 

==:::=:================================================== 

Fonte: IPER/INOR - Receita da União - Séries estatís-

ticas - 1972-82. IBGE - Anuário Estatístico do Brasil-

1986 <1983-85). Balanço da Uníão (1986). 
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TABELA 20 

BRASIL-RECEITAS DA UNIÃO - ADMlNISTRRÇRO CENTRALIZADA 

SEGUNDO OS TIPOS 

' lndices de evolução dos valores reais - 1974-86 - 1975=100 

ANO Tributár~ Transfer Op.Créd. Outras Total 

1974 87,0 100,0 0.0 98,5 92,3 

1975 100,0 0.0 0.0 100,0 100,0 

1976 114, 6 0.0 0.0 158, 1 115,4 

1977 109,8 134,3 0.0 359,1 121 '1 

1978 108,6 164,7 o.o 448,2 123,1 

1979 11 o ,2 126,5 0.0 384,3 121 • 6 

1980 114,2 241,8 0.0 715,3 137,4 

1981 104,6 170, 1 0.0 753,6 125,2 

1982 108,2 188,2 o.o 776,4 130,0 

1983 122,4 18,2 100,0 203,7 126,0 

1984 112,5 ,4 15,2 188,2 114' 1 

1985 127,6 ,5 191 '1 127,8 129,8 

1986 122,5 1, 3 6629,4 195'1,9 231,6 

====================================================== 
Fonte: Ministério da Fazenda - Anuário EconÔMico-

fiscal e Balanços 
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TABELA 21 

BRASIL - RECEITAS DA UNIÃO - ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA -
SEGUNDO OS TIPOS - 1972-86 - Índices de evolu~5o dos 
valores reais: 1975=100 

ANO Trihutár. Transfer Op~Créd. Outras Total 
------------------------------------------------------

1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

73,8 
85,2 
94,8 

100,0 
117.? 
122,6 
124,0 
123,6 
138,5 
124,2 
130,5 
126,9 
123,3 
139,8 
154,0 

0.0 
0.0 
o.o 
o.o 
o. o 

100,0 
,2 

0.0 
113,9 
298,2 
302,4 
19,3 
14,0 
16,0 
39,2 

233,9 
100,0 

0.0 
0.0 
o. o 
0.0 

294,2 
o.o 

246,7 
223,0 
312,8 
522,4 
360,3 
556,4 

18776,2 

82,7 
75,6 
83,9 

100,0 
207,5 
182,7 
165,8 
170' 1 
189,9 
241 ,6 
171 ,5 
126,5 
111 '2 
117' 1 
603,8 

75,0 
85,4 
94,6 

100,0 
119,7 
124' 1 
126,2 
124,6 
140,8 
128,3 
133,2 
129' 1 
124,5 
141 ,6 
242,8 

Fonte: IPER/INOR - Receita da União - Séries estatís­
ticas - 1972-82. IBGE - Anuário Estatístico do Brasil-
1986 (1983-85). Balanço da União {1986)a 
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TABELA 22 - BRASIL-RECEITA DA UNIRO -ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA- POR TIPO E 
SEGUNDO RS ÁREAS DE RTURÇRO - 1978-84 - Eo percentagens 
===~~==~~====~~====~~=========~===========~============================= 

ANO GASTOS GASTOS C/ GASTOS C/ GASTOS TOTAL 
FUNÇÕES PROMOÇIÍO 

GERAIS CLÁSSICAS DO DESENV SOCIAIS 
------------------------------------------------------------------------

1978 100,0 100,0 100,0 100,0 
Rec.Trib. 0.0 ,O 88,1 56,6 
Transfer. 39,3 48,8 5,3 20,6 
Op.de Cr. 0.0 15,8 ,1 5,3 
Outras 60,7 35,4 6,5 17,5 

1979 100,0 100,0 100,0 100,0 
Rec.Tr-ib. 0.0 ,O 90,4 64,9 
TNnsfer. 41 '2 49,5 4,2 16,8 
Op.de Cr. 0.0 11 'o ,3 3, 1 
Outras 58,8 39,5 5' 1 15,3 

1980 100,0 100,0 100,0 100,0 
Rec.Trib. 0.0 ,o 89.8 66,9 
Transfer. 53,3 44,5 3,7 14,4 
Op.de Cr. 0.0 11 ,O ,7 3. 1 
Outras 46,7 44,5 5,7 15,7 

1981 100,0 100,0 100,0 100,0 
Rec.Trib. 0.0 0.0 93,7 80,2 
Transfer. 51 15 26,5 3,0 7.1 
Op.de Cr. 0.0 2,6 ,7 ,9 
Outras 48,5 70/1 2,6 11 ,8 

1982 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Rec~Trib. 0.0 0.0 0.0 9316 81T0 
Transfet·. 41 • 4 92,6 24,6 3,2 6,5 
Op.de Cr. 0.0 0.0 ,1 ,4 ,4 
Outras 58,6 7,4 75,3 2,7 12' 1 

1983 100,0 100,0 100,0 100,0 
Rec.Trib. 0.0 0.0 95,5 83,9 
Tr:ansfer. 40,7 34,2 2,5 6,5 
Op.de Cr. 0.0 ,7 ,5 ,5 
Outras 59,3 b5, 1 1 ,6 9. 1 

1984 100,0 100,0 100,0 100,0 
R e-e. Tr ib. 0.0 ,O 95,5' 82,2 
Tr-ansfer. 41, o 24,2 2,6 6,0 
Op.de Cr. 0.0 1 '4 ,5 ,6 
Outras 59 ,o 74,4 1 '4 11 ,2 
=======::::::::====="'=========;:;:;=======::::======================================= 
FONTE: Secretaria de Contr-ole das EMpresas Estatais-SEST (dados básicos). 
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TABELA 23 - BRRS!L-RECE!TR DA UNIÃO -RDM!N!STRA"ÃO DESCENTRRL!ZRDR- POR T!PG E 
SEGUNDO AS ÁREAS DE ATUAÇÃO - 19?8-84-Índices de evolução dos valores reais 
======================================================================== 
ANO GASTOS GASTOS C/ 

FU~ÇÕES 
CLRSS!CRS GERAIS 

1978 
Rec.Trib. 
Transfer. 
Op.de Cr. 
Outras 

1979 
Rec~Trib. 

Transfer. 
Op.de Cr. 
Outras 

1980 
Rec.Trib. 
Transfer. 
Op.de Cr. 
Outras 

1981 
Rec. Trib. 
Transfer. 
Op.de Cr. 
Outras 

1982 
Rec.Trib. 
Tr-an!:,fer. 
Op.de Cr. 
Outras 

1983 
Rec5Trib. 
Transfer. 
Op.de Cr. 
Outras 

1984 
Rec. Trib. 
Tr:ansfer. 
Op.de Cr. 
Outras 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

98,4 

103,2 

95,2 

111 '7 

151 ,5 

86,0 

114,2 

149,7 

91,2 

1 Ol , 4 

106,9 

97,9 

78,6 

76,7 

66,6 

GASTOS _C/ 
PROMOCRO 
DO DESENV 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

92,7 
77,7 
93,9 
64,9 

103,5 

80,8 
1021 '7 

73,5 
56,3 

101 '7 

36,5 
0.0 

19,8 
6' 1 

73,0 

37,2 
0.0 

18,7 
o 

,< 

79' 1 

26,0 
0.0 

18,2 
1 '1 

47,8 

27,2 
111,6 
13,5 
2,5 

57,3 

GASTOS TOTAL 

SOCIAIS 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

131 '7 
135,2 
104,3 
388,1 
103,5 

134,4 
137' 1 
94' 1 

1103,6 
118,1 

139,7 
148,6 
78,7 

1174,6 
55,9 

149,2 
158,5 

91 ,4 
761 ,4 

61 '7 

120,2 
130,3 
56,1 

687,5 
28,6 

1 04' 1 
112,8 
51,5 

617,7 
22,2 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

117 '9 
135,2 
96~ 1 
68,3 

102,7 

116' 1 
137' 1 
80,9 
67,4 
104~2 

104,9 
148,6 
36,2 
18,5 
70,6 

11 o, 9 
158,5 
35,3 
8,3 

76,7 

88,0 
130,3 
27,7 
8,4 

45,9 

77,7 
112,8 
22,6 
9,0 

49,6 

FONTE: Secretaria de Controle das EMpresas Estatais-SESHdados básicos) 

..... ---------------------------
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TABELA 24 

BRASIL-RECEITAS DOS ESTADOS-ADMINISTRAÇAO CONSOLIDADA-

SEGUNDO OS TIPOS - 1975-84 - E• percentagens 

ANO Tributár& Transfer Op.Créd. Outras Total 

1975 55,2 16,6 16,2 12,0 100,0 

1976 54,2 18' 9 15,3 11 '7 100,0 

1977 59,7 21 ,5 8,3 10,6 100,0 

1978 57,9 19, B 13,4 8,9 100,0 

1979 58 r 1 20,2 13,6 8, I 100,0 

1980 60,6 17,2 13,2 8,9 100,0 

1981 58,2 17,9 15,2 8,7 100,0 

1982 56,6 19,4 15,0 9,0 100,0 

1983 59,6 19,4 14' 4 6,6 100,0 

1984 58,8 18,2 15,7 7,3 100,0 

~===================================================== 

/ 

FONTE DOS DfiDOS BASICOS: IBGE (EEGEM e EESP) 



TABELA 25 

BRASIL-RECEITA DOS ESTADOS - ROMINISTRRÇÀO CONSOLIOROR 

- SEGUNDO OS TIPOS 

1975-84 - Índice de evolu~ão dos valores reais - 1975=100 

ANO Tributár. Transfer Op.Créd. Outras Total 

1975 100,0 100,0 1 00' o 100,0 100,0 

1976 101 '5 .117,8 98,0 100,5 103,5 

1977 108,2 129,7 51,3 88,2 100,2 

1978 117,8 134,3 92,9 82,6 112,3 

1979 118,5 137,3 94,8 76,2 112,7 

1980 122,7 116,3 91 ,6 82,6 111 '8 

1981 115,3 117 '9 103,2 78,6 109,4 

1982 121 '1 138,3 109,4 88,6 118,2 

1983 105,4 114' 3 87,4 53,5 97,7 

1984 1 02,1 105,4 93,1 58,2 95,9 

====================================================== 
' FONTE DOS DADOS BASICOS: IBGE (EEGEM e EESPl 
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TABELA 26 

/ -BRASIL-RECEITA DOS MUNICIP!OS DAS REG!OES 

METROPOLITANAS - AOMINISTRRÇAO CONSOLIDADA - SEGUNDO 

OS TIPOS 

1975-84 - EM percentagens 

ANO Tributá r. Transfer Op ~Créd. Outras Total 

1975 68~8 5~9 15,3 10,0 100,0 

1976 68,9 7,6 14,3 9,2 100,0 

1977 70,3 10,8 9,5 9,5 100,0 

1978 67,S 10,8 11,4 10,0 100,0 

1979 65,9 9' 1 15,8 9' 1 100,0 

1980 72,9 9 '7 8,2 9,2 100,0 

1981 71 'o 10.2 11 ,6 7,2 100,0 

1982 70,5 10,2 11 '1 8,2 100,0 

1983 73,4 11,2 8,4 7,0 100,0 

1984 69,4 12,4 9,9 8,3 100,0 

====================================================== 

Fonte dos dados básicos• IBGE (EEGEM e EESPl 
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TABELA 27 

' -BRASIL-RECEITA DOS MUNlCIPIOS DRS REG!OES METROPOLITA-

NAS - ADMINISTRRÇRO CONSOLIDRDR - SEGUNDO OS TIPOS 

' lndices de evolução dos valores reais - 1975=100 

==~=================================================== 

ANO Tributár. Transfer Op.Créd. Outras Total 

------------------------------------------------------
1975 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

1976 116,2 -150,4 1 08,1 106,5 116,0 

1977 126,4 227 '9 76,7 117' 1 123,8 

1978 140,1 262,7 106,3 142, 1 142,3 

1979 140,3 228,4 151 ,6 133,6 146,5 

1980 168,9 263,8 85,7 146,8 159,5 

1981 160,9 272,0 118,3 112,5 156' 1 

1982 171 • 2 291,2 121 ,5 136,9 167,2 

1983 144,0 257,8 73,9 94' 1 134,9 

1984 128,6 269,0 82,6 1 06' 1 127,5 

============================================~========= 

fonte dos dados básicos: IBGE (EEGEM e EESP) 



TABELA 28 

BRASIL-PARTICIPAÇRO DA UNIÃO <ADMINISTRAC:ÃO CENTRALIZADA) 

DOS ESTADOS <RDM!Nl STRRÇÃO CONSOLIDADA) E DOS MUNI C ÍP !OS 

<ADMINISTRRÇRO CONSOLlDRDAl NA RECEITA TRIBUTÁRIA 

19?5-84 - r. 

ANO UNI AO ESTADOS MUNICÍPIOS TOTAL 

1975 62,8 31,9 5,2 100,0 

1976 65,2 29,3 5,5 100,0 

1977 62,6 31,4 6,0 100,0 

1978 60,3 33,2 6,5 100,0 

1979 60,5 33,1 6,4 100,0 

1980 59,9 32,7 7,4 100,0 

1981 59,2 33,2 7,6 100,0 

1982 58,8 33,5 7,7 100,0 

1983 65,3 28,4 6,3 100,0 

1984 64,3 29,6 6' 1 100,0 

========================================================= 
' Ministério da FONTE DOS DADOS BRSICOS: Fazenda - Anuário 

EconÔMico Fiscal; e IBGE 
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TRBELA 29 

BRASIL • DESPESAS DOS ESTADOS, SEGUNDO AS fUNÇÕES • 1975·84 

' Indices de evolução dos valores re~i~ - 1975=100 

=====================================:===~====================================================== 

FUNÇÕES 197í 1916 1977 19713 1979 1980 1981 1982 1983 1984 

-------------------------------------------------------------------------------------------------

legislativa 100,0 108,7 105,6 121,3 132,9 125,7 125,0 145,7 144,2 148,3 

Judiciária 100,0 97,1 95,3 120,0 114,6 m,a 113,4 125,0 111 F í' 107,6 

RdM. e Plan~ja~ento 100,0 114,1 85,7 98,1 104,3 114,1 85,3 114,4 116,5 121,0 

Rgricultura 100,0 97,0 107,0 114,4 m,z 131,1 134,2 140,6 127,5 136,7 

CoMunicações . 100,0 65,7 65,9 71,0 ól,4 61 f 1 70,0 93,5 68,4 98,8 

Defesa Nacional e S~g.Públ. 100,0 105,8 103,5 117,0 12b,4 116,6 116,7 125,1 106,4 97,8 

!)esenv. regional 100,0 69,3 133,4 140,8 87,8 94,3 171,9 141,9 181,6 305,7 

Educação e cultura 100,0 100,7 104,5 114,5 130,3 113,4 11),6 136,4 136,1 117,9 

Energia e rec. 1ünerais 100,0 75,5 66,1 84,1 77,3 93,0 133,0 136-,1 95f3 51,0 

Habitação e urbanisMo 100,0 93,2 155,4 144,6 113,3 214,1 111,3 264,3 128,5 232,7 

Indústria, co111. e serviço"' 100,0 81,1 72,1 77,1 ao, 1 84,1 65,4 59, I 511,4 52,2 

Relações exteriores 

Saúde e saneaMento 100,0 103,1 98,9 111,0 143,7 13514 144,0 162,1 192,0 164,1 

Trabalho 100,0 9,6 14,8 11,7 20,6 49,6 35,1 36,9 35,8 30,5 

Assistência e previdêncía 100,0 111,1 171,2 203,7 315,6 2B9,2 316,7 334,3 398,2 365,6 

Transporte 100,0 115,7 115,0 117 ,I 125,6 120,5 122,4 146,7 166,5 191,4 

Reserva de contingÊliCÜ! 

Total 100,0 99,8 101,1 112,7 129,2 117,1 115,9 142,7 146,1 141,6 

~================================================================================================ 

FONTE: IBGE - Estatísticas EconÔMicas dos GoveJ'r.os Estaduais Municipais 

., .. "" uo"''''"'""*W ;uu Mi& 
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TABELR 30 

BRASIL - DESPESAS DOS MUNICÍPIOS DRS CRPITRIS, SEGUNDO RS fUN~ÕES - 1915-84 -

' Indices d~;~ evolução dos v-alores reais - 1975=100 

==================:====================================================================================== 

FUNCOES 1975 1976 1971 1978 1979 1980 1981 1981 1983 1984 

-----------~-~-------------------------------------------------------------------------------------------

Legislativa 100,0 116,5 119,4 148,6 156,8 217,1 116,3 11ó,1 173,0 252,3 

Judíd<Íria 100,0 130,1 116,1 

RdM. e PlanejaAento 100,0 113,9 146,1 149,8 154,1 1SS,S 180,0 101,1 187,5 180,1 

Agricultura 100,0 36,7 33,5 60,1 39,0 47,6 52,0 85,6 87,8 56,6 

Crumnicações 100,0 101, I 174,0 o. o 64,0 

Defesa Nacional e Seg.PÚbl. 100,0 95,1 134,8 107,5 69,8 154,3 141,8 153, I 143,7 71,9 

Oesenv. regional 100,0 593,7 1483,1 0.0 0.0 17,3 17,4 t40,3 0.0 1138,5 

Educação e cultura 100,0 156,0 160,6 172,9 201,6 241,0 113,3 147,8 110,9 209,5 

Energia e rec. ~inerais 100,0 ,6 o.o o.o 0.0 1,3 ,9 1,4 ,3 1,7 

Habitação e urbanis~o 100,0 114,7 133,7 118,4 117,0 106,7 199,3 213,8 166,9 175,9 

hld!Ístria, coP!. e serviços 100,0 146,1 138,6 !99,0 150,7 141,1 128,9 151 ,8 222,ó 159, I 

Relações exteriores 

Saúde e s~nea*ento 100,0 89,6 94,9 111 ,o 117,9 148,1 154,8 150,4 126,1 145,6 

Trabalho 100,0 0.0 0.0 0.0 0.0 3,0 5,8 2,0 3,1 6,0 

Assistência e previdência 100,0 164, I 174,8 185,2 244,3 292,0 271,5 .332,6 315,7 314,1 

Tr-ansporte 100,0 115,0 86,1 111,1 95,6 111,0 109,6 lll, I 17,8 ao, 1 

Reserva de contingência 

Total 100,0 118, I 110,1 138,3 140,0 167,8 161,7 176,6 151,0 150,9 

=~======================================================================================================= 

FONTE: IBGE - Estatísticas EconôMicas dos Governos Estaduais e Municipais 
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QUADRO 1 

BRASil - GASTOS DA UNIÃO - ADMINISTRAÇÃO CENTRRLIZBDR - SEGUNDO AS fUNÇÕES 

1975-86 - Cri oi! 

================================================================================================ 

RJNÇÕES 1975 1976 1977 1918 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 

------------------------------------------------------------------------------------------------

legislativa 1 3 5 10 17 37 94 313 1540 3686 

Judici:íría 1 2 4 5 9 19 48 90 272 1469 5288 

RdM. e Planejattento 12 3Q 42 62 103 151 311 663 1483 5199 19991 163331 

Rgrícultura 1 6 9 13 21 96 101 251 680 1490 4J82 38989 

Col!unica~õe-s 1 1 4 7 6 13 33 59 95 114 526 3280 

Defesa Nacional e Seg.Púhl, 14 21 17 '!/ 51 106 zoo 481 1108 3514 12171 3570i 

Oesenv. regional 13 24 31 43 63 194 322 686 1528 4966 24664 75778 

Educação e cultura ó 11 12 35 56 100 165 571 1133 3482 16111 57562 

Energia e rec. ~inerais 6 B 10 15 18 43 114 311 554 2600 4171 11516 

Habitação e urbaüstt:o o 2 3 4 5 4 8 14 14 169 411 ms 

Indústria, co,., e serviços 4 3 4 7 7 28 55 136 173 408 866 19196 

RelaçOes exteriores 2 2 4 ó 14 33 104 310 1344 3464 

Saúde e sanea~ento 3 4 7 11 18 29 59 132 166 852 4146 15757 

Trabalho o 1 2 3 5 10 21 48 140 653 2443 

Rssistência e previdência 12 21 33 46 74 146 338 610 1396 4140 17047 44588 

Transporte 18 30 48 64 81 161 167 559 1318 5119 19973 52233 

Reserva de contingénd<~ 

Total 104 168 24B 356 521 1191 2255 4620 11105 33811 130426 548109 

===============:================================================================================ 

FONTE: Hinistério da Fazenda - Anuário EconÔMico-fiscal e Balanços 
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QURORO 1 

BRRSIL - GASTOS DA UNIRO - AOMINISTRAÇAO DESCENJRALIZROR - SEGUMDO RS fUMÇÔES 

1978-84 - Cri •il 

========================================================================================== 

-fUNÇOES 1978 1979 1980 1981 1981 1963 1984 

------------------------------------------------------------------------------------------

legislativa 

Judiciári-a 

RdM. e PlanejaMento 6,9 10,4 14,1 50,9 94,6 189,0 506,7 

Rgricultura 10,1 30,8 68,8 138,0 179,0 477, I I561,5 

Co-.unicações ,4 1 ,o 1,7 2,8 6,7 12,4 36,9 

Oefesa Nacional e Seg.Pábl. '1 

Desenv. regional I,7 5,7 6, I 8,6 20,8 6I ,6 119,6 

Educação e cultura 40,1 61 '1 111,6 137,9 571,0 1031 ,4 1957,8 

Energia e rec. Minerais 1,5 3,5 7,4 14,ó 36,1 81,5 23!,8 

Habitaçâo e urbanisMo ,1 ,5 2,9 7,0 15,1 16,8 75,3. 

Indústria, coM. e serviços 7,1 8,5 8,9 33,8 50,1 132,1 431 '1 

Relações exteriores 

Saúde e saneaMento 55,2 106,8 2:14,4 428,9 BS9,9 1691,4 5733,7 

Trabalho 1,0 1,5 3,1 6,3 14,9 0.0 0.0 

Assistência e previdência 130,2: 2:56,9 529,2 1191 '7 2520,4 5301,9 14993,1 

Transporte 61,8 B9 ,6 151,8 210,6 480,0 641,0 1132,2 

Total o.o o.o 0.0 o.o o.o 0.0 0.0 

========================================================================================== 

fONTE DOS DADOS BÁSICOS: SEPLRN/SEST - Cadastros das e~presas estatais 
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QUADRO 3 

BRASIL - BASTOS DOS ESTADOS - RDHINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA - SEGUNDO RS fUNÇÕES 

1975-84 - Cri •i! 

=======~==================================:===============~============================ 

FUNÇÕES 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1981 1983 1984 

-----------------------------------------------------------------------------------------

legislativa 2 3 5 lO 21 49 121 403 

Judiciária 3 4 b lO 16 30 61 132 300 915 

RdM. e PlaneJaMento 19 23 31 51 85 185 291 161 1975 6577 

Rgricultun 1 3 í 7 11 26 55 113 262 900 

Co14unicações o o o o o 2 5 9 43 

Defesa Natiorral e Seg.PÚbl. 7 11 15 24 40 73 154 322 696 2051 

Desenv. regional 2 1 2 í 20 54 104 íóO 

Educação e cultura 18 25 37 57 100 189 404 858 1171 6560 

Energia e rec. Ainerais 4 5 b 10 14 34 103 201 368 632 

Habita~ão e urhanis~o 1 3 4 9 16 34 81 178 581 

Indústria 1 co!l. e serviços 3 4 4 1 11 23 31 65 163 468 

Relações exteriores 

Saúde e saneaMento 7 lO H 21 41 79 l11 391 1175 3219 

Trabalho 1 o Q o 1 4 b 13 33 89 

Assistência e previdência 5 11 16 26 b1 114 111 542 1642 4833 

Transporte 11 18 26 36 60 m 245 573 1656 6131 

Reserva de contingência 

Total 82 117 168 260 460 904 1881 4167 10862 33973 

==~====================================================================================== 

fONTE: IBGE - Estatísticas EconôMicas dos Governos Estaduais e Municipais 

---------------------------
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QUADRO 4 

BRASIL • GASTOS DOS MUNICÍPIOS DAS REGIÕES METROPOLITANAS - ADHINISTRAÇAO CONSOLIDADA 

SEGUNDO AS FUNÇÕES - 1975-84 • Cri Mil 

========================================================================================= 

fUNÇÕES m; 1976 1911 1918 1979 1980 1981 1981 1983 1984 

-----------------------------------------------------------------------------------------

Legislativa o o o 4 8 19 41 140 

Judü:iária o 

Ad11. e Phneh:~~tento 3 j 8 11 18 43 86 188 441 1316 

flgricultura o o o o o o 2 5 10 

Coll\unicaçoés o o o o 

Oefesa Nacional e Seg.Públ. o o o o o o 2 4 1 

Oesenv. regional o o o o o o o o 1 

Educa~ão e cultlml 3 5 1 13 31 60 130 196 900 

Energia e rec. Minerais o o o o o o o o o 3 

Habitação e urbanisMo 1 3 6 11 16 38 71 161 319 1018 

Indústria, coM. e servi~os o o o I 1 3 10 22 so 

Rela~Ões exteriores 

Saúde e saneaMento I 1 3 4 1 1B 40 75 161 596 

Trabalho o o o o o 2 

Rssistência e previdência I 2 3 /, 15 29 10 176 542 

Transporte 3 5 5 lO 12 18 51 114 101 66B 

Reserva de contingência 

Total 12 11 30 48 74 119 361 111 1680 5379 

========================================================================================= 

fONTE: IBGE - Estatísticas EconÔMicas dos Governos Estaduais e Municipais 
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QUADRO 5 

BRASIL-RECEITAS DA UNIÃO - RDM!NISTRRGÃO CENTRALIZADA -

SEGUNDO OS TIPOS - 1974-86 - Cr$ Mil 

ANO Tributár. Transt'er Op.Cr-éd. Outr-as Total 

1974 70 4 o 1 7b 

1975 101 o o 2 103 

1976 166 o o 4 170 

1977 225 14 o 14 253 

1978 310 24 o 24 358 

1979 484 28 o 32 544 

1980 1003 109 o 118 1230 

1981 1930 161 o 261 2352 

1982 3901 348 o 526 4775 

1983 11237 86 106 351 11780 

1984 35244 7 55 1107 36413 

1985 130129 26 2250 2446 134851 

1986 292331 155 182643 87700 562829 

~======================================================== 

Fonte: Ministério da Fazenda - Anuário EconÔMico-fiscal 

e Balanços 
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QUADRO 6 

BRASIL-RECEITAS DA UN!RO - ROM!N!STRRGÃO CENTRAL!ZROA­

SEGUNOO OS TIPOS - 1972-86 - Cr$ •il 

===-===========:;;;:======================================""· 

ANO Tributár. Transfer Op.Créd. Outras Total 

1972 38 o 1 1 39 

1973 51 o o 53 

1974 74 o o 1 76 

1975 98 o o 2 101 

1976 166 o o 7 172 

1977 244 o o 8 253 

1978 344 o 4 10 358 

1979 528 o o 16 544 

1980 1182 2 9 37 1230 

1981 2227 9 17 98 2352 

1982 4573 18 47 136 4775 

1983 1132.1 3 200 256 11780 

1984 35244 7 442 721 36414 

1985 130129 26 2223 2473 134851 

1986 348988 155 182643 31043 562829 

====================================================== 

Fonte: IPEA!INOR - Receita da União - Séries estatís-

ticas - 1972-82. IBGE - Anu-ário Estatístico do Brasil-

1986 <1983--85). Balanço da União (1986). 
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QUADRO 7 
BRASIL-RECEITA DA UNIRO - ROMINISTRAÇRO DESCENTRALIZADA - SEGUNDO OS 
TIPOS E AS ÁREAS DE ATUAÇÃO - 1978-84 - Cr$ •il 

ANO GASTOS GASTOS C/ 
FUNÇÕES 

GERA I S CLF1SS I CRS 

GASTOS C/ 
PROMOÇÃO 
DO OESENV 

GASTOS TOTAL 

SOCIAIS 
--------·----------------------------------------------------------------

1978 8 94 182 283 
Rec.Trib. o 161 161 
Transfer. 3 46 10 58 
Op .de Cr. 15 o 15 
Outras 5 ·33 12 50 

1979 11 134 369 515 
Rec. Trib. o 334 334 
Transfel'. 5 66 16 86 
Op.de Cr. 15 1 16 
Outras 7 53 19 78 

1980 26 233 754 1013 
Re-c~Trib. o 678 678 
Transfer. 14 104 28 145 
Op.de Cr. 26 5 31 
OUtras 12 104 43 159 

1981 56 221 1646 1923 
Rec.Trib. o 1542 1542 
Tr:ansfer. 29 59 49 137 
Op.de Cr. 6 12 18 
Outras 27 157 43 227 

1982 97 o 440 3436 3974 
Rec. Trib. o 3217 3217 
Transf'er. 40 o 108 112 260 
Op .de Cr. o 15 16 
Outras 57 o 332 93 481 

1983 191 783 ?049 8024 
Rec. Trib. o 6730 6730 
Transfer. 78 268 174 521 

Op.de C r. 5 35 40 
Outras 113 510 110 733 

1984 554 2802 20824 24180 
Rec.TT'i.b. o 19879 19880 
Transf'er. 227 678 546 1451 
Op.de Cr. 40 107 147 

Outras 327 2084 291 2702 
~~~;===================================================================== 

FONTE: Secretaria de Controle das EMpresas Estatais-SEST{dados básicos) 
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QUADRO 8 

BRASIL-RECEITA DOS ESTADOS - ADMINISTRAÇÃO CONSOLIDADA -

SEGUNDO OS TIPOS - 1975-84 - Cr$ •il 

ANO Tributár. Transfer Op.Créd. Outras Total 

--------------·-------------------------------------------
1975 51 15 15 11 93 

1976 75 26 21 16 138 

1977 113 40 16 20 189 

1978 171 58 39 26 295 

1979 265 92 62 37 456 

1980 548 156 120 80 904 

1981 1081 332 283 161 1856 

1982 2220 761 587 354 3922 

1983 4918 1601 1193 544 8256 

1984 16253 5034 4336 2019 27641 

========================================================= 

Fonte: IBGE <EEGEI'I e EESP) 



QUADRO 9 

BRASIL-RECEITAS DOS MUNICÍPIOS DAS REGIÕES METROPOLITANAS 

- ROMINISTRRÇAO CONSOL!ORDR - SEGUNDO OS TIPOS 

1975-84 - Cr$ •il 

ANO Tributár. Transfer Op.Créd. Outras Total 

1975 8 2 12 

1976 14 2 3 2 20 

1977 22 3 3 3 31 

1978 33 5 6 5 49 

1979 51 7 12 7 78 

1980 123 16 14 16 169 

1981 247 36 40 25 348 

1982 513 74 81 60 728 

1983 1098 167 12'l 105 1495 

1984 3346 596 478 402 4822 

========================================================= 

Fonte: IBGE (EEGEM e EESPl 
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QUADRO 10 

BRASIL- RECEITA TRIBUTÁRIA DA UNIÃO- ADMINISTRAÇRD CDNSDLIDADA- MAIS D ICM(S), 

SEGUNDO A NATUREZA DOS TRIBUTOS - 1970-84 - CRI MIL 

============================:::::::::;::;::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::':::::::::::::::::::::::::::::==========================;::: 

ANO IMPOSTO DE jCDNTR. DA PREVIO.JfOLHA DEJ8ENS E ' JCOMERCID!IMPDSTDSj ICM!S) JTOTAL DR 

REN!)A !PAGAM. ljSERVIÇDSjEXTERIDRJS!PRDPR.j JREC.TRIB. 

' P.JUR!D,JTD!RL jTD!RL jEMPREGRDj 

---------------------------------------------------------------------------------------------------

!970 ' 5 11 4 o 14 3 14 46 

1971 3 7 15 5 1 19 3 17 61 

1972 4 11 18 5 2 24 4 22 83 

1913 6 15 29 11 4 34 6 31 118 

1974 10 23 41 14 8 47 a 43 169 

1975 14 32 65 14 13 60 11 57 238 

1976 22 51 105 39 20 103 16 82 377 

1971 36 85 160 óó 37 164 28 124 598 

1978 44 112 243 91 55 144 30 188 an 

1979 61 195 395 109 81 359 57 I 291 1380 

1980 110 310 153 200 136 844 153 2 610 2868 

1981 216 191 1544 414 284 1656 179 7 1210 )671 

1982 641 1676 3639 1284 563 3316 325 15 2468 12002 

19B3 2110 4539 7421 2777 1236 7613 1143 12 5490 21554 

1984 5563 16135 20966 70!5 3510 16146 3834 42 18332 79064 

==================================================================================================== 

FONTE: Fundo Monetário !nterr1a:cional - Governi!lent Finance Statistk Yearbook e Ministério da fazenda 

-BoletiM do ICM{SJ. * Salário-educaçãof PIS, PASEP e I~~osto Sindical. 
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APÊNDICE 

Nota coMparativa entre os dados da tese e os do Relat6~io da 

pesquisa realizada pelo Minist6rio da Previdência 

~.;siste"nc:J~a Soc1'al - MPAa I c·o·,·se~o Ec·otl<'>··,·c·· t ,_, I·•· "'""'' . .. . l·•·· .a pa 'a 

Latina e Caribe - CEPRL 

O relatór-ir.:) da pesquis<:~ realizad:o1 ~ partir dE) 

convinio entre o Minist~rio da Previd~ncia e Assistência 

Social e a CoMiss~o EconaMica para AM~rica Latina e Car-ibe 

(MPAS/CEPAL, 1990), especificaMente o capÍtulo li do vol. IV 

(''DiMens5o, estrutura e evoluç~o do gasta social consolidado 

do gover-no~ 1976-1984")? constitui o. Único tr·abalho 

divulgado ati agora sabre o gasto social do Estado 

Brasileiro abrangendo todas as instincias pol{tico 

adMi n i strCJtio.Jas ~ 

Em face dos objetivos desta tese e da relev5ncia 

do relat6t•io da pesquisa do MPAS/CEPAL. 

divulgado, torna-se ' . necessar-10 UM conf'T·cmto das 

procediMentos adotados e dos resultados dos dois esforços de 

pesquisa .. 

Quanto C~o pe•·Íodo c:obt;~rtoT a série d;:1 pesquisa do 

MPAS/CEPRL refere-se aos anos 1976-84 e a desta tese, 

1975-84~ dispondo-se, nesta tese, para a Uni5o, de alguns 

dados de anos posteriores. 
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No que se refere ~s entidades do setor p~blico 

' . a sei· H~ da pesquis-a do MPAS/CEPAL conteMpla 

União. C)~'i- Estados e os MunicÍpios~ COM as seguintes 

) " I' , a ··oraM exclu1das do univet•so pesquisado 

eMpresas nio-financeiT·as e as instituit:tóes financE~irr;s 

oficiais''; o docuMento nio 1 esc arece quais são as efflpresas 

nio financeiras; nesta tese o corte entre as entidades do 

setor pÓb.1.ico rio Safli',.J·.(·i'O re•tritO a. a• eM ~:: ;J ~ _ ~'"' o ",.pPes:i:Js 

incluiu eMpresas não--fi na tiC(2i r as,. confol'Me 

especificaçio feita na Metodologia; 

conceito de ''gasto social'' (assist~ncia socialT cultura e 

desportos. educa~io 7 habitaçio e urbanismo. pt•evid~ncia, 

saúde e <.::>ane~:~Mento) a pesqu:i.sa incluiu os "ressat•ctMentos do 

FGTS e saques do PIS e do PASEP''; os valeres desses 

tese; 

c) quanto aos Estados e MunicÍpios~ a relat6rio 

obset·va; ''os gastos de 'Previd&ncia e Assist~ncia Social' 

•" ,. I " ' l es~ac superes~1Macos , Mas nac esc .arece c 

d) quanto aos Estados, o relat6rioT apesar de 

afirMar na introduçio que os gastos coMpreendeM as despesas 

"das u n :idade-:;; extra-crçaMentírias 
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Cautarquias 1 fundaç6es e fundos) da Uni~o. dos Estados e dos 

MunicÍpios'' Cp~g- 129)y observay apenas coM relaçio ~ funçio 

previdência: ''inclui a adMinistraç~o centralizada e 

descentralizada dos 24 estados e do Distrito Federal'' <p'g~ 

149)K Nesta tese~ 

explicitado na 

a s~rie de gastos dos Estados, conforMe 

Metodologia .. soMente conteMpl-a a 

adMinistrari5o descentralizada no período 1979-82; 

e) quanto aos MunicÍpios. o relat6rio observa: 

"va lare-s (-~stiMados através de aMostra constituÍda pelos 

Municípios das capitais e das rsgi5es Metropolitanas'' 

150). seM especificar o procediMento. 

<pág ~ 

A seguir sio apresentadas as relaç5es entre os 

valores dos gastos obtidos nesta tese e os constantes do 

relat6rio do MPAS/CEPAL; coMo estes GltiMos valores haviaM 

-sido defl:acionados coM o Índi.ce Geral de Prec;os da FGV 7 

procedeu-se. priMeirow ao inflacionaMento para efetuar a 

coMpaT·ac;io. No caso da Uni~o~ foraM acrescidos~ aos valores 

da teser antes da coMpat·a~5o, os ressarciMentos do FGTS e os 

saques do Pf·lSEP ~ 
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Ano Rel<.Hjão entre os valon?s da tese e Q"5;i do r0:latbr i o 

ela pe<::;quísa do MPFiS/CEPAL 

Un ii3o Estados M . "' . UI\lC:!.Pl.OS 

1976 Oy37 0,81 0,36 

1977 O, 41 0,80 0.36 

1978 1,07 0,8-2 O r 4í~ 

1979 1 ' 18 1 ' 01 0,44 

1980 1 '17 0,99 0 T 51.~ 

1981 1,.23 1 • 05 0,56 

1982 1 r 18 1 ,02 0,52 

1983 1 '1 2 1,28 0,55 

1984 • 1 , 15 1 '29 0,56 


